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INTRODUÇÃO 


Uma antologia desempenha, no quadro geral da produção livresca, 
uma função didática que atualmente, e sobretudo no âmbito da cultura 
brasileira, se torna cada vez mais necessária e urgente. Trata-se de 
reunir, para uso do universitário, uma série de textos (por vezes 
de dificil acesso, outras vezes simplesmente desconhecidos) que abordam 
uma problemática e que ele sozinho jamais relacionaria entre si. 





Neste caso específico, o meu propósito é colocar perante o futuro 
historiador, ou mesmo perante o pesquisador que nunca se preocupou 
com os problemas teóricos da sua prática, alguns textos suscetíveis 
de despertar-lhe o interesse para determinadas obras, enumeradas e 
aconselhadas na bibliografia. Fique bem claro que a antologia é apenas 
um ponto de partida, um núcleo central a partir do qual se estabelece 
um programa de leituras, e não um substitutivo das próprias obras. 





Poderá parecer estranho que os historiadores (Paul Veyne, 
Michel Foucault, Jean Bouvier, E. H. Hunt, François Furet, Pierre 
Chaunu) tenham nesta coletânea peso igual ao dos não-historiadores. 
Se incluí textos de epistemólogos como Ernest Nagel e Jean Piaget, de 
sociólogos como Raymond Boudon e de antropólogos como Lévi-Strauss, 
E é porque muitos dos problemas teóricos relevantes para a História ou 

Ê são apontados por especialistas de outros áreas, ou são idênticos aos 
que surgem em ciências limítrofes. 


Convém igualmente explicar por que razão alguns textos são. 

É longos, como por exemplo o de Boudon sobre a polissemia do termo 
teoria, e outros extremamente curtos, como o de Chaunu sobre os 
, novos domínios da História serial, ou o de Hunt sobre a História 
contrafatual. Foi a problemática escolhida que ditou o tamanho dos 
OR textos na medida em que não interessava desviar a atenção do leitor 
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para outros problemas, o que aconteceria se alguns artigos fossem 
traduzidos integralmente. Apertar os elos de ligação entre os vários 
textos e fazer ressaltar nitida a problemática foi o meu objetivo. E 
posto isto, passo a analisar os vários elementos constitutivos desta 
problemática. 


Todo historiador, mais cedo ou mais tarde, se interroga sobre a 
sua prática, procurando saber se a atividade intelectual que exerce, 
se a produção que lança em revistas especializadas ou em obras 
eruditas, pode ou não ser rotulada de científica. Esta interrogação é 
tanto mais premente quanto a História se divorciou em definitivo 
da literatura, apesar dos dotes literários de alguns dos seus cultores, 
como por exemplo Lucien Febvre, e apesar de certa retórica da 


narrativa que ainda se observa em alguns trabalhos, como por exemplo 


o de Michel Foucault, Surveiller et punir. Naissance de la prison 
(Paris, Gallimard, 1975). 


Ora, para que tal interrogação possa encontrar resposta, ou pelo 
menos um princípio de resposta, é necessário que o epistemólogo da 
História coloque um problema prévio: acaso existe um modelo 
abstrato de Giência ao qual a História deva ser comparada para se 
avaliar a sua cientificidade, ou, quando falamos em Ciência, referi- 
mo-nos sempre a uma ciência determinada, na maior parte das vezes 
a Física? Por outras palavras, compara-se, acaso, a produção do 
historiador com a do cientista em geral, no que se refere a um método 
científico, a um tipo de argumentação e de explicação, ou procede-se 
a uma comparação sucessiva com as várias ciências hoje existentes, 
umas plenamente reconhecidas, outras lutando ainda pelo seu 
reconhecimento? 


O problema da unidade do método científico é debatido por K. 
R. Popper num capítulo de The Poverty of Historicism: “Nesta secção 
proporei a doutrina da unidade de método, isto é, a idéia de que todas 
as ciências teóricas ou generalizadoras utilizam o mesmo método, quer 
sejam ciências naturais, quer sejam ciências sociais” (p. 130). Mas 
esta defesa da unidade do método científico pressupõe já uma partilha 
entre as ciências, entre aquelas que são teóricas ou generalizadoras, 
e aquelas que o não são, como as ciências históricas. E é precisamente 
nesta questão que se insere o primeiro texto da Antologia. 


Ernest Nagel refere a distinção, aceita por muitos, entre dois 
tipos de ciências: as nomotéticas, que procuram estabelecer leis gerais 
abstratas para eventos é processos repetíveis indefinidamente; e as 


'8 








ideográficas que têm por objetivo compreender o único e o não-recor- 
rente. Em posição idêntica à de Carl G. Hempell Nagel procura 
diluir essa distinção, mostrando a diferença entre o utilizar leis e o 
ter por objetivo estabelecer leis. 


O texto de Jean Piaget insere-se na mesma problemática e uma 
vez mais as ciências históricas constituem um grupo à parte, desta vez 
em relação às denominadas ciências do homem. Ponto extremamente 
importante abordado por Piaget é o da distinção entre a dimensão 
diacrônica de certos setores das ciências nomotéticas do homem. e as 
ciências históricas. Admite ele a possibilidade de se abolir um dia 
essa distinção, mas nesse caso as ciências históricas perderiam sua 
especificidade: não mais haveria diferença; por exemplo, entre Demo- 
grafia histórica e História demográfica, entre Sociologia "histórica e 
História social, entre Lingiiística histórica e História das linguas, etc. 
É certo, como diz Piaget, que já se nota hoje uma tendência para 
“fazer da História a dimensão diacrônica da Sociologia ou da Econo- 
mia”, o que, de futuro, significaria a sua abolição como campo 
especifico do conhecimento. Mas por ora a situação ainda é outra: 
“Por estreita que seja a ligação das ciências nomotéticas e das ciências 
históricas — pois cada um destes grupos tem constantemente necessi- 
dade do outro — as suas orientações são distintas, ainda que comple- 
mentares, mesmo quando se trata de conteúdos comuns: à abstração 
necessária das primeiras corresponde a restituição do concreto das 
segundas, e esta é uma função tão primordial no conhecimento do 
homem como a outra, mas uma função distinta do estabelecimento 
das leis”. 


Foi a tendência, observada em alguns filósofos (entre os quais se 
incluta Sartre), para sobrevalorizar o conhecimento histórico em rela- 
ção às demais ciências do homem, o que levou Lévi-Strauss a acentuar 
que o fato histórico não é dado, mas sim constituído por abstração 
e que o historiador se serve de um código específico (uma cronologia), 
assaz complexo, que revela o “caráter descontinuo e classificatório” 
do conhecimento histórico. Para Lévi-Strauss a História é “um método 
a que não corresponde um objeto distinto”, e nem mesmo está indis- 


Z 


soluvelmente ligada ao homem, pois ela é necessária “para inventa- 





(1) Ver o célebre artigo publicado pela primeira vez em 1942 no Journal 
of Philosophy: “The Function of Genéral Laws in History”. 











riar a integralidade dos elementos de uma estrutura qualquer, humana 
ou não-humana”. 
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O mesmo problema da constituição do objeto pelo historiador é 
analisado por Paul Veyne, num estilo a que o estudante universitário 
não está muito habituado e para o qual convém chamar-lhe a atenção. 
A leitura de Veyne pressupõe uma cultura histórica bastante ampla, 
pois as alusões são constantes, e a ironia também. Pela própria pon- 
tuação se percebe que Veyne não é o professor mais ou menos dogmá- 
tico que procura abordar as questões da maneira mais didática possível; 
qualquer didatismo está ausente do seu livro, pois trata o leitor como 
seu igual e não como discípulo. 


4 questão principal abordada é esta: não existe critério algum 
que estabeleça uma demarcação entre o histórico (e que portanto 
deve constituir o objeto do historiador) e o não-histórico (e que 
portanto este deve deixar de lado). Sendo assim, em vez de se 
procurar, à viva força, um critério, o que se deve fazer é admitir que 
tudo pode tornar-se objeto da História. Para isso é suficiente ter 
acontecido. A escolha do assunto de um livro de História é livre. 


E essa liberdade tem sido amplamente utilizada pelos historiadores 
atuais: da história do clima à história da criminalidade passando pela 
história da sexualidade ou da literatura de cordel, o historiador mo- 
vimenta-se hoje com muito mais facilidade do que no passado, quando, 


de certo modo, precisava justificar a “importância” do objeto por 
ele constituido. 


Muitas vezes na prática a constituição de novos objetos resulta 
simplesmente da utilização de novas técnicas ou de um aperfeiçoa- 
mento da chamada infra-estrutura de pesquisa. Vejamos alguns 
exemplos, mas antes de mais nada é preciso deixar claro o que entendo 
por técnicas, servindo-me para isso de um texto de Raymond Boudon: 
“Observa-se muitas vezes uma confusão que consiste em assimilar a 
Metodologia àquilo que se pode denominar Tecnologia. É portanto 
importante distinguir as duas noções com precisão. A segunda refe- 
re-se ao aprendizado e à manipulação de instrumentos especiais, quer 
se trate. de questionário, de análise fatorial ou de técnicas de construção 
de escalas. A manipulação de tais técnicas pode ser efetuada na 
ausência de qualquer referência a um problema, a hipótese ou a um 
objeto de pesquisa determinados. Pode-se, assim, aprender a efetuar 
uma análise fatorial a partir de uma matriz de correlação fictícia. 
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A Metodologia, pelo contrário, consiste em analisar pesquisas já efe- 
tuadas — ou, conformê o caso, em programar pesquisas novas — de 
maneira a tornar explicitas as estruturas lógicas ligadas às diferentes 
fases da pesquisa”? 


4. 4. Gordus aperfeiçoou técnicas de análise por ativação apli- 
cadas às moedas e graças a elas Emmanuel Le Roy Ladurie e Denis 
Richet puderam planejar uma pesquisa que tinha apenas como objetivo 
determinar um ponto de erudição cronológica: “Sabe-se que a prata 
do Potosi chega à Espanha depois de 1550, e que ajlui maciçamente 
depois de 1571 e sobretudo depois de 1575. Nos outros países da 
Europa, por exemplo na França, a sua entrada deve ser só um pouco 
mais tardia. Os métodos radioativos aqui tratados deveriam permitir, 
pensávamos nós, precisar tais datas” 3 A utilização de uma nova 
técnica, neste caso, uma nova maneira de analisar as moedas, permite 
ao historiador constituir um novo objeto, que aqui é jundamental- 
mente o de determinar a data precisa da entrada da prata americana 
na Europa. A tendência do historidor brasileiro é desprezar objetos 
pontuais como este, preferindo os “grandes” objetos históricos, do tipo 
“A Industrialização de S. Paulo” ou “A Sociedade Escravocrata”, 
etc. Todavia, precisar uma data pode significar a refutação de uma 
hipótese ou teoria, habilmente construída mas que facilmente se des- 
morona pela simples descoberta de um fato que a refute, como diz 
Popper. 


Em muitos casos a possibilidade de constituição de novos objetos 
resulta da criação de uma infra-estrutura de pesquisa, ou seja, da 
organização, classificação e divulgação da documentação a que o his- 
toriador pode recorrer. Feita em âmbito nacional ou internacional, 
e aqui há que citar a Typologie des sources du Moyen Age occidental, 
publicação dirigida por Léopold Génicot, da Universidade de Lo- 
vaina, e que reúne medievalistas de várias nacionalidades, ela permite 
uma divulgação da informação e impede que o historiador seja omisso 
por ignorância.? Escreve Génicot: “A História pretende-se hoje total 


(2) Introdução ao livro de Paul Lazarsfeld, Philosophie des sciences' 
sociales (Paris, Gallimard, 1970), pp. 48-9. 


(3) “Le Potosi et la physique nucléaire”, em Annales, nov.-dez., 1972, 
p. 1239. 


(4) Já foram publicados os seguintes fascículos: I — Introduction, por 
L. Génicot; II — Les décretales et les collections de décretales, por G. Fran- 
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e rigorosa. Ambições legítimas, mas que dificilmente se conciliam. 
Para satisfazer a primeira, os eruditos não podem contentar-se com 
ligar todos os aspectos do passado. Têm também de ouvir sobre cada 
ponto todos os testemunhos. Não o fazem de forma suficiente. Por 
ignorância: não conhecem todas as espécies de fontes a que poderiam 
recorrer. Mas também por receio: só exploram as fontes que lhes 
são familiares, com medo de se perderem na utilização das outras. 
Faltando assim à segunda exigência.” 8 


Este trabalho da equipe de Lovaina não se confunde com os 
“arrolamentos de fontes” feitos pelos historiadores brasileiros, que são 
levados a estas tarefas por deficiências da arquivística nacional. A 
Tipologia assinala e examina cada tipo de documento, enuncia as 
regras de crítica que lhe são próprias, enumera os domínios da pes- 
quisa histórica que pode contribuir para iluminar, permite, enfim, 
ao historiador a utilização correta e exaustiva das fontes. Limitan- 
do-se ao gênero sem chegar ao documento individual, a Tipologia 
apontará, por exemplo, as características da crônica monástica, mas 
não referirá cada uma nem analisará o conteúdo de nenhuma. Se o 
conhecer os tipos de documentação existentes para cada período do 
passado evita, por um lado, planos de pesquisa totalmente quiméricos, 
por outro lado leva o historiador a conceber certos objetos históricos 
como passíveis de serem constituídos. 


O texto de Michel Foucault inspira-se na mutação por que a 
História passou nestes últimos tempos e refere implicitamente uma 
forma de produção histórica denominada na França História serial. 


Aparentemente, a característica fundamental da História serial 
é ser quantitativa, mas julgo necessário acentuar que a destruição do 
evento privilegiado, do evento “importante”, é a sua consegiiênci 
mais profunda. Busquemos um exemplo disso na Historiografia bra- 
sileira: uma História serial não se preocupa mais com eventos tipo 
Independência, Abolição, República, Revolução de 30; ela se debru- 


gará por exemplo nos arquivos militares para estudar a série do- 


sen; III — Les actes publics, por L. Génicot; IV — Les documents nécro- 
logiques, por N. Huyghbaert; V — Les dépots de pollens fossiles, por R. 
Noel (Turnhout, Brepols, 1972). 


- - (5) “Typologia des sources du Moyen Age occidental”, em Annales, 
nov.-dez., 1972, p. 1257. 
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cumental referente aos recrutamentos e dela extrair o máximo de 
informações, como faz Le Roy Ladurie no artigo “Exploitation quan- 
titative et cartographigque des archives militaires françaises (1819- 
-1826)".8 Aliás, é preciso chamar a atenção para o fato de a 
História serial não implicar necessariamente a longa duração, como 
geralmente se supõe e como Michel Foucault dá a entender no seu 
texto. No artigo de Le Roy Ladurie, como as variáveis analisadas 
eram muito abundantes e como era preciso levar em conta as dife- 
renças regionais, a documentação foi trabalhada para um periodo 
curto. A ficha individual de cada recruta indicava: profissão, esta- 
tura, anomalias físicas, alfabetização. Ora “totalizar respectivamente 
estes dados, em seguida confrontá-los entre si, pela cartografia e pela 
correlação, no quadro das diversas unidades administrativas, ou “eco- 
lógicas” (cantão, distrito, departamento)” já constituta uma tarefa 
suficientemente ampla para se pensar ainda em recorrer a longos pe- 
riodos. Mas, quando se tratava apenas do movimento dos aluguéis 
parisienses, Le Roy Ladurie não hesitou em percorrer vários séculos 
na análise da documentação, do séc. XV ao séc. XVIII! 


Destruidora da narrativa histórica em torno do evento privile- 
giado, mesmo que essa narrativa se diga “estrutural” e não “fatual”, 
a História serial não recusa, pelo contrário, defende o evento, quando 
inserido numa série, quando destituído dos seus antigos privilégios. 
Como disse Michel Foucault na aula inaugural do Collêge de France, 
“foi apertando ao extremo o grão do evento, levando o poder de 
resolução da análise histórica até às mercuriais, aos atos notariais, 
aos registros de paróquia, aos arquivos portuários vistos ano após ano, 
semana após semana, que se viu desenharem-se para além das batalhas, 
dos decretos ou das assembléias, fenômenos maciços de alcance secular 
ou plurissecular"8. E Foucault insiste, talvez para combater o pre- 
conceito nascido da campanha da revista Annales, desde Lucien Febvre 
e Marc Bloch até Braudel, contra a História “eventual”: “A História, 
tal como hoje é praticada, não se afasta dos eventos; pelo contrário, 


(6) Publicado em Le territoire de [historien, Paris, Gallimard, 1973. 

(7) “Le mouvement des loyers parisiens de la fin du Moyen Age au 
XVIIIe siêcle”, in Le territoire de Phistorien. 

(8) Iordre du discours, Paris, Gallimard, 1971. Ver o meu artigo “Fou- 
cault e a Ciência Histórica” no Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo, 
14 de janeiro de 1978. 
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alarga-lhes constantemente o campo; “ descobre constantemente novas 
camadas, mais superficiais ou mais: profundas” Ê 


A História serial, recusando os objetos tradicionais, mesmo guando 
explicados por * “estruturas” que assumem o papel de “essências” em 
relação às “aparências” dos eventos? construindo novos objetos em 
que o evento adquire a sua significação na série a que pertence, 10 em 
vez de adquiri-la por uma hierarquia de estruturas, ressaltou de ma- 
neira clara algo que tanto Lévi-Strauss como Veyne e Foucault não 
deixam de referir nos textos aqui reunidos: a descontinuidade. “A 
História é um conjunto descontínuo, formado de domínios, cada e 
dos quais é definido por uma fregiiência própria” (Lévi-Strauss); “ 
noção de descontinuidade assume um, lugar de relevo nas as 
históricas”. (Foucault); “A História é o reino da justaposição” ( Veyne) ). 
Dos três, é contudo Foucault que analisa mais detidamente a noção 
de descontinuidade: “Para a História na sua forma clássica, o. des- 
continuo era ao mesmo tempo o dado e o impensado: o que se oferecia 
sob a forma de eventos dispersos — decisões, acidentes, iniciativas, 
descobertas; e aquilo que tinha de ser, pela análise, contornado, redu- 
zido, apagado, para que aparecesse a continuidade dos eventos. À 
descontinuidade era o estigma da dispersão temporal que o histo- 
riador tinha como missão suprimir da História. Hoje tornou-se um 
dos premenhos fundamentais da análise histórica” 1 


(9) Os historiadores falam muito de estrutura (estrutura econômica, 
estrutura social, estrutura mental), mas têm dela uma noção realista. Partilham 
daquilo que Raymond Boudon denominou “a crença ingênua segundo a qual 
existiriam na realidade estruturas mais ou menos fáceis de encontrar e de 
identificar”. (A quoi sert la.notion de structure? Essai sur la signification de 
la notion de structure dans les sciences humaines, Paris, Gallimard, 1968, p. 76). 
Como exémplo desse realismo ingênuo, basta citar A. Soboul: “Para o histo- 
riador, uma estrutura é sem dúvida uma disposição, uma arquitetura, mas 
ainda uma realidade que o tempo de algum modo transporta, que veicula muito 
lentamente e que pouco a pouco vai gastando. Certas estruturas têm vida 
longa, outras curta.” (em Structuralisme et marxisme, Paris, Gallimard, 1970, 
p. 168). Grifo meu. , 

(10) Foucault: “o importante é que a História não considera um evento 
sem definir a série de que faz parte, sem especificar o modo de análise que 
cabe a esta” (L'ordre du discours, p. 57); Veyne; “Um evento só tem sentido 
numa série, o número das séries é indefinido, não se comandam hierarquica- 
mente.” (Comment on écrit Vhistoire, p. 38.) 


(11) L'archéologie du savoir, Paris, Gallimard, 1969, p. 16. 
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Os textos de François Furet e de Pierre Chaunu tratam precisa- 
mente dessa História serial que serviu de base à análise da desconti- 
nuidade na produção histórica atual. São hoje numerosos na França 
os estudos de Historia serial, mas são escassos os textos que sobre ela se 
debruçam, quer do ponto de vista teórico quer metodológico, embora 
com referência a análises concretas. Estes aqui traduzidos são os mais 
genéricos e os mais claros. 

A terceira parte desta antologia reúne textos referentes. ao pro- 
blema das teorias e dos conceitos nas ciências sociais e nas ciências 
históricas, mas é evidente que o leitor deve começar por ler alguns 
outros textos, em que se analisam as teorias. científicas na área das 
ciências naturais A leitura de Karl R. Popper é básica, sobretudo 
The Logic of Scientific Discovery (1959) e Conjectures and Refu- 
tations (1963). Mas importa aqui apenas ver como os nossos vizinhos 
sociólogos se dão conta da polissemia do termo teoria em Sociologia 
ea procuram analisar, ao passo que do lado do historiador não se 
observa esforço semelhante. 


Já na década de 50, Robert K. Merton na primeira parte de 
Social Theory and Social Structure chamava atenção para o fato 
de que a expressão “teoria sociológica” era amplamente usada para 
referir os resultados de atividades correlatas, mas distintas, desenvolvi- 
das pelos membros da comunidade profissional dos sociólogos. Preci- 
samente porque estes diversos tipos de atividade diferiam nas suas 
relações com a pesquisa empírica, tornava-se necessário discriminar 
os vários sentidos em que a expressão “teoria sociológica” era em- 
pregada. 


Num primeiro sentido, ela praticamente se confunde com Metodo- 
logia. Ora, para Merton a teoria tem um conteúdo, é substantiva, é 
especificamente sociológica, ao passo que a Metodologia, ou lógica 
do processo científico, lida com problemas que transcendem uma dis- 
ciplina específica e que são comuns a grupos de disciplinas ou, de 
uma maneira ainda mais geral, a toda a investigação científica. 


(12) Um artigo difícil para o historiador destituído de conhecimentos ' 
de Lógica e de Matemática é o de Patrick Suppes, “O que é uma teoria 
científica”, in Filosofia da Ciência, S. Paulo, Editora Cultrix, 1972, pp. 109-123. 
Difícil também é a análise de modelo teórico, ou teoria específica feita por 
Mario Bunge em Method, Model and Maiter, Dordrecht, 1973. Mas ambos 
os textos têm para-o historiador a função propedêutica de The mostrar . como E 
vago o conceito de teoria: que geralmente, utiliza. 
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Num segundo sentido, teoria sociológica nada mais é do que 
orientações gerais, quadros amplos dentro dos quais se realiza a 
pesquisa empírica. Trata-se de amplos postulados que indicam quais 
os tipos de variáveis que devem ser levados em conta pelo pesquisador, 
mas que não apresentam hipóteses especificas. “A principal função 
destas orientações consiste em fornecer um contexto geral para a 
investigação; facilitam o processo de chegar a determinadas hipóteses”, 
escreve Merton.S É interessante notar que este sociólogo tem plena 
consciência de que a influência da Sociologia sobre outras disciplinas 
se exerce mais através destas “orientações gerais” do que através de 
hipóteses ou teorias específicas. E esse é precisamente o caso nas 
relações entre Sociologia e História. 


Merton mostra em seguida o erro de se confundir a simples 
análise conceptual com teoria. É certo que em toda teoria entram 
conceitos e que a análise conceptual, destinada à sua especificação e 
clarificação, é uma fase indispensável do trabalho científico. Mas um 
conjunto de conceitos (anomia, status, papel, etc.) não constitui uma 
teoria; esta é um conjunto de proposições, e o problema maior para 
o teórico é o da relação entre esses enunciados. Como escreve Merton, 
é quando as proposições estão logicamente relacionadas que surge a 
teoria. 

As interpretações sociológicas post factum também não se iden- 
tificam com teorias. Acontece muitas vezes, na pesquisa empírica, 
coletarem-se os dados e só depois de coletados serem eles submetidos 
a comentário interpretativo. A principal característica desse proce- 
dimento é surgir a interpretação depois de feitas as observações, não 
se tratando portanto de um teste empírico de uma hipótese previa- 
mente levantada. 


Merion acentua ainda que as generalizações empíricas também 
não constituem propriamente teorias. Uma generalização empírica 
é uma proposição isolada que afirma uniformidades de relações entre 
duas ou mais variáveis. “Muito embora proposições deste tipo sejam 
essenciais na pesquisa empírica, uma miscelânea de tais proposições 
só fornece os materiais brutos para a Sociologia como disciplina. A 
tarefa teórica, e a orientação da pesquisa empírica para a teoria, 


(13) Esta primeira parte de Social Theory and Social Structure foi reedi- 
tada em On Theoretical Sociology. Five Essays, Old and New, Nova Iorque, 
The Free Press, 1967, que é a edição aqui citada. P. 1492. E 
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começa quando se procura estabelecer o alcance de tais uniformida- 

des num conjunto de proposições inter-relacionadas” 14 
A lei científica, ao contrário da generalização empírica, não é 

uma proposição isolada, mas sim o enunciado de uma invariância 


4 


derivável de uma teoria, e este é o segundo tipo de generalização 


sociológica apontado por Merton. Simplesmente, tais leis são raras 


em Sociologia. E o que se observava na década de 50 em Socio- 
logia era uma dispersão das investigações empíricas, que se refletia 
numa abundância de generalizações empíricas discretas e de interpre: 
tações post factum; e por outro lado uma abundância de análises 
conceptuais e de orientações gerais. Por outras palavras, não se 
encontravam conjuntos de hipóteses inter-relacionadas, isto é, teorias 
no sentido próprio do termo. 

Paul Lazarsfeld em Qu'est-ce que la sociologie 18 distingue seis 
sentidos diferentes: “Os autores que falam de teoria social designam 
habitualmente uma das operações que se seguem: 1 — estabeleci- 
mento de esquemas classificatórios precisos; 2 — formulação de con- 
ceitos complexos que orientam o observador para fatos interessantes; 
3 — formulação de problemas de pesquisa que têm grande impor- 
tância do ponto de vista da sociedade; 4 — formulação de idéias 
gerais sobre a maneira como as mudanças sociais ocorrem ou podem 
ser provocadas; 5 — previsões baseadas nas descobertas empíricas 
ainda não verificadas (hipóteses); 6 — relacionamento de fatos 
empíricos com outros, hipotéticos ou já verificados (interpretação). 
Ora, embora todas estas operações intelectuais sejam importantes 
para o trabalho científico, “talvez valesse mais falar de atitude anali- 
tica do que de teoria”, comenta Lazarsfeld, para quem aquilo que 
geralmente se denomina teoria em Sociologia está muito longe de 
alcançar, se é que algum dia o conseguirá, o rigor do conceito de 
teoria nas ciências naturais. 18 


Hubert M. Blalock Jr. critica igualmente aquelas teorias “vagas 
e altamente flexíveis” que ainda hoje caracterizam a Sociologia: “A 


(14) Op. cit. p. 149. 

(15) Paris, Gallimard, 1970, pp. 76-77. 

(16) O que não significa que atualmente, em Filosofia da Ciência, a 
noção de teoria científica não seja objeto de constantes análises. Ver, por 
exemplo, o artigo de Frederick Suppe, “What's wrong with the received view 
on the structure of scientific theories?”, in Philosophy of Science, março de 
1972. 
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maior parte das teorias sociológicas atualmente nos surgem tão carre- 
gadas de variáveis não-mensuráveis e de postulados intestáveis que 
apenas nos fornecem um número muito reduzido de predições impre- 
cisas”. E comenta: “Talvez o modelo ideal de uma teoria capaz de 
fazer predições ao mesmo tempo precisas e numerosas seja o sistema 
completamente dedutivo. Por causa do seu rigor lógico, pode-se ver 
exatamente como é que as várias predições estão inter-relacionadas. 
Pelo contrário, a maior parte das teorias sociológicas parecem imli- 
car conjuntos de proposições que estão inter-relacionadas apenas de 
maneira plausível. Cada uma delas parece fazer sentido à luz das 
outras, mas não há uma derivação rigorosa de um conjunto a partir 
de outro. Como resultado disso, podemos geralmente inserir certo 
número de proposições alternativas — que conduzem a predições 
totalmente diferentes — e a nova teoria também parece plausível. Não 
pode haver processos estritamente definidos para decidir quais as 
proposições que são logicamente inconsistentes com as outras”. A 
solução de Blalock para este problema lógico das teorias sociológicas 
é a seguinte: “Será talvez mais fácil chegar a teorias que se apro- 
ximem do ideal dedutivo, se nos restringirmos a modelos simplificados 
da realidade, que impliquem sistemas isolados, pequeno número de 
variáveis e nenhum erro de medida” 4 


No artigo traduzido nesta antologia, Raymond Boudon parte do 
texto clássico de Merton para analisar o mesmo problema vinte anos 
mais tarde: o que são teorias em ciências sociais? Muito natural- 
mente, pretende ir mais além do que o seu colega norte-americano. 
Em primeiro lugar começa por se interrogar por que razão o caráter 
polissêmico da noção de teoria continua a ser tão acentuado hoje, 
apesar dos múltiplos trabalhos sobre o assunto publicados depois do 
texto de Merton. Em segundo lugar, embora concorde com este 
em que a noção de teoria pressupõe a existência de um conjunto de 
proposições primárias (ou axiomas) a partir das quais é possivel tirar 
consegiiências verificáveis, interroga-se sobre o significado de expres- 
sões como “tirar de” e “verificáveis”. Esse “tirar de” corresponderá 
apenas a uma dedução de tipo silogístico? Interroga-se ainda sobre a 
oposição, apontada por Merton, entre teoria e interpretação post factum 
ou entre teoria a priori e teoria ad hoc, por lhe parecer que estas 


(17) Hubert M. Blalock Jr, e Ann B. Blalock (ed.), Methodology in 
Social Research, Londres, McGraw-Hill, 1971, pp. 155-6. 
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distinções, ainda que pertinentes, não se encontram sujicientemente 
formalizadas no texto de Merton. 


Crente de que uma epistemologia das ciências sociais ainda está: 
por constituir-se, Boudon é modesto no seu artigo, não pretendendo 
dar resposta definitiva a todas estas interrogações, mas apenas delinear 
um campo de estudos. De qualquer modo, dá a sua contribuição 
para a análise do problema: a distinção entre teorias propriamente 
ditas e paradigmas. As primeiras, implicando uma dedução a partir 
de proposições primárias ou axiomas, são raras em Sociologia. Além 
do exemplo da teoria durkheimiana do suicídio, cita apenas alguns 
outros tirados do livro de Sorokin, Social Mobility. Boudon fala de 
paradigmas e não de teorias quando, “dado um conjunto de proposi- 
ções primárias, é possivel tirar delas proposições que serão postas à 
prova da realidade, sem que esta “extração! assuma a forma de uma 
dedução”. 

Na sua tipologia dos paradigmas, Boudon inclui os paradigmas 
conceptuais, que são aqueles que os historiadores, a exemplo dos 
sociólogos, têm mais tendência a utilizar: “Certas explicações não 
derivam, com efeito, nem de uma teoria em sentido próprio, nem 
de um paradigma teórico, nem de um paradigma formal, mas de um 
quadro de referência cuja estrutura é a de um sistema de conceitos. 
Os paradigmas precedentes, pelo contrário, constituem sistemas de 
proposições”, 

O texto de Paul Veyne aborda precisamente o problema dos 
conceitos em História. Para ele, os conceitos de que se serve o histo- 
riador são conceitos do senso comum, e não. conceitos científicos, pois 
não constituem “complexos de elementos necessariamente ligados”, 
mas sim “representações compósitas que dão a ilusão da intelecção, 
mas que na realidade não passam de espécies de imagens genéricas”. 
E o historiador nada ganha em tentar definir esses conceitos: “O 
desejo, fregiientemente expresso, de ver a História definir com pre- 
cisão os conceitos de que se serve, e a afirmação de que esta precisão 
é condição básica dos seus progressos futuros, constituem um belo 
exemplo de falsa metodologia e de rigor inútil”. 


Não há, talvez, texto comparável a este no que se refere ao abalo 
da trangiilidade dogmática do historiador. Veyne analisa a escritura 
histórica, e o modo como os conceitos são nela manipulados, de tal 

Ê 


maneira que não é mais possível julgar-se pisar terreno seguro na 
narrativa histórica. E faz-nos compreender bem a necessidade que o 
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historiador sentiu de proceder a uma importação em massa de con- 
ceitos oriundos de outras ciências humanas, principalmente da Socio- 
logia e da Economia: 


Jean Bouvier examina a presença do aparelho conceptual da 
Economia política na historiografia anglo-saxônica e principalmente 
na americana: a História econômica é então diretamente ligada e 
conduzida pelos conceitos de uma economia política sofisticada nos 
seus métodos e na sua linguagem. Em relação à escola européia, ou 
melhor, à escola francesa, Jean Bouvier constata que, ao contrário do 
grupo anterior, muitos historiadores julgam. trabalhar sem conceitos, 
exceto, é claro, os historiadores marxistas, que utilizam os conceitos 
da economia política marxista. Examina, contudo, no seu artigo, dois 
dos conceitos atualmente presentes na produção dos historiadores 
franceses: o de movimento e estrutura econômica. Assim como aborda 


os problemas teóricos de discussão mais fregiiente. 


A “nova” História econômica norte-americana, também conhe- 
cida como História econométrica ou cliométrica, é atualmente enca- 
rada como uma forma de economia neoclássica aplicada. “Os exem- 
plos deste tipo de análise começam com um modelo formal de algum 
aspecto do comportamento econômico, reúnem dados para utilização 
no modelo, e tiram conclusões juntando os dados e o modelo. O 
último passo pode ser dado de muitas maneiras: construindo respostas 
hipotéticas a problemas sob postulados variáveis, avaliando parâme- 
tros para equações especificadas, usando fatos no contexto de um 
argumento dedutivo para rejeitar alternativas. O elemento comum 
é o uso de um modelo explicito com postulados explicitos”, lemos na 
introdução de uma antologia dos textos mais significativos desta cor- 
rente norte-americana. 


O texto de Hunt analisa três aspectos da nova História econô- 
mica, um dos quais é o emprego do conceito contrafatual condicional, 
que assenta na premissa de que só podemos compreender o significado 
daquilo que aconteceu se o compararmos com o que podia ter 
acontecido. 


Um dos principais representantes da nova História econômica, 
R. W. Fogel, é bem claro quanto à importância dos condicionais con- 


(18) Peter Temin (éd.), New Economic History, Penguin Books, 1973, 
p. 8. 
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trafatuais: “Não podemos determinar os efeitos econômicos — nega- 
tivos ou positivos — dos direitos alfandegários, da escravidão, da cor- 
poração, das estradas de ferro, do conversor Bessemer, da segadora 
mecânica, do telégrafo, do Decreto Homestead, ou do comércio inter- 
-regional, sem considerar como é que a economia se teria desenvolvido 
na ausência de tais instituições, processos e artefatos. É óbvio que 
estes tipos contrafatuais de desenvolvimento americano não foram 
observados nem estão registrados nos documentos históricos. A fim 
de determinar o que teria acontecido na ausência de uma dada insti- 
tuição, o historiador econômico necessita de um conjunto de enun- 
ciados gerais que lhe permitam deduzir uma situação contrafatual a 


partir das instituições e das relações que realmente existiram” à8 


Fogel reconhece que, muito embora os enunciados contrafatuais 
acompanhem há muito a prática dos historiadores econômicos, eles 
não eram explicitados, e portanto a formulação de questões contra- 
fatuais e o emprego de teorias para as resolver aparece como o aspecto 
mais novo e mais controvertido da nova História econômica. 


E contudo já Max Weber, ao comentar o artigo de E. Meyer, 
“Zur Theorie und Methodik der Geschichte”, afirmava ser possível 
apresentar sob a forma de hipótese os efeitos que um evento histórico 
poderia ter provocado? Ernest Nagel, no último texto desta anto- 
logia, mostra como os juízos contrafatuais são dificilmente extirpáveis 
da prática do historiador, a menos que este abandone todos os juízos de 
relevância e todas as tentativas de explicação. 


Maria BEATRIZ NIZZA DA SILVA 


(19) “The Specification Problem in Economic History”, in P. Temin 


(ob. cit.), p. 138-9. 
(20) Essais sur la théorie de la science, Paris, Plon, 1965, p. 235. 
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A HISTÓRIA NO SISTEMA DAS CIÊNCIAS 























CIÊNCIAS NOMOTÉTICAS E CIÊNCIAS 
IDEOGRÁFICAS * 


ErnEsT NacGEL 


Segundo Aristóteles, a Poesia, tal como a Ciência teórica, é 
“mais filosófica e de maior importância” do que a História, porque 
se ocupa do que é geral e universal, enquanto a História se dirige ao 
que é especial e singular. Talvez a observação de Aristóteles esteja 
na origem de uma distinção, muito difundida, entre dois tipos de 
ciências supostamente diferentes: as nomotéticas, que procuram esta- 
belecer leis gerais abstratas de eventos e processos indefinidamente 
repetíveis; e as ideográficas, que têm como objetivo: compreender 
o único e o não-repetido. Freqgiientemente se defende que as ciências 
naturais e algumas das sociais são nomotéticas, enquanto a História 
(no sentido de uma explicação dos eventos humanos como distintos 
dos outros eventos) é fundamentalmente ideográfica! Consegien- 
temente, afirma-se muitas vezes que a estrutura lógica dos conceitos 
e das explicações da História humana é diferente da estrutura lógica 
dos conceitos e explicações das ciências naturais (e outras ciências 
“generalizadoras”). Examinemos o fundamento destas oposições. 


(*) Extraído do Capítulo XV de The Structure of Science: Problems 
in the Logic of Scientific Explanation, de Ernest Nagel, copyright O 1961 by 
Harcourt Brace Jovanovich, Inc., por cuja permissão foi traduzido. 


(1) Esta distinção foi pela primeira vez expressa nesta terminologia 
por Wilhelm Windelband no seu ensaio “Geschichte und Naturwissenschaft”, 
reimpresso na coletânea dos seus ensaios Práludien, 5.2 ed., Tubingen, 1915, 
vol 2, pp. 136-60. ê E 
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Mesmo um rápido exame, por um lado, dos tratados de Ciência 
teórica natural e social (como a Óptica e a Economia) e, por outro, 
dos livros de História, é suficiente para mostrar uma notável dife- 
rença entre eles: a maior parte dos enunciados que aparecem nos 
primeiros são enunciados gerais e contêm poucas referências, ou 
mesmo nenhuma, a objetos específicos, a datas ou lugares; enquanto 
os enunciados dos segundos são quase sem exceção enunciados sin- 
gulares e estão cheios de nomes próprios, de designações de tempos 
ou períodos particulares e de especificações geopráficas. Parece, 
assim, ser bem fundamentada a oposição entre as ciências naturais 
e algumas ciências sociais como nomotéticas, e a História humana 
como ideográfica. 

Seria, contudo, um erro crasso concluir daqui que os enunciados 
singulares não desempenhem papel algum nas ciências teóricas ou 
que a investigação histórica não faça uso de enunciados universais. 
Como várias vezes observamos, nenhuma conclusão acerca do caráter 
real de coisas e processos específicos pode ser derivada apenas de 
enunciados gerais, pois as teorias e as leis têm de complementar-se 
com condições iniciais (isto é, com enunciados singulares ou parti- 
culares) para que essas conjecturas gerais sirvam para explicar ou 
predizer qualquer ocorrência particular. A conhecida e por vezes 
útil distinção entre ciências naturais puras e aplicadas também não 


diminui a importância deste ponto ao afirmar que as ciências puras 


(como a Eletrodinâmica ou a Genética teóricas) se preocupam ape- 
nas com estabelecer enunciados gerais, e que só as ciências aplicadas 
(como a Engenharia eletrônica ou a Agronomia) precisam ocupar- 
-se com casos particulares, pois até mesmo as ciências naturais puras 
só podem afirmar que os seus enunciados têm fundamento empírico 
com base em provas fatuais concretas e, portanto, só servindo-se de 
enunciados singulares. Além disso, muitos enunciados comumente 
reconhecidos como leis da Ciência “pura” possuem uma generalidade 
que é pelo menos geograficamente limitada: por exemplo, a conhe- 
cida lei de que um corpo em queda livre, ao nível do mar, em 
latitudes compreendidas entre 38º e 39º da superfície da Terra, 
sofre uma aceleração de 980 centímetros por segundo. Se forem 
excluídas dos tratados teóricos leis deste tipo, que são especificações 
de leis que não possuem tais restrições, essa exclusão é, quando 
muito, pura questão de conveniência e não de princípio. Além disso, 
alguns ramos das ciências naturais, como a Geofísica ou a Ecologia 
animal, ocupam-se fundamentalmente com distribuições espaço-tem- 
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porais e com o desenvolvimento de sistemas individuais específicos, 
estando portanto empenhadas, em grande medida, em estabelecer 
enunciados singulares. Em resumo, nem as ciências naturais na sua 
totalidade nem nenhuma das suas subdivisões puramente teóricas 
são nomotéticas de maneira exclusiva. 


Mas os estudos históricos também não podem prescindir de 
uma aceitação, pelo menos tácita, de enunciados gerais do tipo dos 
que vêm citados em tratados teóricos. Desse modo, ainda que o 
historiador possa preocupar-se com o não-repetido e o único, tem 
obviamente de selecionar e abstrair a partir dos eventos concretos 
que estuda, e o seu discurso acerca do que é indiscutivelmente indi- 
vidual exige o emprego de nomes comuns ou de termos descritivos 
gerais. Por conseguinte, as caracterizações que o historiador faz de 
coisas individuais pressupõem vários tipos de ocorrências e, portanto, 
que há regularidades empíricas, mais ou menos determinadas, asso- - 
ciadas a cada tipo e permitindo diferenciar os tipos uns dos outros. 
Por exemplo, a expansão colonial grega do séc. VI a.C. foi atribuída, 
por um historiador, às necessidades dos interesses comerciais com- 
binadas com o espírito aventureiro dos gregos?; dava obviamente 
por suposto que os seres humanos possuem necessidades de diversos 
tipos, que cada tipo se manifesta em geral por certos modos de 
conduta característicos, que alguns destes modos frequentemente dão 
origem à fundação de colônias, etc. Além disso, uma das fases da 
investigação histórica consiste na chamada “crítica externa e interna”, 
nos esforços dirigidos no sentido de determinar a autenticidade de 
documentos ou de outros vestígios do passado, os significados pre- 
cisos dos enunciados conservados e o grau de confiança dos teste- 
munhos referentes a eventos passados. Mas, para executarem estas 
tarefas, os historiadores têm de estar munidos de uma grande va- 
riedade de leis gerais, algumas das quais são indubitavelmente aceitas 
de maneira tácita como “conhecimento do senso comum”, enquanto 
outras são adotadas porque se encontram garantidas por alguma 
ciência natural ou social, 


Além disso, raramente os historiadores são meros cronistas do 
passado e nem sempre dão por finda a sua investigação de algum 
grupo determinado de eventos no momento em que puseram a claro 
a ordem sucessiva em que tais eventos realmente ocorreram, por 


(2) J. B. Bury, History of Greece, Nova Iorque, 1937, cap. 2 
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exemplo, no momento em que estabeleceram que Marco Antônio 
se apaixonou por Cleópatra antes de fugir da batalha de Ácio. Pelo 
contrário, os historiadores procuram habitualmente compreender e 
explicar os eventos por eles registrados em termos de causas e con- 
seqiiências, assim como procuram encontrar relações de dependência 
causal entre alguns dos eventos ordenados em segiiência, mostrando 
por exemplo que Marco Antônio fugiu da batalha de Ácio por 
causa de seu amor por Cleópatra. É certo que pode estar errada 
a afirmação de um historiador de que dois eventos estão relacionados 
causalmente; mas o historiador que faz tal afirmação possivelmente 
crê ter bom fundamento para ela. Contudo, os historiadores em 
geral não pretendem possuir a faculdade de captar conexões causais 
entre eventos individuais por meio de alguma intuição direta e infalí- 
vel de tais conexões. Em todo caso, só se pode demonstrar que dois 
eventos do passado estão relacionados causalmente mediante gene- 
ralizações causais (quer sejam estritamente universais, quer sejam 
estatísticas) que são o resultado de investigações que chamamos 
“investigações controladas”. Por conseguinte, as imputações causais 
que os historiadores fazem nas suas explicações das ações humanas 
do passado assentam no reconhecimento de leis de dependência cau- 
sal. Em resumo, a História não é, portanto, uma disciplina pura- 
mente ideográfica. 

- Existe, contudo, uma importante assimetria entre a Ciência 
teórica (ou “generalizadora”) e a História. Uma disciplina teórica 
como a'Física procura estabelecer tanto enunciados gerais como enun- 
ciados singulares, para o que os físicos utilizam enunciados de ambos 
os tipos, previamente estabelecidos. Por seu lado os historiadores 
procuram afirmar enunciados singulares bem fundamentados acerca 
da ocorrência e das inter-relações de ações específicas e de outras 
ocorrências particulares. Mas, embora esta tarefa só possa ser reali- 
zada admitindo-se e utilizando-se leis gerais, os historiadores não 
consideram como parte integrante do seu objetivo estabelecer tais leis. 
É improvável que alguém ache estranho que um tratado de termo- 
dinâmica teórica não contenha um único nome próprio ou uma só 
referência a uma data particular, mas é ainda mais improvável que 
alguém que empregue a palavra “história” com o seu significado 
habitual classifique um livro como sendo de História se não men- 
cionar pessoas, tempos e lugares determinados e se apenas fizer gene- 
ralizações acerca da conduta humana. A distinção entre História e 
Ciência teórica é, pois, bastante análoga à diferença entre Geologia 


28 


DRE, 


| 





e Física, ou entre Diagnose médica e Fisiologia. Um geólogo procura 
determinar, por exemplo, a ordem sucessiva das formações geológicas 
e o faz, em parte, aplicando várias leis físicas aos seus materiais de 
estudo, mas não compete ao geólogo, qua geólogo, estabelecer as leis 
da Mecânica ou da desintegração radioativa utilizadas nas suas 
pesquisas. 

Mas não se deve interpretar esta análise como uma tentativa de 
excluir, com um. raciocínio a priori, a possibilidade de se descobrirem 
“leis históricas” da mudança evolutiva. Tem havido muitas tentati- 
vas, entre outras as de Oswald Spengler e Arnold Toynbee, para 
demonstrar que toda sociedade ou civilização apresenta um esquema 
uniforme de mudanças sucessivas, de tal modo que, por exemplo, 
cada sociedade passa aparentemente por uma série fixa de etapas 
evolutivas, de uma maneira semelhante ao nascimento, adolescência, 
maturidade e velhice dos organismos biológicos individuais. Embora 
nenhuma dessas supostas leis tenha sido reconhecida pelos especia- 
listas, a sua validade só pode ser julgada à luz de provas históricas 
concretas e não pode ser avaliada apenas pelo exame da estrutura 
formal dos enunciados contidos nos escritos dos historiadores. Cabe, 
entretanto, observar que, independentemente do valor fático atribuído 
pelos historiadores profissionais a estas supostas “leis históricas”, eles 
tendem a considerar estas tentativas para descobrir tais leis mais como 
contribuições para a Sociologia (ou para algum outro ramo das 
ciências “generalizadoras” (ou teóricas) do que para a “História 
propriamente dita”.3 Por conseguinte, apesar de alguns historiadores 
utilizarem indubitavelmente as provas documentais do passado hu- 
mano para estabelecer leis de mudança evolutiva, não o fazem qua 
historiadores, na opinião da maior parte dos seus colegas de pro- 
fissão e conforme o testemunho da grande massa de escritos históricos, 





(3) Ver os diversos estudos críticos acerca da tentativa de Toynbee 
para estabelecer tais leis em Toynbee and History (ed. por M. F. Ashley 
Montagu), Boston, 1956. É característico o comentário de A, J.P. Taylor 
sobre a obra de Toynbee: “Isto não é. História” (p. 115). 
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AS CIÊNCIAS “NOMOTÉTICAS” E AS CIÊNCIAS 
HISTÓRICAS DO HOMEM * 


Jean PraceT 


Denominaremos, em primeiro lugar, ciências “nomotéticas”? as 
disciplinas que procuram estabelecer “leis” no sentido, Por vezes, de 
relações quantitativas relativamente constantes e exprimíveis sob a 
forma de funções matemáticas, mas, igualmente, no sentido de fatos 
gerais ou de relações ordinais, de análises estruturais, etc. traduzíveis 
por meio da linguagem corrente ou de uma linguagem mais ou menos 
formalizada (Lógica, etc.). 

A Psicologia científica, a Sociologia, a Etnologia, a Lingiústica, 
a Ciência econômica e a Demografia constituem, sem qualquer dú- 
vida, exemplos de disciplinas que procuram “eis”? no sentido amplo 
que acabamos de caracterizar. É certo que o psicólogo pode estudar 
casos individuais e fazer Psicologia “diferencial”, que o lingiista pode 
analisar uma língua particular ou fazer Tipologia, etc., mas nem por 
isso as mais delimitadas destas pesquisas deixam de permanecer inse- 
ridas em quadros de comparação ou de classificação que mostram 
ainda uma preocupação de generalidade e de estabelecimento de leis, 
mesmo que estas só incidam sobre questões de fregiiência ou de dis- 
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(*) Extraído de Tendences trincipales de la recherche dans les sciences 
sociales et humaines. I: Sciences sociales, (C) Unesco 1970. O extrato aqui 
reproduzido, em tradução da organizadora deste volume, está incluído em 4 
Situação das. Ciências do Homem no Sistema das Ciências, de Jean Piaget, 
publicado pela Livraria Bertrand S.A.R.L., de Lisboa, detentora dos direitos 
de tradução em língua portuguesa e que gentilmente nos autorizou esta 
reprodução, 
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tribuição e de extensão das flutuações (e mesmo que, por prudência, 
se evite o termo “leis”), 


Por outro lado, é evidente que cada uma dessas disciplinas com- 
porta pesquisas sobre fenômenos que se desenrolam segundo a dimen- 
são diacrônica ou, por outras palavras, que comportam uma “história”. 
A Lingúística, portanto, estuda, entre outras, a História das línguas, a 
Psicologia dita genética estuda o desenvolvimento do comportamento, 
etc. Esta dimensão histórica, cuja importância é, em muitos casos, 
fundamental, aproxima, portanto, certos setores das ciências nomoté- 
ticas daquelas que denominaremos ciências históricas. Mas certas 
diferenças opõem estas pesquisas diacrônicas, próprias das disciplinas 
nomotéticas, e as das ciências históricas, ainda que naturalmente se 
encontrem todos os graus intermédios. Por um lado, no caso dos 
desenvolvimentos individuais (da linguagem, da inteligência, etc.), 
trata-se de desenvolvimentos históricos que se repetem a cada geração 
e podem, portanto, dar lugar a controles experimentais e mesmo a 
uma variação dos fatores, de tal modo que o objetivo principal per- 
manece sendo a procura de leis, sob a forma de “leis do desenvolvi- 
mento”. Quanto aos desenvolvimentos históricos coletivos, como o 
desenvolvimento das línguas, das estruturas econômicas, etc., há sem- 
pre, ainda, procura de leis, quer se trate de explicar pelo seu passado 
uma dada estrutura geral, o que nos leva de novo às leis de desen- 
volvimento, quer, pelo contrário, se trate de explicar fatos históricos 


anteriores (por exemplo, a taxa de juros num mercado antigo) por 
leis sincrônicas atualmente verificáveis. 


O estabelecimento ou a procura de leis, que constitui a caracte- 
rística das ciências nomotéticas, aparece juntamente com uma segunda 
característica fundamental, que as distingue das três categorias B, 
C, D, as quais examinaremos em seguida *: é a utilização de métodos, 
quer de experimentação estrita, tal como é definida, por exemplo, na 
Biologia (e o seu emprego impõe-se hoje na maior parte das pesquisas 
de Psicologia científica), quer de experimentação no sentido amplo de 
observação sistemática com verificações estatísticas, análise das “va- 
riâncias”, controle das relações de implicação (análise dos contra-. 
-exemplos), etc. (...) porém, fáceis ou difíceis, os métodos de veri- 
ficação, consistindo em subordinar os esquemas teóricos ao controle 





(*) Piaget classifica as ciências do homem em quatro categorias: 
nomotéticas, históricas, jurídicas e filosóficas (N. da T.). 
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dos fatos de experiência, constituem o caráter mais geral dessas disci- 
plinas em oposição às outras. 


Uma terceira característica fundamental acompanha as duas pre- 
cedentes: é a tendência para fazer incidir as pesquisas apenas sobre 
Poucas variáveis ao mesmo tempo. É claro que nem sempre será 
possível isolar os fatores como na Física (e a observação é válida 
até para a Biologia) embora certos processos estatísticos (análise das 
variâncias) permitam, em certos casos, avaliar as influências respec- 
tivas de diferentes variáveis simultaneamente em jogo. Mas, entre 
as ciências naturais, cujos métodos experimentais permitem uma disso- 
ciação precisa das variáveis, e as ciências históricas, no terreno das 
quais as variáveis se entrecruzam, por vezes, de maneira inextricável, 
as ciências nomotéticas do homem dispõem de estratégias intermédias 
cujo ideal se dirige claramente para as primeiras. 


Denominaremos ciências históricas do homem as disciplinas cujo 
objeto é reconstituir e compreender o desenrolar de todas as mani- 
festações da vida social no decorrer do tempo: quer se trate da vida 
dos indivíduos cuja ação marcou esta vida social, das suas obras, 
das idéias que tiveram alguma influência durável, das técnicas e das 
ciências, das literaturas e das artes, da filosofia e das religiões, das 
instituições, das trocas econômicas ou outras e da civilização no seu 
conjunto, a História cobre tudo o que interessa à vida coletiva, nos 
seus setores isoláveis assim como nas suas interdependências. 


z 


A questão que imediatamente se põe é então a de saber se as 
ciências históricas constituem um domínio à parte, suscetível de ser 
caracterizado por propriedades positivas e específicas, ou se elas 
incidem simplesmente sobre a dimensão diacrônica própria a cada 
uma das disciplinas nomotéticas, jurídicas ou filosóficas. O presente 
capítulo não diz respeito às tendências, mas sim ao estado atual das 
questões abordadas. Não nos cabe, portanto, interrogar se as ciências 
históricas desfrutam apenas de um status provisório e se mais tarde 
se inserirão nas outras categorias, mas simplesmente explicar por que 
razão esta obra (apesar de acentuar constantemente a importância 
da dimensão diacrônica dos fenômenos) separa as ciências históricas 
das nomotéticas, tratando apenas destas últimas, pois, no seu estado 
atual, a História propriamente dita parece apresentar certos caracteres 
específicos e relativamente estáveis. 
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em 


Mesmo existindo todas as análises intermédias entre a análise 
nomotética e a análise histórica do desenrolar dos fenômenos ou dos 


eventos no tempo, parece, com efeito, subsistir entre elas uma dife- 
rença muito sensível, porque assenta numa relação de complementa- 
ridade na maneira como tratam os fatores deste desenvolvimento tem- 
poral. Pode-se distinguir a esse respeito quatro fatores principais: 
(a) as determinações devidas a desenvolvimentos (sendo o desen- 
volvimento uma sucessão regular ou mesmo sequencial de transfor- 
mações qualitativas que assegurem uma estruturação progressiva); 
(b) as determinações devidas aos equilíbrios sincrônicos na sua dinâ- 
mica própria; (c) as interferências ou eventos aleatórios e (d) as 
“decisões” individuais ou coletivas. Ora, quando as disciplinas nomo- 
téticas consideram um desenvolvimento temporal chamado ou não 
“História”, o seu esforço constante é no sentido de estabelecer leis e 
para isso isolar, na medida do possível, as variáveis que permitam 
obter esse resultado. Esforçar-se-ão, assim, por atingir leis de sucessão 
(a) ou de equilíbrio (b); no que se refere ao acaso (c), desprezarão 
Os casos singulares, que são indetermináveis, para caracterizar, pelo 
contrário, os efeitos de massas enquanto leis estocásticas; e, no que se 
refere às decisões (d), interessar-se-jo menos pelos seus conteúdos 
do que pelo seu próprio processo, na medida em que este possa ser 
analisado de maneira probabilista (teoria dos jogos ou da decisão). 
O propósito do historiador é, pelo contrário, e de maneira comple- 
mentar (mesmo quando utilize, como hoje acontece, todos os dados 
nomotéticos), não o de abstrair do real as variáveis que convêm ao 
estabelecimento de leis, mas o de atingir cada processo concreto em 
toda a sua complexidade e, por consegiiência, na sua originalidade 
irredutível. Nos casos em que se manifeste um desenvolvimento (a) 
ou um reequilíbrio (b), e mesmo quando se interesse por suas leis, na 
medida em que elas lhe permitam a compreensão, o historiador visa 
menos às leis do que aos caracteres próprios a estes eventos particula- 
res, precisamente enquanto particulares. No que respeita a interfe- 
rências (c), é, evidentemente, o conteúdo individual dos eventos o 
que interessa ao historiador; conteúdo incalculável, mas reconstituível, 
e cuja reconstituição representa o objetivo mesmo da História. 
Quanto às decisões (d), é igualmente no seu conteúdo que elas repre- 
sentam a novidade contínua e específica do devir histórico humano 


enquanto respostas às situações concretas, misturas inextricáveis de 


determinação e de aleatório (a)-(c). 
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Em resumo, por estreita que seja a ligação das ciências nomoté- 
ticas e das ciências históricas, pois cada um desses grupos tem cohs- 
-tantemente necessidade do outro, as suas orientações são distintas, 
ainda que complementares, mesmo quando se trate de conteúdos 
comuns: à abstração necessária das primeiras corresponde a restituição 
do concreto nas segundas, e esta é uma função tão primordial no co- 
nhecimento do homem como a outra, mas uma função distinta do 
estabelecimento das leis. 


É verdade que se fala muitas vezes das “leis da História”. Mas, 
quando não se trate de metáfora utilizada especialmente para fins 
políticos, é uma referência a regularidades efetivas, sociológicas (por 
exemplo, as fases das revoluções), econômicas, etc.: nestes últimos 
casos, as regularidades observadas entram ipbso facto no domínio das 
ciências nomotéticas particulares, cujos métodos, podendo natural- 
mente ser praticados pelo próprio historiador, se ele se fizer sociólogo 
ou economista, etc., são os únicos aptos a fornecer as verificações 
necessárias e são bem distintos dos métodos de simples crítica ou re- 
constituição a que nos referimos. A esse respeito, devemos assinalar 
toda uma corrente contemporânea que pretende fazer da História 
uma ciência baseada na quantificação e nas estruturas (F. Braudel, 
J. Kruithof, J. Craebeckx, O. Lebran, etc.)!, ponto de vista certa- 
mente fecundo, mas que acaba atualmente por fazer da História a 
dimensão diacrônica da Sociologia ou da Economia, o que, de futuro, 
poderá conferir às disciplinas históricas o nível de uma espécie de 
síntese referente às dimensões dialéticas de todas as ciências humanas. 

Claro que existem, por outro lado, numerosas formas de História 
que se aproximam do estudo de desenvolvimentos mais ou menos 
puros, no sentido atrás definido. A História das ciências constitui 
um exemplo disso, e, dentro dela, a História das matemáticas ocupa 
um lugar excepcional pelos caracteres internos da estruturação pro- 
gressiva que descreve: assim, atinge necessariamente os problemas 
centrais da psicologia da inteligência, da sociogênese dos conheci- 
mentos e da Epistemologia científica. 


(1) Deve-se assinalar ainda. o estudo de G. Beaujouan sobre “O tempo 
histórico” em Lºhistoire et ses méthodes (Encrcrorépir pr LA PLÉIADE) que. 
trata dos ritmos ou ciclos em História. 
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II 


A CONSTITUIÇÃO DO OBJETO 








HISTÓRIA: MÉTODO SEM OBJETO 
ESPECÍFICO * 


CLAUDE Lévi-STRAUSS 





Entre os filósofos contemporâneos, Sartre não é, decerto, o único 
a valorizar a História à custa das outras Ciências humanas 'e'à ter 
dela uma concepção quase mística. ' O etnólogo respeita a História, 
mas não lhe. atribui valor privilegiado, Concebe-a como pesquisa 
Complementar da sua: uma abre o leque das sociedades humanas no 
tempo, a outra. no espaço. E a diferença é ainda menor dó que 
parece, pois O historiador se esforça por reconstituir a imagem das 
| sociedades desaparecidas tais como foram em instantes que, para elas, 
“ corresponderam ao presente; enquanto o etnógrafo faz o possível por 
* reconstruir as etapas históricas que precederam no tempo as formas 
atuais. 





Tejeitada por filósofos que contestam, implícita ou explicitamente, a 
afirmação de que à disposição no.espaço e a sucessão no tempo 
oferecem perspectivas equivalentes. Dir-se-ia que a seus olhos a 
dimensão temporal goza de prestígio especial, como se a diacronia 
constituísse um tipo de inteligibilidade, não só superior ao que é dado 





| Tens 
| “ (*) Extraído do capítulo “Histoire et dialetique”, de La Pensée Sauvage, 
Paris, Librairie Plon, 1962, e traduzido pela organizadora deste volume, A 
edição brasileira intitula-se O Pensamento Selvagem e foi publicada pela 
Companhia Editora Nacional, de S. Paulo, detentora dos seus direitos de 
É tradução em língua portuguesa e que gentilmente autorizou a reprodução 
: deste extrato, É 
| 
l 
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pela sincronia, mas, sobretudo, de uma ordem mais especificamente 


humana. 


É fácil explicar, senão justificar, esta opção: a diversidade das 
formas sociais, que a Etnologia apreende dispersas no espaço, oferece 
o aspecto de um sistema descontínuo; ora, há quem suponha que, 
graças à dimensão temporal, a História nos restitui, não estados 
separados, mas a passagem de um estado a outro sob forma contínua. 
E dado que nós mesmos julgamos apreender o nosso devir pessoal 
como contínua mudança, parece-nos que o conhecimento histórico 
possui a mesma. evidência do sentido íntimo. A História não se con- 
tentaria com a. descrição dos seres em exterioridade, ou, na. melhor 
das hipóteses, com à visualização por fulgurações intermitentes das 
interioridades « que o seriam cada uma por sua conta, permanecendo 
exteriores umas às outras: levar-nos-ia, fora de nós, até ao próprio 
ser da mudança. 

Muito haveria que dizer sobre esta pretensa continuidade tota- 
lizadora do eu, na qual vemos uma ilusão mantida pelas exigências 
da vida social —. reflexo, por consequência, da exterioridade sobre a 
interioridade — e não o objeto de uma experiência apodítica. Mas 
não é necessário resolver o problema filosófico para percebermos que 
a concepção que nos propõem de História não corresponde a nenhuma 
realidade. Dado que se pretende privilegiar o conhecimento histó- 
rico, sentimo-nos no direito (que de outro modo nem pensaríamos 
reivindicar) de acentuar que a própria noção de fato histórico esconde 
uma dupla antinomia. Pois, por hipótese, o fato histórico é aquilo 
que realmente se passou; mas onde é que se passou alguma coisa? 
Cada episódio de uma. revolução ou de uma guerra fragmenta-se 
numa quantidade enorme de movimentos -Psíquicos e individuais; 
cada um destes movimentos traduz evoluções inconscientes, e estas 


“resolvem-se em fenômenos -cerebrais, hormonais, ou nervosos, cujas 
referências são elas próprias de ordem física ou química... Por con- 
sequência, o fato histórico não é mais dado que os outros; é o histo- 
riador, ou o agente do devir his órico, que o constitui por abstração, 


e como que sob a ameaça de uma regressão ao infinito. 





2 





Ora o que é verdade para a constituição do fato histórico não 
O é menos para a sua seleção. Também deste ponto de vista º 
historiador e o agente histórico escolhem, cortam e recortam, pois 
uma História verdadeiramente total os levaria ao caos. Cada canto 
do espaço contém uma multidão de indivíduos cada" um dos quais 
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totaliza o devir histórico de uma maneira que não se pode comparar 
às outras; para um só destes indivíduos, cada momento do tempo é 
inesgotavelmente rico de incidentes físicos e psíquicos que desempe- 
nham todos o seu papel na sua totalização. Mesmo uma História que 
se diz universal não passa ainda de uma justaposição de algumas 
Histórias locais, no interior das quais (e entre as quais) os vazios 
são muito mais numerosos do que os plenos. E seria inútil pensar que, 
multiplicando os colaboradores e intensificando as pesquisas, se obteria 
um resultado melhor: na medida em que a História aspire à signi- 
ficação, condena-se a escolher regiões, épocas, grupos de homens “e 
de indivíduos nestes grupos, e a fazê-los ressal tar, como figuras des- 
contínuas, num continuo que apenas serve de pano de fundo. "Uma 











História verdadeiramente total neutralizár-seja a si própria: o seu 
produto seria igual a zero. O que torna possível a História é que 
um subconjunto de acontecimentos parece ter, em relação a dado 
período, aproximadamente a mesma significação para um contingente 
de indivíduos que não viveram necessariamente esses eventos, e que 
podem mesmo considerá-los a vários séculos de distância. A História 
unca é História, mas sim História-para!. Parcial mesmo quando 
nega sê-lo, permanece inevitavelmente parcial, o que é ainda um 
modo da parcialidade. A partir do momento em que nos propomos 
escrever a História da Revolução francesa, sabemos (ou deveríamos 
saber) que não poderá ser, simultaneamente e ao mesmo título, a do 
jacobino e a do aristocrata. Por hipótese, as suas totalizações respec- 
tivas (cada uma das quais é anti-simétrica com a outra) são igual- 
mente verdadeiras. É preciso, portanto, escolher entre dois partidos: 
ou reter principalmente uma delas, ou uma terceira (pois há uma 
infinidade de totalizações), e renunciar a procurar na História uma 
totalização de conjunto das totalizações parciais; ou reconhecer em 


(1) Claro, dirão os Partidários de Sartre. Mas toda à tentativa deste 
demonstra que, se a subjetividade da História-para-mim pode dar lugar à 
objetividade da História-para-nós, não se chega contudo a converter o eu 
em nós a não ser condenando esse nós a ser apenas um eu elevado à se, 
gunda potência, ele próprio hermeticamente fechado a outros “nós”, O preço 


de meios, bons apenas para satisfazer o seu apetite filosófico, a razão histó- 
rica entrega-se a uma espécie de canibalismo intelectual que, aos olhos do 
etnógrafo, é muito mais revoltante do que o outro. 
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todas uma realidade igual, mas apenas para descobrir que a Revolu- 
.ção francesa tal como dela se fala não existiu. 


A História não escapa, portanto, à obrigação, comum a todo 
conhecimento, de “utilizar um código para analisar o seú objeto, 
mesmo (e sobretudo) se atribuirmos a esse objeto uma realidade con- 
tinua?. Os caracteres distintivos do conhecimento histórico” não 
resultam da ausência de código, que é ilusória, mas sim da sua natu- 
reza especial: esse código consiste numa cronologia. Não há História 
"sem datas; para nos convencermos disso, basta considerar o modo 
como um aluno chega a aprender História: ele a reduz a um corpo 
descarnado cujo esqueleto é constituído pelas datas. Não sem razão, 
reagiu-se contra esse método enfadonho, mas caindo por vezes no 
excesso inverso. Se as datas não são toda a História, nem o mais 
interessante na História, elas, todavia, representam aquilo sem o que 
a própria História desapareceria, pois toda a sua originalidade e 
toda a sua especificidade residem na apreensão da relação do antes 
e do depois, a qual estaria condenada a desaparecer se, pelo menos 


virtualmente, os seus termos não pudessem ser datados. 


Ora, a codificação cronológica esconde uma natureza muito mais 
complexa do que se imagina, quando se concebem as datas da História 
sob a forma de uma simples série linear. Em primeiro lugar, uma 


“data denota um momento numa sucessão: d9 está depois de di, antes 


de d3; desse ponto de vista, a data exerce apenas a função de número 
ordinal. Mas cada data é também um número cardinal e, como tal, 
exprime uma distância em relação às datas mais vizinhas. Para codi- 
ficar certos períodos da História, utilizamos muitas datas; e menos 
para outras. Essa quantidade variável de datas, aplicadas a períodos 
de igual duração, mede o que se poderia chamar a pressão da His- 
tória: há cronologias “quentes”, que são as das épocas em que 
numerosos eventos oferecem, aos olhos do. historiador, o caráter de 


elementos diferenciais. .Outros, pelo contrário, em que para ele (se 


não, é claro, para os homens que os viveram) se passaram. muito 


(2) Também neste sentido se pode falar de uma antinomia do conhe- 
cimento histórico: se este pretende atingir o contínuo, é impossível porque 
condenado a uma regressão ao infinito ; mas, para o tornar possível, é pre- 
ciso quantificar os eventos e, a partir de então, a temporalidade fica abolida 
como dimensão privilegiada do conhecimento histórico, porque cada evento, 
do momento que é quantificado, pode ser tratado, para todos os fins úteis, 
como se fosse o resultado de uma escolha entre possíveis pré-existentes. 
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poucas coisas, e por vezes nada. Em terceiro lugar e principalmente, 
uma data é um membro de uma classe, Estas classes de datas defi- 
nem-se pelo caráter significante que cada data possui, no interior da 
classe, em relação às outras datas que dela também fazem parte, e 
pela ausência deste caráter significante em relação às datas que per- 
tencem a uma classe diferente. Desse modo, a data 1685 pertence a 
uma classe de que seriam igualmente membros as datas 1610, 1648, 
1715; mas não significa nada em relação à classe formada pelas datas: 
1.º, 2.º, 3.º, 4.º milênios, e nada também em relação à classe de datas: 
23 de janeiro, 17 de agosto, 30 de setembro, etc. 


Posto isto, em que consiste o código do historiador? Certamente 
não consiste em datas, pois estas não são recorrentes. Podem-se 
codificar as mudanças de temperatura com a ajuda de algarismos, 
porque a leitura de um algarismo na escala termométrica evoca o 
regresso de uma situação anterior: cada vez que leio 0º, sei que gela 
e visto o meu sobretudo mais quente. Mas, encarada em si mesma, 
uma data histórica não teria sentido, pois não remeteria para outra 
coisa além de si própria: se eu ignorar tudo sobre Os tempos modernos, 
a data de 1643 não significará nada para mim. O código, portanto, 
só pode consistir em classes de datas, em que cada qual é signifi- 
cativa na medida em que mantenha, com as out às, relações comple- 
xas de correlação e de oposição. Cada classe define-se por uma 
frequência é pertence ao que se poderia chamar um corpo ou domínio 
de História. O conhecimento histórico procede, pois, da mesma 
maneira que um aparelho de fregiência modulada: como o nervo, 
codifica uma quantidade contínua — e como tal assimbólica — por 
freqiiências de impulsões, que são proporcionais às suas variações, 
Quanto à própria História, ela não é representável sob a forma de 
uma série aperiódica de que só conhecêssemos um fragmento. A 
História é um conjunto descontínuo formado de domínios de História, 
cada um dos quais é. definido por uma frequência própria"e-por "uma 
codificação diferencial do antes e do depois. Não é possível a passagem 
entre "as datas que compõem uns e outros, tal como não o é entre 
números naturais e números irracionais. Mais exatamente: as datas 
próprias de cada classe são irracionais em relação a todas as das 
outras classes. 





Portanto, não só é ilusório mas também contraditório conceber-se 
o devir histórico como um desenrolar contínuo, começando numa 
Pré-História codificada em dezenas ou em centenas de milênios, 
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continuando pela: escala dos milênios a partir do 4.º ou do 3.º, e con- 
tinuando, depois, sob a forma de uma História secular entremeada, 
ao gosto de cada autor, de fatias de História anual no interior do 
século, ou diária no interior do ano, quando não horária dentro de 
um dia. Todas estas datas não formam uma série: pertencem a espé- 
cies diferentes. Para nos determos num só exemplo, a codificação que 
utilizamos em Pré-História não é preliminar àquela que nos serve para 
a História moderna e contemporânea: cada código remete para um 
sistema de significações que é, pelo menos teoricamente, aplicável à 
totalidade virtual da História humana. Os eventos que são signifi- 
cativos para um código não continuam a sê-lo para outro. Codificados 
no sistema da Pré-História, os episódios mais famosos da História 
moderna e contemporânea deixam de ser pertinentes; exceto talvez (e 
para mais, nada sabemos a esse respeito) certos aspectos maciços da 
evolução demográfica encarada segundo a escala do globo, a invenção 
da máquina a vapor, da eletricidade e da energia nuclear. 


Se o código geral não consiste em datas que se possam ordenar 
numa série linear” mas em classes de datas, cada qual fornecendo um 
"sistema de referência autônomo, o caráter descontínuo e classificatório 
do conhecimento histórico aparece claramente. Opera por meio de 
uma matriz retangular: 


Poco ra sas O sn ca oo o sa sa 0 0 


em que cada linha representa classes de datas que, para esquematizar, 
podemos chamar horárias, diárias, anuais, seculares, milenares, etc., e 
que formam todas elas um conjunto descontínuo. Num sistema desse 
tipo, a pretensa continuidade histórica só é assegurada por meio de 
traçados fraudulentos. 

E isso não é tudo. Se as lacunas internas de cada classe não 
podem ser preenchidas pelo recurso a outras classes, nem por isso 
deixa de acontecer que cada classe, tomada em sua totalidade, remeta 
sempre para uma outra classe, que contém a razão de uma inteligi- 
bilidade a que a primeira não poderia aspirar. A História do séc. 
XVII é “anual”, mas o séc. XVII, como domínio de História, per- 
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tence a outra classe que o codifica com referência a séculos passados 
e futuros; esse domínio dos tempos modernos torna-se, por sua vez, 
elemento de uma classe onde aparece em correlação e oposição com 
outros “tempos”: Idade Média, Antiguidade, Epoca Contemporânea, 
etc. Ora, estes diversos domínios correspondem a Histórias de torça 
desigual. 

A História biográfica e anedótica, que se encontra no ponto mais 
baixo da escala, é uma História íraca, que não contém em si mesma 
sua própria inteligibilidade, a qual lhe chega apenas quando a trans- 
portamos em bloco para o interior de uma História mais forte 
que ela; e esta mantém a mesma relação com uma classe de ordem 
mais elevada. Contudo, seria errado supor que esses encaixes recons- 
tituam progressivamente uma História total, pois o que se ganha de 
um lado perde-se de outro. A História biogrática e anedotica é a 
menos explicativa; mas é a mais rica do ponto de vista da intormação, 
uma vez que considera us indivíduos na sua particularidade e discri- 
mina, para cada um deles, os matizes do carater, as tortuosidades das 
suas motivações, as fases de suas deliberações. Essa intormação 
torna-se esquemática, e depois desaparece, quando se passa a Histó- 
rias cada vez mais “fortes” 3. Por consegiência, e contorme o nível 
em que se coloca o historiador, perde em informação aquilo que 
ganha em compreensão ou inversamente, como se a lógica do concreto 
quisesse lembrar a sua natureza lógica modelando, no barro do devir, 


(3) Cada domínio de História é circunscrito em relação ao de ordem 
imediatamente inferior, inscrito em relação ao de ordem mais elevada. Ve- 
rifica-se, então, que cada História fraca de um domínio inscrito é comple- 
mentar da História forte do domínio circunscrito, e contraditório com a 
História fraca desse mesmo domínio (na medida em que ele próprio seja 
um domínio inscrito). Cada História é acompanhada, portanto, de um número 
indeterminado de Anti-Histórias, cada uma das quais é complementar das 
outras; a uma História de ordem 1 corresponde uma Anti-História de ordem 
2, etc. O progresso do conhecimento e a criação de ciências novas surgem 
por geração de Anti-Histórias; que demonstram que certa ordem, só pos- 
sível num plano, deixa de o ser em outro. A Anti-História da Revolução 
francesa imaginada por Gobineau é contraditória no plano em que a Revo- 
lução tinha sido pensada antes dele; torna-se logicamente concebível (o. que 
não significa que seja verdadeira) se nos situarmos num novo plano, que 
Gobineau aliás escolheu de maneira desastrada; isto é, com a condição de 
passar de uma História de ordem “anual” ou “secular” (e também política, 
social, e ideológica) para uma História de ordem “milenar” ou “plurimi- 
lenar” (e também cultural e antropológica); processo de que Gobineau não 
é o inventor e que se poderia denominar: “transformação de Boulainvilliers”. 
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um esboço confuso do teorema de Gôdel. Em relação a cada domínio 
da História a que renuncia, a escolha relativa do historiador sempre 
se faz entre uma História quê ensina mais e explica menos, e outra que 
explica mais e ensina menos. E se quiser escapar ao dilema, o seu 
único recurso será sair da História: quer' por baixo, se a pesquisa da 
informação o arrastar da consideração dos grupos para a dos indiví- 
duos, e destes para as suas motivações, que pertencem à sua - História 
pessoal e ao seu temperamento, isto é, a um domínio infra-histórico 
onde reinam a Psicologia e a Fisiologia; quer por cima, se a necessidade 
de compreender o incitar a recolocar a História na Pré-História, e 
esta na evolução geral dos seres organizados que só se explica em 
termos de Psicologia, de Geologia, e finalmente de Cosmologia. 

Mas existe outro meio de fugir-se ao dilema, sem por isso des- 
truir a História. Basta reconhecer que a História é um método a 
que não corresponde um objeto distinto e, por consegiiência, recusar 
a equivalência entre a noção de História e a de humanidade, que nos 
pretendem impôr com o objetivo inconfesso de fazer da historicidade 
o último refúgio de um humanismo transcendental: como se, só com a 
condição de renunciar a “eus”. demasiado desprovidos de consis- 
tência, os homens pudessem reencontrar, no plano do “nós”, a ilusão 
da liberdade. 


De fato, a História não está ligada ao homem, nem a nenhum 
jeto particular. Consiste inteiramente no seu método, que a expe- 
riência mostra ser indispensável para inventoriar a integralidade dos 
í elementos de uma estrutura qualquer, humana ou não-humana. 
! Longe, portanto, de a procura da inteligibilidade conduzir à História 


i 


| como ponto de chegada, é a História que serve de ponto de partida 
| para qualquer busca de inteligibilidade. Tal como se diz à respeito 
| de certas carreiras, a História leva a tudo, mas com a condição de se 
" sair dela, 
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TUDO É HISTÓRICO, PORTANTO A 
HISTÓRIA NÃO EXISTE * 


PauL VEYNE 


1 — NATUREZA LACUNAR DA História 


Para qualquer leitor dotado de espírito crítico e para a maior 
parte dos profissionais !, um livro de História surge com um aspecto 
muito diferente daquilo que Parece ser; não se trata do Império 
Romano, mas daquilo que ainda podemos saber desse império. Por 
baixo da superfície trangiilizadora da narrativa, o leitor, a partir 
daquilo de que o historiador fala, da importância que parece conce- 
der a este ou àquele tipo de fatos (religião, instituições), sabe inferir 


9) Extraído do capítulo II de Comment on écrit Phistoire, Paris, 
Éditions du Seuil, 1971, que autorizou expressamente a presente tradução 
e reprodução. “Não traduzimos todo esse capítulo, mas apenas alguns subca- 
pítulos mais incisivos, : 


too (1) Para ilustrar certas confusões, citemos estas linhas de A, Toynbee: 
Não estou convencido de que se deva conceder uma espécie de privilégio à 
História política, Sei muito bem que existe a esse respeito um preconceito 
muito espalhado ; é uma característica comum à Historiografia chinesa e à 
Historiografia grega. Mas é completamente impossível de aplicar à História 
das Índias, por exemplo. As Índias têm uma grande História, mas é uma 
História da religião e da arte, não é de modo algum uma História política” 
(L'Histoire et ses interpretations, entretiens autour d'Arnold Toynbee, Mou- 
ton, 1961, p. 196). Estamos em pleno devaneio sobre os templos indianos; 
como se poderia julgar como não grande uma História política que, na Índia, 
por falta de documentos, é quase desconhecida, e principalmente o que 
quererá na verdade dizer “grande”? A leitura de Kautilya, o Maquiavel da 
Índia, faz ver as coisas de outra maneira, 
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a natureza das fontes utilizadas, assim como as suas lacunas, e essa 
reconstituição acaba por se tornar um verdadeiro reflexo; adivinha 
o lugar das lacunas mal preenchidas, não ignora que o número de 
páginas concedidas pelo autor aos diterentes momentos e aos diversos 
aspectos do passado é uma média entre a importância que estes 
aspectos têm a seus olhos e a abundância da documentação; sabe 
que os povos denominados sem História são simplesmente povos cuja 
História se ignora e que os “primitivos” têm um passado como todo 
mundo. Sabe sobretudo que, de uma página para outra, o historiador 
muda de tempo sem prevenir, conforme o tempo das fontes, que todo 
o livro de Hustória é nesse sentido um tecido de incoerências e que 
não pode ser de outro modo; esse estado de coisas é certamente insu- 
portável para um espírito lógico, mas para isso não há remédio nem 
pode haver. 

Consistiria o remédio na modificação dos títulos de capítulo? 
Um capitulo se intitularia, por exemplo, “O que sabemos da História 
rural de Roma”, em vez de “A História rural de Roma”... Poder-se-ia 
ao menos proceder a uma definição prévia das fontes segundo o seu 
caráter (História historizante, anedótica, romance, seca cronologia, 
documentos administrativos) e o seu tempo (uma página para um dia 
ou um século)? Mas como resolver a dificuldade criada pela exis- 
tência de aspectos do passado que as fontes nos deixam ignorar e que 
ignoramos que elas nos deixam ignorar? Além do mais, seria preciso 
decidir da importância que o historiador atribuirá aos diterentes 
aspectos; a História política do primeiro século antes da nossa era é 
muitas vezes conhecida quase que mês a mês; da História do segundo 
século só se conhecem as linhas gerais. Se na verdade a História se 
“codificasse” metodicamente por “frequências”, a lógica exigiria que 
os dois séculos fossem contados com o mesmo ritmo; dado que não 
podemos contar para o segundo século o pormenor dos acontecimen- 
tos, que ignoramos, só restaria abreviar o pormenor do primeiro 
século... Dir-se-ia, com efeito, não convirá interrogar as fontes sobre 
os fatos importantes e abandonar a poeira dos pormenores? Mas 
que é importante, afinal? Não se tratará antes do que seja interes- 
sante? Como seria de lamentar então essa espécie de nivelamento da 
narrativa por baixo, feita em nome da coerência! Por que fechar 
os olhos para não ver; nas fontes do primeiro século, a abundância de 
pormenores interessantes que elas nos contam? Está dita a palavra-cha- 
ve: interessante; falar de importância histórica seria próprio de um 
espírito demasiado sério. As intrigas em torno de Cícero certamente 
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já não têm importância para nós, mas são curiosas em si mesmas,. e 
são curiosas pela simples razão de que aconteceram; é assim que, para 
um naturalista, o inseto mais destituído de conseguência e de valor é 
cheio de interesse porque existe, e que para os alpinistas um pico 
merece ser escalado pela simples razão de que, no dizer de um deles ?, 
“está aí”. Então, dado que não se pode fazer a História dizer mais 
do que as fontes, não resta senão escrevê-la como sempre foi escrita: 
com desigualdades de tempo que são proporcionais à desigual conser- 
vação dos traços do passado; em resumo, no. que respeita ao conhe- 
cimento histórico, basta que um evento tenha ocorrido para que 
convenha conhecê-lo. 
Ver-se-á, portanto, uma História do Império Romano, em que 
a vida política é mal conhecida e a sociedade muito bem conhecida, 
suceder, sem problema, a uma História do fim da República em que 
é antes o inverso o que se observa e preceder uma História da Idade 
Média que fará ver, por contraste, que a História econômica de Roma 
é quase desconhecida. Não pretendemos com isto trazer à luz o fato 
evidente de que, de um período para outro, as lacunas das fontes não 
incidem sobre os mesmos capítulos; constatamos simplesmente que o 
caráter heterogêneo das lacunas não nos impede de escrever alguma 
coisa que ainda leve o nome de História, e que não hesitamos em 
reunir a República, o Império e a Idade Média numa mesma tape- 
garia, embora as cenas que nela bordamos não casem umas com as 
outras. Mas o mais curioso é que as lacunas da História se fecham 
espontaneamente a nossos olhos e que só as discernimos à custa de 
um esforço, de tal modo são vagas as nossas idéias sobre o que de- 
vemos esperar a priori encontrar na História, de tal modo a aborda- 
mos desprovidos de um questionário elaborado. Um século é um 
branco nas nossas fontes, e é com dificuldade que o leitor sente a 
lacuna. O historiador pode demorar-se dez páginas sobre um só dia 
e sobrevoar dez anos em duas linhas: o leitor confiará nele, como 
num bom romancista, e julgará que esses dez anos são vazios de 
eventos. Vixere ante nos Agamemnones multi é uma idéia que não 
nos vem naturalmente; pensemos em Marx e Engels povoando milê- 
nios de Pré-História com o seu monótono comunismo primitivo, ou. 
ainda no gênero da “História verossímil” a que recorrem os arqueó- 


(2) O matemático Mallory, desaparecido em 1924 no Everest; igno- 
ra-se se atingiu o cume, O 
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logos para reconstruir, a duras penas, a História dos séculos obscuros: 
gênero que é o inverso da utopia e que tem a mesma insipidez dema- 
siado lógica que esta possui, sendo a regra do jogo fazer o menor 
número possível de suposições econômicas, dos raros vestígios que o 
puro acaso escolheu e deixou chegar até nós. A familiaridade que 
temos com o passado é como a que temos com os nossos avós; eles 
existem em carne e osso, de tal modo que os dias passam e nunca 
pensamos que a sua biografia, que ignoramos quase por inteiro, 
esteja povoada de eventos tão apaixonantes como a nossa e não se 
reconstrua facilmente. A Ciência é inacabada de jure, só a História 
pode permitir-se ser lacunar de facto, pois não é um tecido, não 
possui trama. 


2 — A NOÇÃO DE NÃO-EVENTUAL 


Desse modo, os historiadores, em cada época, tiveram a liberdade 
de recortar a História a seu modo (em História política, Erudição, 
Biografia, Etnologia, Sociologia, História Natural?), pois a História 
não possui articulação natural; é o momento de fazer a distinção entre 
o “campo” dos eventos históricos e a História como gênero, com as 
diferentes maneiras que existiram de a conceber através dos séculos. 
Pois, nos seus sucessivos avatares, o gênero histórico conheceu uma 
extensão variável e, em certas épocas, partilhou o seu domínio com 
outros gêneros, História das viagens ou Sociologia. Distingamos, por- 
tanto, o campo eventual, que é o domínio virtual do gênero histó- 
rico, e o reino de extensão variável que o gênero recortou para si 
neste domínio através das épocas. O Oriente antigo tinha as suas 
listas de reis e os seus anais dinásticos; com Heródoto, a História é 
política e militar, pelo menos em princípio; conta as façanhas dos 
gregos e dos bárbaros; contudo, o viajante Heródoto não a separa de 
uma espécie de Etnografia histórica. Nos nossos dias, a História 
anexou a si a Demografia, a Economia, a sociedade, as mentalidades 
e aspira a tornar-se “História total”, a reinar sobre todo o seu domínio 
virtual. Uma continuidade enganadora” estabelece-se a nossos olhos 
entre estes reinos sucessivos; daí a ficção de um gênero em evolução, 
sendo a continuidade assegurada pela própria palavra “história” (mas 


(3) Por exemplo, a História das artes, na-História Natural de Plínio 
o Velho. s EGO aa: Sd 
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julga-se dever colocar à parte a Sociologia e a Etnografia) e pela 
permanência da capital, a saber, a História política: contudo, nos 
nossos dias, o papel de capital tende a passar à História social ou 
àquilo que se denomina a civilização. 

Nesse caso, o que é histórico e o que o não é? Voltaremos mais 
adiante a interrogar-nos sobre isto; mas digamos desde já que, para 
estabelecer a distinção, não nos podemos fiar nas fronteiras que são 
as do gênero histórico num dado momento; isso seria o mesmo que 
julgar que a tragédia raciniana ou o drama brechtiano encarnem a 
essência do teatro. Impossível, nesta etapa do raciocínio, assentar em 
bases racionais a distinção entre História, Etnografia, Biografia e 
vulgar notícia sensacionalista; impossível dizer por que razão a vida 
de Luís XIV seria História e a de um camponês do Nivernais no 
séc. XVII não o seria; impossível afirmar que o reinado de Luís 
XIV contado em três volumes é História e que, contado em cem 
volumes, já não o é. Que se tente estabelecer a distinção, apresentar 
uma definição (a História é a História das sociedades, História da- 
quilo que é importante, do que importa para nós...): o historismo 
alemão demonstrou-o e, mais ainda, confirmou-o involuntariamente 
com o seu fracasso, nenhuma definição se agiienta; as únicas fronteiras 
continuam a ser, de momento, as convenções variáveis do gênero. 
Quando muito podemos constatar que o gênero, que tem variado 
muito no decorrer da sua evolução, tende, desde Voltaire, a ampliar-se 
cada vez mais; como um rio em região demasiado plana, expande-se 
amplamente e muda facilmente de leito. Os historiadores acabaram 
por erigir em doutrina esta espécie de imperialismo; recorrem a uma 
metáfora florestal e não fluvial: afirmam, pelas suas palavras ou 
atos, que a História, tal como é escrita em qualquer época, não passa 
de uma clareira no meio da imensa floresta que, de direito, lhes per- 
tence totalmente. Na França, a Escola dos Annales, reunida em torno 
da revista fundada por Marc Bloch, dedicou-se ao desmatamento das 
zonas fronteiriças dessa clareira; de acordo com esses pioneiros, a 
Historiografia tradicional estudava demasiado exclusivamente os gran- 
des eventos reconhecidos como tais desde sempre; fazia “História-tra- 
tados-e-batalhas”; mas restava desbravar uma imensa extensão do 
“não-eventual” cujos limites nem mesmo avistamos; o não-eventual 
são os eventos ainda não aceitos como tais: a História dos terrenos, 
das mentalidades, da loucura ou da procura da segurança através 
dos: tempos. Denominar-se-á, portanto, não-eventual a historicidade 
de que não temos consciência como tal; a expressão será empregada 
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com este sentido neste livro, e é justo, pois a escola e as suas idéias 
provaram suficientemente a sua fecundidade. 


3 — Os FATOS NÃO TÊM DIMENSÕES ABSOLUTAS 


No interior da clareira que as concepções ou as convenções de 
cada época recortaram no campo da historicidade, não existe hierar- 
quia constante entre as províncias; nenhuma zona domina outra nem 
mesmo a absorve. Quando muito pode-se pensar que certos fatos 
são mais importantes que outros, mas mesmo essa importância de- 
pende totalmente dos critérios escolhidos por cada historiador e não 
tem grandeza absoluta. É cômodo distinguir a História econômica, 
a História política, a das técnicas, etc. mas nenhuma regra de método 
nos ensina que uma destas Histórias preceda as outras; se o ensinasse 
e se o marxismo fosse uma verdade demonstrada, seria também uma 
verdade muito platônica, que não afetaria a maneira de contar a 
História; a Técnica não absorveria a Economia, nem a Economia 
a sociedade, e seria sempre preciso descrever miudamente os eventos 
sociais, econômicos e técnicos. Por vezes, um hábil encenador cria 
um vasto cenário: Lepanto, todo o séc. XVI, o Mediterrâneo eterno 
e o.deserto onde Alá é o único a existir; isso é desdobrar uma ceno- 
grafia em profundidade e justapor, à maneira de um artista barroco, 
ritmos temporais diferentes, não é seriar determinismos. Mesmo que, 
para um leitor de Koyré, não fosse inconsistente ou mesmo absurda a 
idéia de que o nascimento da Física no séc. XVII pode ser explicado 
pelas necessidades técnicas da burguesia ascendente ?, a História das 
ciências não desapareceria, por ser assim explicada; de fato, quando 
um historiador insiste na dependência da História das ciências para 
com a História social, é na maior parte das vezes porque escreve uma 
História geral de todo um período e porque obedece a uma regra 
retórica, que lhe prescreve o estabelecimento de pontes entre os capí- 
tulos sobre a Ciência e os que são relativos à sociedade. A História 
é o reino da justaposição. 

Permanece, contudo, a impressão de que a guerra de 1914 é 
ainda assim um evento mais importante do que o incêndio do Bazar 


(4) A. Koiré, Études d'histoire de la pensée, pp. 61, 148, 260, nº 1, 
952 e ss; Études newtoniennes, p. 29; cf. Études d'histoire de la pensée 
philosophique, p. 307. 
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da Caridade ou do que o caso Landru; a guerra é História, o resto 
é notícia sensacional. Isto não passa de ilusão, que nos vem de termos 
confundido a série de cada um destes eventos e a sua dimensão rela- 
tiva na série; o caso Landru fez menos mortos do que a guerra, mas 
será desproporcionado em relação a um pormenor da diplomacia de 
Luís XV ou a uma crise ministerial da 3.º República? E que dizer 
do horror com que a Alemanha hitleriana sujou a face da humani- 
dade, da gigantesca notícia sensacionalista de Auschwitz? O caso 
Landru é de primeira grandeza numa História do crime. Mas essa 
História conta menos que a História política, ocupa um lugar muito 
menor na vida da maior parte das pessoas? O mesmo se poderia 
dizer da Filosofia e da Ciência antes do séc. XVIII; tem ela menos 
consegiiências atuais? A diplomacia de Luís XV terá muito mais? 


Mas falemos seriamente: se um gênio benfazejo nos concedesse 
o poder de conhecer dez páginas do passado de uma civilização desco- 
nhecida até hoje, que escolheríamos nós? Acaso prefeririamos co- 
nhecer belos crimes ou saber a que se assemelharia essa sociedade; 
se às tribos da Melanésia ou à democracia britânica? Prefeririamos 
evidentemente saber se era tribal ou democrática. Só que acabamos 
mais uma vez de confundir a dimensão dos acontecimentos e a sua 
série. A História do crime é apenas uma pequena parte (mas muito 
sugestiva, nas mãos de um hábil historiador) da História social; do 
mesmo modo, a instituição de embaixadas permanentes, essa invenção 
dos venezianos, é uma pequena parte da História política. Seria pre- 
ciso, ou comparar a dimensão dos criminosos e a dos embaixadores, 
ou comparar a História social e a História política. Que preferi- 
ríamos saber, se a nossa civilização desconhecida era democrática e 
não tribal? Ou então se era industrial ou se se encontrava ainda na 
Idade da Pedra Lascada? Certamente as duas coisas; a menos que 
preferíssemos discutir para saber se o político é mais importante que 
o social e se a praia é melhor que a montanha para as férias? Apa- 
rece um demógrafo, proclamando que a Demografia deve levar a 
palma. 


Z 


O que confunde as idéias é o gênero chamado História Geral. 
Ao lado de livros que se intitulam As Classes Perigosas ou História 
Democrática e cujo critério escolhido é logo indicado no título, existem 
outros que se denominam O Séc. XVI e cujo critério permanece 


tácito: não deixa, contudo, de existir e não é menos subjetivo. O 
eixo destas Histórias gerais foi durante muito tempo a História política, 
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mas hoje é sobretudo o não-eventual: economia, sociedade, civilização. 
Mas: isso: não simplifica as coisas. - O nosso historiador certamente 
raciocinará assim: para não desequilibrar a exposição, falemos daquilo 
que mais importava ao maior número de franceses no reinado de 
Henrique III; a História política já não contará muito, pois a maior 
parte dos súditos do rei só se-relacionavam com o poder enquanto 
contribuintes -ou- criminosos; falaremos: principalmente dos trabalhos 
e dos dias de Jacques Bonhomme; um rápido capítulo esboçará o 
quadro da vida cultural, mas os habilidosos falarão aí principalmente 
dos almanaques, da: literatura de cordel e das quadras de Pibrac. Mas 
a religião? Lacuna de grandes dimensões para o séc. XVI. Mas 
dedicamo-nos a descrever as linhas médias da vida quotidiana nesta 
época, ou os seus pontos máximos de afetividade, que são evidente- 
mente intensos e ao mesmo tempo rápidos? Melhor ainda, contaremos 
aquilo que o séc. XVI teve de mediano, ou então aquilo que o dife- 
rencia do século que o precede e daquele que se lhe segue? Os geó- 
grafos conhecem essa dificuldade: em tal província marítima, conhe- 
cida pelos seus pescadores, constata-se, porém, que a pessoa só ocupa 
uma fraca percentagem da população; é certo que a província lhe 
deve a sua originalidade; é igualmente verdade que a pesca é, talvez, 
o elemento sensível, o ponto estratégico mais. fraco da sua economia; 
então, média, diferença ou ponto estratégico? Aparece um outro 
historiador, para quem o que interessa mais é a duração dos eventos 
escolhidos: as estruturas profundas, as pulsações lentas, os ciclos se- 
culares; critério quantitativo, mas dessa vez a quantidade é o tempo, 
e não o número de homens ou o número de horas do dia de cada 
um. Um terceiro historiador prefere as obras aos eventos: o séc. 
XVIII é a Física, o Barroco, o Cartesianismo e a Monarquia absoluta. 
Para um historiador da Antiguidade, um critério não menos conce- 
bível seria a inteligibilidade: em vez de oferecer ao leitor uma 
História crivada de lacunas como uma edição de Safo, reduzi-la-á a 
uma antologia de eventos, escolhidos por serem menos lacunosos do 
que outros; a História local de Pompéia e o estudo prosopográfico 
do pessoal governamental ocuparão mais páginas do que a cidade de 
Roma e todo o séc. III. Ou ainda, definirá a civilização pelos seus 
altos e não pelas suas massas: a devoção virgiliana será um ponto 
de vista sobre a devoção romana, tão difícil de conhecer. 


É impossível decidir que determinado fato é histórico e que 
outro é uma anedota digna de esquecimento, porque todo o fato entra 
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numa série e só tem importância relativa dentro dá sua série. Seria 
a dimensão das consegiiências o que tornaria um fato mais importante 
que outro, como já se disse?º Felizes aqueles que são capazes de 
isolar e de seguir até aos nossos dias as consegiiências da derrota de 
Atenas em 404; e depois, como se sabe, “as origens raramente são 
belas”. As consequências deveriam, ademais, tornar-se em si mesmas 
objeto de uma escolha; aqui se levantaria a aborrecida questão do 
“sentido da História”, do sentido que se escolha dar-lhe: Virgílio e 
os destinos de Roma, Marx e a burguesia, Augustin Thierry e-o ter- 
ceiro estado, Lavisse e a unidade francesa. De qualquer maneira, o 
critério de importância das consegiiências é apenas uma ficção susci- 
tada por aqueles que levam tudo a sério: a História conta as guerras 
de Luís XIV por si mesmas e não pelas consegiiências longínquas 
que possam ter. Dever-se-ia então julgar a importância relativa de 
cada evento de acordo com os valores da própria época? - É tomar 
caridosamente por objetividade a subjetividade dos principais inte- 
ressados; infelizmente os valores são em si mesmos eventos entre 
outros. Não se contam os tratados de Vestfália pelo interesse que 
neles tiveram os contemporâneos; se estes tratados tivessem passado 
despercebidos das populações, até mesmo esta indiferença seria um 
evento mais.. Não nos interessamos pelo circo na exata medida em que 
os romanos se interessavam por ele, mas interessamo-nos também 
pelo seu interesse pelo circo. Seria então histórico o que não é indi- 
vidual, o que se refere ao homem como ser social? Está dada a palavra 
aqueles que se sintam capazes. de estabelecer essa distinção ou de 
atribuir-lhe sentido. 


Um resfriado de Luís XIV não é, apesar de régio, um. evento 
político, mas diz respeito à História sanitária da população francesa. 
O campo dos eventos é um entrecruzar de séries. Vemos, então, para 
que idéia reguladora se orienta a Historiografia: para uma História 
total à qual nada do que é evento seria alheio; de fato, ninguém 
mais se espanta por encontrar, no índice das revistas, uma História 
do sentido da duração ou uma História da percepção (ou da classi- 
ficação) das cores. Por outro lado, já não vemos muito bem que 
diferença radical poderia existir entre, de um lado, uma História da 
sociedade no tempo de Luís XIV, da Pintura de Pompéia, ou do 


(5) Ver as objeções de. Max Weber a Eduard Meyer, Essais sur la 


théorie de la science, trad. J. Freund, Plon, 1965, p. 272 e ss. - 
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campo toscano no séc. XIII; e de outro, uma descrição da atual 
sociedade trobriandesa, dos trabalhadores norte-africanos nos subúrbios 
parisienses ou da fotografia como arte popular: entre a História, a 
Etnografia descritiva e a Sociologia como História da civilização con- 
temporânea, a distinção é puramente tradicional ou baseada em ins- 
tituições universitárias. 


4 — QUE FATOS SÃO HISTÓRICOS? 


O historismo, de Herder e Hegel a Colingwood e Toynbee, ou é 
inútil ou falso; suscitou dificuldades em vez de resolver ou mesmo 
de propor problemas. Para sair do historismo, basta afirmar que 
tudo é histórico; se o levarmos, assim, às últimas consequências, o 
historismo torna-se inofensivo. Limita-se a comprovar uma evidên- 
cia: a todo momento se passam eventos de toda espécie, e o. nosso 
mundo é o do devir; é inútil julgar que alguns desses eventos seriam 
de natureza particular, seriam “históricos” e constituiriam a História. 
Ora, a questão inicial que o historismo propunha era esta: que é que 
distingue um evento histórico de outro que o não seja? Como de- 
pressa se viu que não era fácil fazer tal distinção, que não se podia 
confiar na consciência ingênua ou nacional para estabelecer a parti- 
lha, mas que também não se conseguia fazer melhor que ela, e que 
o objeto do debate era inapreensível, o historismo chegou à conclusão 
de que a História era subjetiva, de que ela era a projeção dos nossos 
valores e a resposta às questões que nós houvéramos por bem pro- 
por-lhe, 


O mérito do historismo é talvez o de ter trazido à luz as difi- 
culdades da idéia de História e os limites da objetividade histórica; é 


(6) Sobre as origens do historismo — ou historicismo, se preferirmos — 
de Voltaire e Ferguson a Herder e Goethe, o livro clássico é o de F. Meinecke, 
Die Entstehung des Historismus (Werke, vol. 3), Munique, Oldenbourg, 1965. 
Mas os gostos do sábio prussiano incidiam mais sobre a individualidade e o 
sentido goethiano do indivíduo do que sobre o “totalitarismo”, histórico 
ou de outro tipo (ver vol. 4, pp. 100-101, as páginas que teve a coragem 
e a nobreza de publicar em 1939): Meinecke representa, assim, uma corrente 
especial do historismo, e o nacionalismo ocupa lugar restrito em seu livro, 
que também não trata de Hegel (na sua resenha da obra, Croce rejeitava 
a tese de Meinecke e colocava Hegel na origem do historismo; essa resenha 
vem reproduzida em La Storia Come Pensiero e Come Azione). 
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ainda mais simples não começar por colocar a idéia de História 
e admitir que o sublunar * seja o reino do provável. Tudo o que se 
diz da decomposição do objeto histórico, da crise da História, dos 
fatos “que não existem”, tudo isso que constitui o âmago da atual 
problemática da História (pelo menos na Alemanha e na França; 
na Inglaterra, esse âmago é mais o problema humano da causalidade 
histórica) não passa de consegiiência da questão inicial: que será 
histórico, que não será? Ora, basta admitir que tudo é histórico 
para que essa problemática se torne, ao mesmo tempo, evidente e 
inofensiva; sim, a História é apenas uma resposta a nossas perguntas, 
porque não se pode materialmente formular todas as questões, des- 
crever todo o devir, e porque o progresso do questionário histórico 
situa-se no tempo e é tão lento como o progresso de qualquer outra 
ciência; sim, a História é subjetiva, porque não se pode negar que a 
escolha de um assunto de livro de História seja livre. 


(*) Em subcapítulo anterior, “A História Desenrola-se no Sublunar”, 
Veyne refere que, para Aristóteles, o mundo compreendia duas regiões bem 
distintas: a nossa Terra e o Céu. A região celeste é a do determinismo, da 
Lei, da Ciência; em contrapartida, no nosso mundo, situado abaixo da Lua, 


reina o devir, e nele tudo é evento, do qual não pode haver ciência certa 
(N. da T.). 
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HISTÓRIA E DESCONTINUIDADE * 


MicHEL FOUCAULT 


Curioso cruzamento. Já faz algumas dezenas de anos que a 
atenção dos historiadores tem-se concentrado de preferência nos lon- 
gos períodos. Como se, para além das peripécias políticas e dos seus 
episódios, quisessem trazer à luz os equilíbrios estáveis e difíceis de 


* romper, os processos insensíveis, as regulações constantes, os fenômenos 


-tendenciais que culminam e se invertem depois de continuidades 


seculares, os movimentos de acumulação e as saturações lentas, as 
grandes bases imóveis e mudas que a rede das narrativas tradicionais 
tinha recoberto com toda uma camada de eventos. Para levar a cabo 
essa análise, os historiadores dispõem de instrumentos que em parte 
construíram e em parte receberam: modelos do crescimento econô- 
mico, análise quantitativa dos fluxos de trocas, perfis dos desenvolvi- 
mentos e das regressões demográficas, estudo das oscilações do clima. 
Estes instrumentos lhes permitiram distinguir, no campo da História, 
camadas sedimentares diversas; às sucessões lineares. que. até..então 
tinham constituído o objeto de pesquisa, substituiu-se um jogo de 


rupturas em profundidade. Da mobilidade política às lentidões pró- 


“prias da “civilização material”, os níveis de análise multiplicaram-se; 


cada um tem as suas rupturas específicas; cada qual permite um 
recorte que só a ele pertence; e à medida que descemos para as cama- 
das mais profundas, os ritmos se tornam cada vez mais lentos. A 
velha questão da História (que laço estabelecer entre eventos descon- 


(*) Extraído de “Résponse au Cercle d'épistémologie” in Cahiers pour 
Panalyse, n.º 9, Paris, Éditions du Seuil, 1968. Tradução e reprodução gen- 
tilmente autorizadas pelo autor. 
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conceitos. 


tínuos?) é doravante substituída por um jogo de interrogações difíceis: 
«que estratos é preciso isolar uns dos outros? Que tipo e que critério 
de periodização é preciso adotar para cada um deles? Que sistemas de 
relações (hierarquia, dominância, sobreposição, determinação unívoca, 
causalidade circular) se podem descrever de um para outro? ' 


Ora, mais ou menos na mesma época, nessas disciplinas que se 
denominam História das idéias, das ciências, da filosofia, do pensa- 
mento, da literatura também (a sua especificidade pode ser por 
momentos negligenciada), nessas disciplinas que, apesar de seu título, 
escapam em grande parte ao trabalho do historiador e aos seus mé- 
todos, a atenção pelo contrário desviou-se das amplas unidades 
constituindo “época” ou “século”, para os fenômenos de ruptura. 
Sob as grandes continuidades do pensamento; sob as manifestações 
maciças e homogêneas do espírito, sob o devir persistente de uma 
ciência que luta pela existência e pela perfeição..desde..o..seu..início, 
procura-se agora detectar a incidência das interrupções. G. Bachelard 
descortinou limiares epistemológicos que rompem com a acumulação 
indefinida dos conhecimentos; M. Guéroult descreveu sistemas estan- 
ques, arquiteturas conceptuais fechadas que ritmam o espaço do dis- 
curso filosófico; G. Canguilhem analisou as mutações, as deslocações, 
as transformações no campo da validade e das regras de utilização dos 
Quanto à análise literária, é a estrutura interna da obra 
— menos ainda, do texto — que ela interroga. 


Mas não nos engane este cruzamento. Não julguemos, pela 
aparência, que algumas das disciplinas históricas foram do contínuo 
ao descontínuo, enquanto outras — a bem dizer a História propria- 
mente dita — jam do formigueiro das descontinuidades para as 
grandes unidades ininterruptas. De fato, foi a noção de descontinui- 


dade que mudou de status. Para a História, sob sua forma clássica, 





“o escort ínuo era, ao mesmo tempo, o dado e o impensável: aquilo 


“que se oferecia sob a forma: de eventos 


ntos, de instituições, de idéias, ou 
de práticas dispersas; e aquilo que devia ser,. pelo. discurso. do histo- 
riador, contornado, reduzido, apagado, para que. aparecesse a conti- 
nuidade dos encadeamentos. 
dispersão temporal que o historiador tinha a seu cargo suprimir 
da História. Ela tornou-se hoje um dos elementos fundamentais da 
análise histórica. Aparece nela com um triplo papel. Em primeiro 
lugar, constitui uma operação deliberada do historiador (e não mais 


aquilo que ele recebe a contragosto do material a tratar) ; pois tem de, 
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A descontinuidade era o estigma da. 














ao menos a título de hipótese sistemática, distinguir os níveis pos- 


síveis da sua análise e fixar as periodizações que lhe convêm. É 
também o resultado da descrição (e não mais aquilo que tem de 


eliminar sob o efeito da análise); pois o que pretende descobrir são 
os limites de um processo, o ponto de inflexão de uma curva, a inver- 
são de um movimento regulador, os limites de uma oscilação, o limiar 
de um funcionamento, a emergência de um mecanismo, o instante de 
desregramento de uma causalidade circular. É finalmente um conceito 
que o trabalho não cessa de. especificar; já não é esse vazio puro e 
uniforme que separa com um único e mesmo branco duas figuras 
positivas; toma uma forma e uma função diferentes conforme o do- 
mínio e o nível aos quais é atribuída. Noção que não deixa de ser 
paradoxal; pois é ao mesmo tempo instrumento e objeto de pesquisa, 
pois delimita o campo de uma análise de que é o efeito; pois permite 
individualizar os domínios, mas não pode ser estabelecida senão pela 
sua comparação; pois só rompe unidades para estabelecer outras novas; 
pois ritma séries e desdobra os níveis; e enfim porque não é apenas 
um conceito presente no discurso do historiador, e porque este, em 
segredo, a pressupõe: donde é que ele poderia, com efeito, falar senão 
a partir dessa ruptura que lhe oferece como objeto a História — e a 
sua própria história? 

Poder-se-ia dizer, de modo esquemático, que a História e, de 
maneira geral, as disciplinas históricas deixaram de ser a reconstitui- 
ção dos encadeamentos para além das sucessões aparentes; praticam 
na atualidade a disposição sistemática do descontínuo. A grande mu- 
tação que as marcou em nosso tempo não foi a ampliação do seu 
domínio para mecanismos econômicos que há muito conheciam; 
também não foi a integração dos fenômenos ideológicos, das formas 
de pensamento, dos tipos de mentalidade: o século re já os tinha 

Zoi antes a transiormação do ( 

de obstáculo para. prática; - essa. interiorização da o discurso do 
historiador que lhe permitiu deixar de ser a fatalidade exterior que é 
preciso reduzir, para ser o conceito “operatório. que se utiliza; essa 
inversão de sinais graças à qual deixou de ser o negativo da leitura 
histórica (o seu reverso, o seu fracasso, o limite do seu poder), mas 
o elemento positivo que determina o seu objeto e valida a sua análise, 
É preciso aceitar compreender aquilo em que se tornou a História 
no trabalho real dos historiadores: certo uso regrado da descontinui- 
dade pela análise das séries temporais. 
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| faces de um mesmo sistema de pensamento. O tempo 
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- É fácil compreender que muitos tenham continuado cegos perante 
este fato que é nosso contemporâneo e de que, contudo, o saber his- 
tórico dá testemunho há quase meio século. Se, com efeito, a História 
pudesse continuar a ser o laço das continuidades ininterruptas, se ela 
constantemente fizesse ligações que nenhuma análise conseguisse des- 
fazer sem abstração, se ela preparasse, à volta dos homens, das suas 
palavras e dos seus gestos, obscuras sínteses sempre em situação de 
se reconstituírem, então seria um abrigo privilegiado para a cons- 
ciência: aquilo que lhe retira trazendo à luz determinações materiais, 
práticas inertes, processos inconscientes, intenções esquecidas no mu- 
tismo das instituições e das coisas, restituí-lo-ia sob a forma de uma 
síntese espontânea; ou melhor, permitir-lhe-ia recuperar-se, apode- 
rar-se de novo de todos os fios que lhe tinham escapado, reanimar 
todas essas atividades mortas, e voltar a ser, numa luz nova ou recupe- 
rada, o sujeito soberano. A História contínua é o correlato da cons- 
ciência: a garantia de que aquilo que lhe escapa poderá ser-lhe resti- 
tuído; a promessa de que todas essas coisas, que a rodeiam e a 
esmagam, serão um dia apropriadas por ela, dominadas e que nelas 
encontrará aquilo que se tem de chamar — deixando à palavra tudo 
o que possui de sobrecarga — a sua habitação. Querer fazer da 
análise histórica o discurso do contínuo, e fazer da consciência humana 
o sujeito originário de todo o saber e de toda a prática são as duas 
é nele concebi- 


£ 


ii do em termos de totalização, e nele a revolução é sempre apenas 
| uma tomada de consciência. 


Quando, desde o início deste século, as pesquisa psicanalíticas, 
linguísticas, e depois etnológicas, despojaram o sujeito das leis do 
seu desejo, das formas da sua fala, das regras da sua ação, e dos 
sistemas dos seus discursos míticos, aqueles que, entre nós, estão 
encarregados dé salvaguardar não deixaram de responder: sim, mas 
a História... A História que não é estrutura, mas devir; que não é 
simultaneidade, mas sucessão; que não é É sistema, mas prática; que não 
é forma, mas esforço constante de uma consciência que se recupera a 
si própria e que tenta apreender-se até ao mais profundo das suas 
condições; a História que não é descontinuidade, mas longa paciência ' 
ininterrupta. Entretanto, para cantar essa litania da contestação, era 
preciso desviar os olhos do trabalho dos historiadores: recusar ver o 
que se passa atualmente na sua prática e no seu discurso; fechar os 
olhos para a grande mutação da sua disciplina; permanecer obstina- 
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damente cego perante o fato de que-a História talvez não seja, para 
a.soberania da consciência, um lugar mais abrigado, menos: perigoso 
do que os mitos, a linguagem ou à sexualidade; em resumo, era: pre- 
ciso reconstituir, para fins de salvação, uma História como já não se 
faz. E, no caso de essa História não oferecer segurança suficiente, 
é ao devir do pensamento, “dos conhecimentos, do saber, é ao devir de 
uma consciência sempre próxima de si mesma, indefinidamente ligada 
ao seu passado, e presente em todos -os seus momentos, que se pede 
para-salvar o que deve ser salvo: quem ousaria despojar o sujeito da 
sua História próxima?  Gritar-se-á, portanto, que a História está 
sendo assassinada cada vez que numa análise histórica (e principal- 
mente se se tratar do conhecimento) o uso da descontinuidade se 
tornar demasiado visível. Mas não nos deixemos iludir: aquilo que 
tanto se chora, não é o desaparecimento da História, é o desapareci- 
mento daquela forma de História que estava secretamente, mas de 
maneira total, referida à- atividade sintética do sujeito. Tinham-se 
amontoado todos os tesouros de outrora na velha cidadela dessa His- 
tória: julgavam-na sólida: porque a tinham sacralizado, e. porque era 
o último reduto do pensamento antropológico. Mas há muito que .os 
historiadores. se foram embora para trabalhar noutro lugar. . Não 
se deve contar com eles. para garantir os privilégios, nem voltar a 
afirmar — quando se teria tanta necessidade dela na angústia de 
hoje — que pelo menos a História é. viva e contínua. 
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HISTÓRIA “EVENTUAL” E HISTÓRIA SERIAL * 


François FuURET 


2 


O que é a História eventual? Acho que é uma História que 
tenta reconstituir aquilo que se passou, graças a eventos privilegiados, 
selecionados no eixo do tempo e que são promovidos à dignidade de 
eventos. Estes eventos não são escolhidos de maneira sistemática, 
mas sim em função de uma estrutura linear da História e muito 
geralmente, pelo menos no século XIX, essa estrutura linear da His- 
tória era uma teleologia, isto é, estava dirigida para uma finalidade, 
mais progresso, mais democracia, mais razão, etc. E por mais. que 
o historiador reconstitua com infinita paciência, com regras críticas 
extremamente rigorosas, o fato histórico que constitui o evento, isso 
não impede que o evento concebido como tal só receba o seu sentido 
do mundo externo e só receba o seu sentido por estar integrado num 
sentido da História, quer este sentido seja hegeliano, manchesteriano 
ou marxista, que é, por assim dizer, recebido do. exterior. 


Em minha opinião, uma das grandes transformações pedras 
na elaboração do fato histórico, nestes últimos vinte anos, foi a cons- 
tituição do evento histórico: em séries e em unidades repetitivas por 
determinados períodos de tempo. Numa História cujos dados estão 
constituídos em séries, o evento já não se define por uma etapa na 
marcha para um progresso, para um fim. O evento define-se pela 
sua comparabilidade com outro fato que o preceda ou que o siga. 
Por outras palavras, no fundo, a História simplesmente importou o 


1 (*) Extraído de L'historien entre Pethnologue et le futurologue, Paris- 
-Haia, Mouton, 1972. Tradução e reprodução gentilmente autorizadas pelo autor. 
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processo da curva econômica, transpondo-a para os seus diferentes 
níveis, pois é evidente que se podem traçar curvas de acontecimentos 
repetitivos em Economia, em Demografia, incluindo mesmo certos 
domínios da Cultura ou da Política. Mas isto muda por completo a 
definição do fato, pois o fato já não é dado por si mesmo, mas é dado 
em relação a um corpus de unidades semelhantes e comparáveis. E 
nesta medida o corpus histórico é exatamente semelhante aos corpus 
antropológico, econômico, etnológico ou demográfico. Não há dife- 
rença, senão talvez que estas séries históricas são diacrônicas, en- 
quanto, por exemplo, séries referentes às estruturas de parentesco de 
uma tribo do Pacífico são sincrônicas. .Mas não é fatal que estas 
séries etnológicas sejam sincrônicas nem é fatal que séries históricas 
sejam diacrônicas. Podem existir corpus históricos sincrônicos e corpus 
etnológicos diacrônicos. É um dado quase conjuntural. De tal modo 
que, ao nível dos conjuntos sobre os quais trabalha o historiador, creio 
estar completamente apagada a diferença entre esse tipo de historiador 
que acabo de definir, digamos o historiador que trabalha por séries 
dadas, e o antropólogo, ou o social scientist no sentido anglo-saxônico 
da expressão. Não pretendo com isto dizer que esse tipo de História 
serial seja extrapolável a todos os dados históricos. É evidente que 
o historiador que faz uma biografia, ou o historiador da Antiguidade, 
por exemplo, que quiser fazer uma curva dos preços do trigo em 
Roma no séc. II a.C. não encontrará séries. Pretendo que a genera- 
lização deste método em certos setores da História dá a estes setores 
no fundo uma homogeneidade quase completa com o conjunto das 
ciências sociais. E, nessa medida, o que diferenciaria a História seria 
o que na História não pode ser organizado. E essa transformação 
metodológica da História foi acompanhada de maneira quase natural 
pela definição de novos objetos históricos. É 

A partir do momento em que o historiador se interesse por séries, 
ele constrói um objeto muito mais abstrato que o homem concreto, 
que o homem particular da História. Por exemplo, já não se interessa 
por Luís XIV, é o que vemos em Goubert, mas interessa-se pelos 
camponeses do tempo de Luís XIV. Pode reduzir o camponês do 
tempo de Luís XIV a uma unidade demográfica abstrata, isto é, um 
camponês é igual a um camponês. Ou a uma unidade econômica 
abstrata: o camponês é visto como um agente econômico, isto é, 
como um homem despojado de sua particularidade; quer seja do 
Limousin ou do País de Gales, é uma unidade, é um homo economicus 
ou um homo demographicus. E nessa medida houve deslocamento do 
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grande homem para o homem anônimo, que é, ao mesmo tempo, 
o homem abstrato. 


Nessa medida, igualmente, e por um mal-entendido assaz diver- 
tido, a História que se pretendeu mais científica foi ao encontro da 
História que se pretendeu mais democrática, pela preferência que 
dava ao little man, por essa espécie de populismo que invadiu a His- 
tória contemporânea há uns vinte ou trinta anos: a preferência dada 
(em relação a César, a Luís XIV, a Pitt, ou a Napoleão) ao cam- 
ponês tradicional, à multidão revolucionária, à idade e ao casamento 
das populações, ao número médio de filhos que tinham, por outras 
palavras à distribuição estatística, segundo um cálculo estritamente 
probabilista, dessas populações históricas. Esta análise probabilista 
é precisamente do tipo daquelas que as ciências sociais fazem tradi- 
cionalmente e foi importada pela História. Uma vez mais, o meu 
propósito não é normativo e não pretendo que este tipo de História 
explique a corte de Luís XIV ou a batalha de Waterloo. Mas digo 
que este tipo de História se constituiu como um conjunto coerente 
ligado às ciências sociais, ao lado do qual continuou a viver o his- 
toriador de um evento definido como improvável, isto é, como não 
submetido ao cálculo de probabilidade. 


Outro aspecto desse deslocamento da curiosidade histórica, a His- 
tória que tinha sido interiorizada no séc. XIX como um sentimento 
do progresso, a História que tinha sido vivida como uma extrapolação 
dos ritmos de produção dos bens materiais e dos ritmos de progressos 
econômicos, foi em grande medida deslocada para a História das 
inércias, e paradoxalmente para a História dos não-desenvolvimentos. 
Um dos livros de História mais brilhantes aparecidos na França du- 
rante estes últimos dez ou vinte anos, a história dos Paysans du Lan- 
guedoc de Le Roy Ladurie,. desenha uma espécie de história homeos- 
tática: mostra que, entre a crise do fim da Idade Média, isto é, a 
crise de 1350-1450, e o princípio da arrancada dos anos de 1750, 
há, no fundo, uma longa História cíclica dominada por um ritmo 
malthusiano população-subsistência, mas na qual não se produz ne- 
nhuma descolagem, na qual os elementos que dependem da análise 
demográfico-econômica estão organizados de maneira tal que blo- 
queiam todo crescimento e constituem as estruturas econômicas de 
bloqueio do antigo regime agrário da França. Esta forma de História, 


por assim dizer abstrata e anônima, conquistou também a História 
política. o 


63 








- Se olho, por exemplo, para uma parte da escola .política inglesa 
sobre a Revolução francesa (penso na escola marxizante, Riday, 
Hobsbawn, em certo sentido Cobb também), vejo a revolução vista 
por baixo, vista através das unidades sucessivas que constituem a 
multidão e que é preciso ainda reconstituir em seguida com o conceito 
finalmente antropológico de conduta coletiva. Conceito aliás sempre 
difícil de manejar pelo historiador e pelo antropólogo porque nunca 
se sabe bem onde se situa a passagem do individual ao coletivo e em 
que medida é permitido extrapolar do individual para a conduta 
coletiva. Direi mesmo que este tipo de análise histórica extravasou 
o demográfico, o econômico, o político, para atingir até mesmo as 
formas culturais. 

Há neste momento em História uma tendência para superar o 
que se poderia denominar a História nobre das idéias, ou a História 
das idéias nobres que é a mesma coisa, isto é, a História das idéias 
que elegemos como clássicas e de que nos consideramos herdeiros. Por 
exemplo, no séc. XVIII francês, não se vê apenas Voltaire e Rousseau, 
mas também, ao nível aldeão, a chegada tardia, deslocada no tempo, 
da Contra-Reforma: ela toca as elites urbanas no princípio do séc. 
XVII, depois ganha os campos na segunda metade do séc. XVII, 
através de toda uma literatura pia, nessa época considerada anti- 
-religiosa, anticlerical que é o séc. XVII francês. Poderia fazer a 
mesma análise a propósito do folclore, da análise das mentalidades 
camponesas, desse mundo imenso mal conhecido, que constitui um 
campesinato, diria eu, quase selvagem. É-me difícil ver a diferença 
entre um habitante dito primitivo das sociedades subdesenvolvidas 
atuais e o campesinato do séc. XI ou do séc. XVI que, embora 
seja potencialmente parente nosso, permanece como um mundo de 
todo estranho à nossa leitura e, desse ponto de vista, a decifração dos 
poucos testemunhos que temos sobre o que poderia ser a cultura de 
um campesinato nesses regimes continua a ser um grande problema. 
Esse problema é agravado pelo fato de que só apreendemos geralmente 
esses campesinatos através da polícia, da guarda, isto é, através da 
repressão; e os tumultos que escapam à repressão escapam à História, 
os camponeses que escapam ao guarda escapam ao historiador. Mas 
temos também coisas positivas; há toda uma História regressiva que 
podemos fazer a partir do folclore, daquilo que subsiste nos contos 
populares de hoje (ameaçados pela industrialização e mesmo em 
rápido desaparecimento) para remontar em direção a testemunhos 
quase semelhantes dos séculos passados. 
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No fundo, esse tipo de História, reconheço-o de boa vontade, 
tem uma vocação conservadora, porque a partir do momento em que 
se comparam, não eventos que marquem uma mudança, mas ele- 
mentos que sejam sempre os mesmos através de uma cronologia, é 
evidente que, por hipótese e por definição, corre-se o risco de encontrar 
inércias; por consequência, esse tipo de História parece-me uma espécie 
de bom antídoto à História, digamos, manchéstero-marxista do séc. 
XIX, mas não basta para resumir efetivamente tudo o que a História 
do Ocidente no séc. XIX tem de extraordinário porque ela é cumu- 
lativa. Por outras palavras, direi que a etnologização da História 
parece ser um dos grandes progressos da História contemporânea, na 
medida em que permitiu aos historiadores despojarem-se psicologi- 
camente das imagens tradicionais de mudança que veiculavam no 
seu espírito e redescobrirem tudo quanto essa História comportava 
de inércia, de bloqueio, de crise, de tensão; posto isto, deve ser apro- 
ximada da história da transformação, da problemática da mudança, 
para reconquistar, em nível superior, a riqueza que uma História 
demasiado simples da inércia correria o risco de lhe fazer perder. 
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os NOVOS DOMÍNIOS DA HISTÓRIA SERIAL * 


PrerRE CHAUNU 


Já faz alguns anos que a História econômica deixou de ser o 
setor revolucionário da História. Esta declaração liminar foi feita 
para chocar o leitor. Mal entendida, corre o risco de criar partidá- 
rios do econômico e defensores das concepções ontem tradicionais. 
E contudo a guerra de Tróia acabou definitivamente, se é que alguma 
vez ocorreu. A História econômica deixou de ser revolucionária, 
porque fez a sua mutação há uns vinte ou trinta anos, porque conta 
com um grande avanço sobre todos os outros setores da História, por- 
que elaborou uma problemática eficaz com relação ao econômico 1, 


a 


aa : 

ciência do presente, porque parte à conquista dos outros setores da 
. Ls . ,. . . 

História. É que na verdade a História econômica é, acima de tudo, 


(*) Extraído de “Une histoire religieuse sériele — A propos du diocêse 
de la Rochelle (1648-1724) et sur quelques exemples normands”, in Revue 
d'Histoire moderne et contemporaine, Paris, tomo VII, janeiro-março de 1965. 
Tradução e reprodução gentilmente autorizadas pelo autor. 


(1) Não sem dificuldade, não sem uma constante reformulação, como 
o provam, recentemente, as declarações de intenções e as realizações mais mo- 
destas dos historiadores quantitativistas da equipe de J. Marczewski, dentro do 
I.S.E.A. Pensamos, sobretudo, na introdução que Jean Marczewski coloca com 
o título de “História Quantitativa, Objetivos e Métodos” (Cahiers de PInstitut 
de Science économique appliquée, julho de 1961, n.º 115, série AF, n.º 1, 
pp. III-LIV) numa Histoire quantitative de Péconomie française, anunciada 
em 11 volumes. A esse respeito, ver as nossas reflexões, “História Quanti- 
tativa ou História Serial”, no tomo III, 1964, dos Cahiers Vilfredo Pareto, 
Revue européenne d'Histoire des Sciences sociales, Droz, Genebra, pp. 165-176, 
com resposta de Jean Marczewski, pp. 177-180. 
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um estado de espírito, ou melhor, um método — digamos, um con- 
junto de métodos. 


Muitas vezes se confundiram os métodos com a própria História 


econômica. O que é revolucionário — digamos mais simplesmente, 
inovador e fecundo — é o estudo serial dos fenômenos. Há uma 
maneira tradicional — digamos, qualitativa, descritiva e estática — 


de estudar o fato econômico. Já não estamos na época em que o 
setor econômico em História implicava, em relação aos outros setores 
do conhecimento, um juízo depreciativo. Muito pelo contrário, hoje 
o econômico tem primazia. Vende. Até certo ponto, com justiça, na 
medida em que as condições da vida material, a produção, a reparti- 
ção e as trocas dos bens e dos serviços condicionam todo o compor- 
tamento humano. As noções marxistas de infra-estrutura e de super- 
estrutura são noções cientificamente úteis das quais as ciências do 
homem tiveram interesse em se apropriar. Essa apropriação é, 
na verdade, seletiva. O econômico condiciona, não comanda neces- 
sariamente. Jf condicionado, comandado, se quisermos, tanto quanto 
comanda. Na verdade quanto mais avançamos mais deparamos com 
a construção de séries significativas, mais uma codificação apropriada 
nos permite passar da descrição à estrutura e da estrutura a uma 
conjuntura, mais encontramos esses ritmos profundos que aprendemos 
a conhecer primeiro no setor mais facilmente apreensível, porque 
mais comodamente mensurável, o econômico. Hoje nossa riqueza nos 
permite ser mais ousados que ontem. Ontem tínhamos a tentação 
de dizer que o econômico comandava, hoje somos levados a constatar 
que o econômico e o resto são participantes nessa estrutura ondulante 
que marca o desenrolar de todos os fenômenos no tempo. Por outras 
palavras, o econômico prima na medida apenas em que, mais facil- 
mente do que qualquer outro setor, é suscetível de passar pela elabo- 
ração estatística, é portanto, de permitir um tratamento serial 2, e por 
consegiiência de provocar a desmultiplicação de valor dos testemu- 


(2) Explicamo-nos a este respeito em “Dynamique conjoncturelle et 
histoire sérielle”, Industrie, Bruxelas, junho de 1960, em “Les échanges entre. 
l"'Amérique espagnole et les anciens mondes aux XVIe, XVIle et XVIIIe 
siêcles”, Information historique, 1960, n.º 5, pp. 207-216. As nossas tomadas 
de posição em Sévillê et PAtlantique (1504-1650) suscitaram observações cons- 
trutivas de Guy Beaujouan, Journal des Savants, abriljjunho de 1960, pp. 
85-91 e de Fernánd Braudel, Annales E.S.G., 1963, n.º 3, “Pour une histoire 
sérielle: Séville et PAtlantique (1504-1650)”, pp. 541-563. 








nhos recolhidos3. Hoje o bom combate pela História trava-se em 
duas frentes: por uma consolidação e por um enriquecimento da 
História econômica, pela elaboração e pela integração no interior 
de uma conjuntura global de índices de atividade, cada dia mais ricos, 
mais densos e mais rigorosos; mas, muito mais ainda, pela anexação 
dos outros setores da atividade humana no passado aos métodos de 
exploração serial. História serial é a que codifica, que anexa o 
aberrante ao significativo, é uma História ligada ao presente, uma 
História útil, fornecedora de índices, uma História que vai buscar suas 
problemáticas às ciências do homem do presente, adaptando-as às 
estruturas do passado. Cada vez menos a História serial ficará canto- 
nada * apenas ao setor do econômico. Deu-se um passo decisivo. 
Recentemente todo um domínio, aparentemente o mais irredutível 
— ontem nas perspectivas dissolventes do individualismo religioso a 
dificuldade parecia insuperável —, acaba de sofrer a sua mutação. 
Hoje, a História religiosa está em vias de se tornar serial. (...) Essa 
forma de História pressupõe a utilização de fontes maciças. Fontes 
maciças segundo a bela expressão de Ernest Labrousse, massas ador- 
mecidas, como gosta de escrever Pierre Goubert. É a primeira ana- 
logia que gostaríamos de acentuar em relação à História econômica 
renovada... É que, -na verdade, uma e. outra vêem a totalidade, o 
conjunto do social, e que, sem excluírem os gênios que impulsionam 
e imprimem sua marca ao movimento global, visam o homem 
comum, o anônimo que nada distingue. 


As visitas episcopais, as visitas arquidiaconais, os registros de 
deliberação dos. consistórios para as igrejas reformadas constituem 
matéria de primeira ordem. O melhor da tese do R. P. Pérouas * 
assenta na utilização sistemática de uma série de visitas episcopais 
fragmentárias, é certo, mas de grande valor. De alcance muito mais 
limitado é de conservação muito desigual, os registros de insinuações, 


(3) Cada testemunho que nos vem do passado fala por si, antes de 
falar uma segunda vez, bem melhor, no interior da série constituída. 


(4). No modesto setor do jogo das imagens recíprocas e dos climas nas 
relações entre Estados, H. e P. Chaunu, “Le climat des rapports franco-es- 
pagnols à Cadiz dans la seconde moitié du XVIIe siêcle (Histoire sérielle et 
Psychologie collective: problême de méthode)”, Mélanges Marcel Bataillon, 
Bordéus, Féret, 1963, pp. 19-29. 


(*) Louis Pérouas, Le diocêse de la Rochelle de 1648 à 1724. Sociologie 
et pastorale, Paris, S.E.V.P.E.N., 1964 (N. da T.). 
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que permitem um estudo das origens da sociedade eclesiástica. Mas 
as fontes maciças do coletivo religioso, as mais maciças e mais con- 
tinuas dessas fontes, são fontes comuns a outras formas de História. 
É o caso dos registros paroquiais, registros católicos e registros pro- 
testantes. É conhecida a importância da mais contínua de todas as 
fontes maciças na construção, hoje próxima do sucesso, de uma De- 
mografia histórica dos séculos XVIII, XVII e XVI. Mas essa fonte 
é talvez uma das melhores fontes da sensibilidade religiosa. OR. P. 
Pérouas a elas recorreu, seguindo as diretivas do Deão Le Bras, para 
o estudo dos intervalos entre o nascimento e o batismo. A diocese 
de La Rochelle contava 321 paróquias eclesiásticas e 314 paróquias 
civis. A amostragem do R. P. Pérouas é uma amostragem cuidada: 
em Marsais 80% das crianças batizadas no prazo de dois dias, 97% 
no de cinco dias, 63% e 95% em Aigrefeuille, 92% e 99% em 
Maillé, 84% e 99% em Antigny, 92% e 94% em Roussay, 99% e 
100% em Somloire. Pode-se ir mais longe ainda. Nas pesquisas de 
História demográfica realizadas na Normandia, parece desenhar-se 
uma lei que, se pudesse ser enunciada, permitiria ir mais longe na 
análise da sensibilidade religiosa perante o batismo. O intervalo que 
separa o batismo do nascimento é em média, na Normandia, com- 
parável aos números encontrados no Poitou pelo R. P. Pérouas, mas 
parece-nos variar em função do dia da semana. Quando uma criança 
bem constituída nasce na quinta, na sexta ou no sábado, corre-se o 
risco de adiar até à missa de domingo. O intervalo é mais curto, 
em média, para os nascimentos dos quatro primeiros dias (domingo, 
segunda, terça, quarta), um pouco mais longo para os nascimentos 
dos três últimos dias. 


"Manifestação anódina de um legítimo e clássico orgulho humano 
— sem dúvida alguma. Pelo menos, exprime uma atitude positiva 
em relação à vida. Pertence talvez a esse conjunto de forças pré- 
-cristãs que, segundo as hipóteses convincentes de Philippe Ariês, cons- 
tituem uma barragem aos comportamentos malthusianos. Esse cos- 
tume, cuja extensão é preciso quantificar e avaliar, pode exprimir 


a 


a º ma 2. 
uma concepção do batismo, apresentação à assembléia. 


A esse respeito seria interessante analisá-lo nas zonas de contacto 
entre católicos e protestantes. 


Mas, ao contrário das visitas, dos registros consistoriais, documen- 
tos de primeira ordem quando se tem em vista um estudo da sensi- 
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bilidade religiosa, os registros paroquiais, a mais maciça de todas as 
fontes, a fonte por excelência dos humildes não pode ser trabalhada, 
devido à sua massa e por vezes a dificuldades de acesso, só para fins 
de História da sensibilidade religiosa. Seria, portanto, necessário 
cada vez mais planejar pesquisas geminadas. Fonte de História de- 
mográfica em primeiro lugar, os registros paroquiais também podem 
ser fonte de História religiosa. Nesse caso, há interesse em fazer um 
só levantamento. Será necessário acentuar que, em História como 
em todos os setores da pesquisa, aplica-se a lei dos rendimentos de- 
crescentes? Eis por que uma utilização exaustiva dos registros paro- 
quiais como fonte da sensibilidade religiosa só é rentável quando 
acompanhada de um levantamento demográfico. 


Os registros paroquiais permitem, além disso, em muitos casos, 
seguir, no decorrer dos séculos XVII e XVIII, a evolução da sensi- 
bilidade em relação à preparação para o casamento, por intermédio 
do noivado. Verifica-se, pelo menos na Normandia, e especialmente na 
costa entre Orne e Dives — mas as lições se aplicam a outros lugares 
— uma degradação do noivado no meio camponês entre o fim do 
séc. XVI e'o princípio do séc. XVIII. No início do séc. XVII, 
em Amfréville, por exemplo, a menção do noivado precede a do 
casamento. O noivado anotado com a fórmula “nós vos desposamos” * 
constitui objeto de uma menção especial no registro. Isto era mais 
que uma formalidade; romper exigia um processo longo e dispendioso. 
À medida que o séc. XVII avança, o tempo de noivado torna-se mais 
curto. Esporadicamente, em Amfréville de 1640 e 1650 e em 1682, 
é objeto de uma inscrição especial. No séc. XVIII, o noivado .é 
simplesmente lembrado na menção do casamento. O intervalo já 
não é senão de três, dois e mesmo um dia. No fim o noivado perdeu 
todo" 6 seu conteúdo religioso. Ássistimos no séc. XVIII ao fim de 
uma instituição e, talvez, a uma profunda modificação “dos costumes. 


- É de supor que a instituição do noivado fosse atingida pela pene- 
tração profunda da reforma católica. Implica, no meio rural, do 
fim do séc. XVI ao princípio do XVIII, um progresso da moral 
sexual, sob a forma de maior recalque da libido. Parece que o movi- 


(*) A fórmula em francês é “nous avons affidé et fiancé”, mas o equi- 
valente no português da época emprega o verbo desposar que significa * “prome- 
ter em casamento”; o(a) desposado(a) era “a pessoa concertada para casar” 
(ver Dicionário de: Antônio Morais e Silva, edição de 1813) (N. da T.). 


70 











“mento. “transborda o 'quadro francês. Nota-se, na Espanha do séc. 
“XVIII, muito menos atingida contudo pelas correntes de reforma, 


uma regressão, no meio rural, das intimidades pré-nupciais, em recuo 
fora da Espanha desde o fim da Idade Média. Na medida em que 
o noivado, numa concepção mais exclusiva e mais rigorosa das relações 
sexuais, já não comportava senão um compromisso sem contrapartida, 
compreende-se que, de uma maneira geral, a sua necessidade tenha 
desaparecido. Dessa maneira, tocamos numa mutação decisiva dos 


“cóinportamentos, assistimos a uma vitória. que não deixa deter o seu 


lado amargo. O controle mais eficáz' da libido, conseguido pelas 
exigências morais das vagas sucessivas da reforma da Igreja, pôde 
contribuir para a tradição social e moralizante do cristianismo que se 
esboça desde o início do séc. XVIII; abriu caminho por toda parte, 
quando as vagas da reforma da Igreja foram seguidas de uma viragem 
particularmente rápida de descristianização (a França das grandes 
planícies calcárias constitui seu terreno privilegiado), ao desastroso 
malthusianismo camponês do coitus interruptus. Estamos longe, por- 
tanto, de ter esgotado os recursos da mais humilde e mais maciça das 
fontes para a História do sentimento religioso das massas camponesas. 


Ao lado dos registros paroquiais, outra série ainda mais insólita 
poderia ser utilizada, tal como os registros paroquiais, conjuntamente 
em pesquisas paralelas. As séries judiciárias, bailliages e prévôté *: de 
algum modo, os arquivos do pecado. Começamos a fazê-lo para a 
Normandia. As primeiras amostragens são encorajadoras. Além da 
criminalidade propriamente dita, as fontes judiciárias maciças, anali- 
sadas de maneira serial, permitem atingir importantes setores da 
sensibilidade. São os arquivos da doença, tal como as visitas e os regis- 
tros são os arquivos da saúde. Ainda é muito cedo para prevermos 
o resultado das sondagens em curso. Uma coisa é certa. Vemos apa- 
recer o famoso dimorfismo floresta-planície, ao longo dessas fronteiras 
vivas do Oeste francês. Há uma criminalidade da floresta e uma 
criminalidade da planície. A religiosa floresta nem por isso é menos 
censurável. A religião seca, jurídica e juridista, com componentes 


(*) Bailliage era um tribunal que prestava justiça sob a presença do 
bailli; a prévôté era o local onde o brévôt aplicava a justiça. O termo bailio 


“não tinha sentido jurídicoem português, mas o-preboste-era aquele que fazia 
“executar nos: desertores as leis militares. Morais e Silva escreve em seu Dicio- 
-nárió (ed. 1813): “hoje é o executor da alta justiça dos regimentos” (N. da T.). 
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morais, da planície, mais vigiada pela maréchaussée **, constitui uma 
barreira mais eficaz do que o impulso místico da floresta. Os homens 
calmos da planície não são grandes pecadores. Violento e místico, o 
homem individualista da floresta é melhor ou pior. Onde abunda 


o pecado, o calor e o frio, o ódio e o amor, abunda também a graça. 


Acaba de se constituir uma história serial da vida religiosa, a 
qual tem todo interesse em manter relações ainda mais estreitas com 
as formas vizinhas de Hitória serial. Chegamos à altura em que é 
preciso pensar na análise polivalente das grandes massas adormeci- 


das dos arquivos dos humildes. 


(**) Como “marechalato” não tem qualquer sentido jurídico em por- 
tuguês, é melhor não traduzir a palavra francesa. A “maréchaussée” era um 
corpo de cavaleiros encarregados de velar pela segurança pública (N. da T.). 
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A HISTÓRIA QUANTITATIVA E A 
CONSTRUÇÃO DO FATO HISTÓRICO * 


François FuURET 


A História quantitativa está hoje na moda, quer na Europa, 
quer nos Estados Unidos: assistimos na verdade, há quase meio século, 
ao progresso rápido da utilização das fontes quantitativas e das téc- 
nicas de contagem e de quantificação na pesquisa histórica. Mas, 
como acontece com todas as palavras na moda, também a expressão 
“História quantitativa” acabou por ter acepção tão ampla que reco- 
bre seja o que for: desde o uso crítico de uma simples enumeração, 
feita pelos aritméticos políticos do séc. XVII, até à utilização siste- 
mática de modelos matemáticos na reconstituição do passado, a “His- 
tória quantitativa” designa com as mesmas palavras coisas diferentes: 
ora se trata de um tipo de fonte, ora de um tipo de processamento, 
e sempre, de uma maneira ou outra, explicitamente ou não, um 
tipo de conceptualização do passado. Parece-me que, indo do geral 
para o particular e procurando delimitar a especificidade do saber 
histórico em relação às ciências sociais, podemos distinguir três con- 
juntos de problemas relativos à História quantitativa. 


1 — Um primeiro grupo de problemas diz respeito às técnicas 
de tratamento dos dados históricos quantitativos: problemas de com-. 


(*) Este artigo foi publicado com o título “Lhistoire quantitative et la 
construction du fait historique” nos Annales, XXVI, 1971 e republicado em 
Faire de Phistoire (Paris, Gallimard, 1974, tomo 1) com o título “Le quan- 
titatif en histoire”. Tradução e reprodução gentilmente autorizadas pelo autor. 
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posição das diferentes populações de dados, da unidade geográfica no 
interior da qual são reunidas, dos limiares que diferenciam os grupos 
no interior de uma mesma população, dos cálculos de correla- 
ção entre duas séries diferentes, do valor dos diferentes tipos de 
análise estatística em relação aos dados, da interpretação das relações 
estatísticas, etc. 

Esses problemas pertencem à tecnologia da pesquisa nas ciências 
sociais. É certo que podem também recobrir questões metodológicas: 
não só porque nenhuma técnica é “neutra”, mas porque, 'mais espe- 
cificamenté, todo o processo estatístico suscita forçosamente a questão 
de saber se, e em que medida, o conhecimento histórico ou socioló- 
gico é compatível com, ou esgotado por, uma conceptualização mate- 
mática de tipo probabilístico. Mas nem a discussão técnica, nem 
o debate teórico são específicos da História: dizem respeito ao con- 
junto das ciências sociais, e a História quantitativa nesse aspecto não 
apresenta nenhuma diferença de natureza em relação àquilo que hoje 
se denomina a “Sociologia empírica”, que não é, desse ponto de 
vista, senão uma História quantitativa contemporânea. 


2 — A expressão “História quantitativa” designa igualmente, 
pelo menos na França, a ambição e os trabalhos de alguns historia- 
dores economistas!: trata-se de fazer da História uma economia 
retrospectiva 2, isto é, de preencher, para os séculos anteriores ao nosso, 
e segundo o modelo das nossas contabilidades nacionais atuais, todas 
as colunas de um quadro imaginário de input-output. Os defensores 
dessa História econométrica argumentam, portanto, em favor de uma 
quantificação total e sistemática: é, na sua opinião, a condição indis- 
pensável da eliminação do arbitrário na escolha dos dados, e a da 
utilização de modelos matemáticos no seu tratamento, a partir do 
conceito de equilíbrio geral tal como hoje pode ser importado da 
Economia política para a História econômica. 


A verdadeira História quantitativa resultaria, assim, na lógica 
dessa concepção, de uma dupla redução da História: redução, pelo 
menos provisória, do seu campo à Economia, e redução do sistema 
descritivo e interpretativo àquele que foi elaborado pela ciência social 


- (1) Histoire quantitative de Péconomie française, sob a direção de J. 
Marczewski, Paris, LS.F.A., 1961-1968. Ver especialmente o tomo 1, Histoire 
quantitative, buts et méthodes, por J. Marczewski. 


(2) A expressão é de Pierre Vilar. 
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hoje mais rigorosamente constituida: à Economia política. Poder-se-ia, 
aliás, fazer a mesma análise em relação à Demografia e à História 
demográfica: uma ciência conceptualmente constituída indica os seus 
dados e fornece os seus instrumentos a uma disciplina histórica par- 
ticular, que se torna então uma espécie de subproduto da disciplina 
principal cujas questões e conceitos simplesmente transpõe para o 
estudo do passado. 


Mesmo assim, é preciso, naturalmente, que existam os dados para 
o. passado como existem para o presente: existim, ou pelo menos 
possam existir, isto é, ser elaborados com precisão, ou reconstituídos, 
ou extrapolados. Este imperativo fixa um primeiro limite à quanti- 
ficação integral dos dados históricos: é que esta, mesmo supondo-se 
que seja possível 'antes do; séc, XIX, não pode remontar para além do 
período da enumeração estatística ou ' roto-estatística, que coincide 
com a centralização dos grandes Estados monárquicos europeus. Ora, 
a História não começou com Petty ou Vauban. 


Por outro lado, não há nenhuma razão para que o historiador 
aceite, mesmo provisoriamente, a redução do seu campo de pesquisa 
à Economia ou à Demografia: Com efeito, ou a História não passa 
do estudo de um domínio previamente definido como determinado 
setor limitado do passado, no interior do qual se importam modelos 
matemáticos, estabelecidos para certas ciências sociais, para os testar, 
positiva ou negativamente. Nesse caso recaímos na Economia política 
contemporânea, que me parece ser a única ciência social a dispor 
de tais modelos; e a História então só aparece como um campo adi- 
cional de dados, e nada mais. Ou então encaramos a disciplina 
histórica na sua acepção mais ampla, isto é, na sua indeterminação 
conceptual, na multiplicidade dos seus níveis de análise, e nesse caso 
trabalhamos na descrição desses níveis e no estabelecimento de simples 
relações estatísticas entre eles, a partir de hipóteses que, originais ou 
importadas, não passam de intuições do pesquisador. 


“3 — É por isso que não podemos escapar, mesmo se acrescentar- 
mos o qualificativo “quantitativo” à História, àquilo que constitui o 
objeto específico da pesquisa histórica: o estudo do tempo, da dimen- - 
são diacrônica dos fenômenos. Ora, sob este aspecto, a ambição ao 
mesmo tempo mais geral e mais elementar da História quantitativa é 
constituir o fato histórico em séries temporais de unidades homogê- 
neas e comparáveis, e poder assim medir a sua evolução por intervalos 
de tempo dados, em geral anuais. Esta operação lógica fundamental 
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define a História serial, segundo o termo proposto por Pierre Chaunu 3: 
condição necessária, mas não suficiente da História estritamente quan- 
titativa tal como foi definida acima. Pois a História serial apresenta 
a vantagem decisiva, do ponto de vista científico, de substituir o 
incaptável “evento” da História positivista pela repetição regular de 
dados selecionados e construídos em função do seu caráter comparável. 
Mas não implica nem pretensão à exaustividade do conjunto do- 
cumental descrito, nem sistema de interpretação global, nem formu- 
lação matemática, pois pelo contrário o recorte da realidade histórica 
em séries deixa o historiador diante de um material decomposto em 
níveis, cujas articulações internas ele está livre em seguida de propor 
ou não. 


Assim definidas, História quantitativa e História serial aparecem 
como ao mesmo tempo ligadas e diferentes. Mas têm em comum 
algo de elementar que as fundamenta a ambas: a substituição do 
evento pela série, isto é, a construção do dado histórico em função 
de uma análise probabilística. A pergunta clássica: o que é um 
fato histórico? dão ambas uma resposta nova que transforma para o 
historiador a constituição do seu material de análise, o tempo. É 
sobre o alcance dessa transformação interna que eu gostaria de pro- 


por algumas idéias. 


Acrescento, para evitar qualquer mal-entendido, que este artigo 
não comporta nenhuma pretensão normativa: há dez ou vinte anos 
que a História serial se apresenta como uma das vias mais fecundas 
do desenvolvimento do conhecimento histórico ; apresenta, além disso, 
a imensa vantagem de fornecer a essa velha disciplina que é a História 
um rigor e uma eficácia superiores à que oferece a Metodologia qua- 
litativa. Mas o fato é que ela é, por natureza, impotente para tratar 
e mesmo abordar, por razões circunstanciais (ausência irremediável 
dos dados), ou de fundo (natureza qualitativa irredutível do fenômeno 
estudado), importantes setores da realidade histórica: é o que explica 
que por exemplo os historiadores da Antiguidade, que trabalham 
com dados muito descontínuos no tempo, ou os especialistas da Bio- 


(3) P. Chaunu defendeu e utilizou essa terminologia em numerosos tra- 
balhos. Convém ver: “Histoire quantitative ou histoire serielle”, Cahiers Vil- 
fredo Pareto, Genebra, 1968 ; “L'histoire serielle: bilan et perspectives”, artigo 
que apareceu simultaneamente na Revue historique, abril-junho 1970, e na 
Revue roumaine dºhistoire, n.º 3, 1970. 
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grafia intelectual, que privilegiam o que a criação comporta de único 
e de incomparável, são mais raramente sensíveis às seduções da His- 
tória serial que, digamos, os historiadores das estruturas agrárias da 
Europa moderna. 


Deste ponto de vista haveria a levantar um outro. problema, 
talvez mais fundamental: a História serial traz, é certo, técnicas 
precisas para medir a mudança, mas em que medida permite pensar 
as mutações? Por natureza, a série comporta unidades identicamente 
constituídas, para serem comparáveis: a variação temporal a longo 
termo dessas unidades, quando desenha ciclos, remete para o que se 
poderia chamar a mudança na estabilidade, e portanto a uma análise 
em termos de equilíbrio; mas quando a variação temporal de uma 
ou mais séries desenha uma tendência (trend) de crescimento indefi- 
nido, isto é, cumulativo, a decomposição dessa tendência em unidades 
relativamente pequenas (anuais, ou decenais, por exemplo) obscurece 
a definição do limiar a partir do qual há transformação da estrutura 
da temporalidade, e dos ritmos da mudança: daí grandes problemas de 
datação e de periodização. Por outro lado, a mutação histórica deci- 
siva pode não estar inscrita em nenhuma série endógena a um dado 
sistema, mas resultar quer de uma inovação de que nenhuma conta- 
bilidade anterior deixou vestígios, quer de um fator exógeno que vem 
perturbar o equilíbrio plurissecular do sistema: estes problemas me- 
todológicos estão no centro da discussão atual sobre à questão do 
surto industrial? Por outras palavras, se é verdade que nenhuma 
metodologia é inocente, a História serial, porque privilegia a longa 
duração e o equilíbrio de um sistema, parece dar uma espécie de 
primazia à conservação: é um bom corretivo à identificação da histó- 
ria com a mudança, que nos foi legada pelo séc. XIX, e é nessa 
medida uma etapa capital na constituição da História como saber; 
resta, porém, analisar igualmente os seus pressupostos e os seus 
limites. 


Mas esse problema dos limites da História serial, que não pode 
ser tratado no quadro deste artigo, não deve servir de álibi à pre- 
guiça intelectual ou à tradição: se, hoje, um pouco por toda parte, a 


(4) Ver: P. Deane e W. A. Cole, British Economic Growth, 1688-1959. 
Trends and Structure, Cambridge, 1962; D. Landes, Prometheus Unbound, 
Cambridge University Press, 1969, trad. Gallimard, no prelo; F. Crouzet, 
“Angleterre et France ao XVIIIe siêcle”, in Annales E.S.C., 1966, n.º 2. 
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História se. evade da: narrativa: para: abordar problemas;.'devemó-lo 
em grande parte à modificação dos elementos do puzzle a partir dos 
quais reconstitui as imagens do passado. Graças à História serial, a 
História de hoje encontra-se numa nova paisagem de dados, e diante 
de uma nova tomada de consciência dos pressupostos da sua profissão. 
É provável que não tenhamos ainda esgotado suas virtudes. 


Na medida em que a História quantitativa supõe a existência e a 


elaboração de longas séries de dados homogêneos e comparáveis, o' 


primeiro problema que se propõe em termos novos é o das fontes. De 
maneira geral, os arquivos europeus foram constituídos e classificados 
no séc. XIX, segundo processos e critérios que refletem as preocupa- 
ções ideológicas e metodológicas da História ' nessa época: predo- 
minância dos valores nacionais e, por consegiiência, prioridade dada 
às fontes político-administrativas, por um lado. Mas também con- 
servação e classificação do documento correspondente a uma finali- 
dade estreita e precisa da pesquisa: o arquivo está constituído para 
testemunhar sobre o evento e não sobre a duração. Deve ser esta- 
belecido e criticado por si próprio, e não como elemento de uma 
série. O seu ponto de referência é externo: é o “fato” histórico dos 
positivistas, ilusório ponto de ancoragem da consciência ingênua na- 
quilo que se supõe ser o real em relação ao testemunho, segiiência 
incaptável, descontínua, particular, no interior de um devir indefinido 
ou de uma cronologia preestabelecida em séculos, reinados, minis- 
térios. Em resumo, o arquivo constitui a memória das nações, como, 
à escala de uma vida, as cartas que guardamos testemunham sobre 
aquilo que as nossas recordações escolheram. 


Pelo contrário, os dados da História quantitativa não remetem 
para um incaptável recorte externo do “fato”, mas para critérios de 
coerência interna: o fato não é mais o evento selecionado porque 
marca os tempos fortes de uma História cujo “sentido” foi previamente 
definido, mas sim um fenômeno escolhido e eventualmente construído 
em função do seu caráter repetitivo, portanto comparável através de 
uma unidade-tempo. Toda a concepção da arquivística se encontra, 
assim, radicalmente transformada no próprio momento em que as suas 
possibilidades técnicas são multiplicadas pelo tratamento eletrônico 
da informação. Este encontro de uma revolução metodológica e de 
uma revolução técnica, que aliás não são estranhas uma à outra, 
permite encarar a constituição de arquivos novos, conservados em 
bandas perfuradas, que não só remetem para um novo sistema de 
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classificação, . mas também e principalmente para uma crítica do- 
cumental diferente daquela que existia no séc. XIX. O documento, 
o dado, já não existe por si próprio, mas em relação à série que o 
precede e o segue; é o seu valor relativo que se torna objetivo 
e não a sua relação a uma incaptável substância “real”. Assim 
se encontra deslocado, com um mesmo movimento, o velho pro- 
blema da “crítica” do documento histórico. A crítica “externa” 
já não se estabelece a partir de uma credibilidade baseada na com- 
paração com textos contemporâneos de uma outra natureza, mas sim 
a partir de uma coerência com um texto da mesma natureza situado 
diferentemente na série temporal, isto é, antes ou depois. A crítica 
“interna” encontra-se tanto mais simplificada quanto muitas operações 
de “limpeza” dos dados podem ser postos em memória de computador. 


A coerência é instituída primeiro, no momento do levantamento, 
por um mínimo de formalização do documento, de maneira que se 
possa voltar a encontrar, para um longo período de tempo e para 
cada unidade-tempo, os mesmos dados, na mesma sucessão lógica. 
Deste ponto de vista, a utilização do computador pelo historiador não 
é somente um imenso progresso prático, pelo ganho de tempo que 
permite (sobretudo quando o levantamento dos dados, como no mé- 
todo Couturier 5, se faz verbalmente, no gravador); é também um 
incentivo teórico muito útil, na medida em que a formalização de 
uma série documental destinada a ser programada obriga antecipada- 
mente o historiador a renunciar à sua ingenuidade epistemológica, a 
construir o seu objeto de pesquisa, a refletir sobre as suas hipóteses, 
e a passar do implícito ao explícito. O segundo trabalho crítico, 
interno este, consiste em testar a coerência dos próprios dados, em 
relação àqueles que os precedem ou que os seguem, isto é, a eliminar 
os erros: parece desde então como uma espécie de consegiência do 
primeiro, e pode aliás ser muito amplamente automatizado, pelos pro- 
cessos programados de verificação dos dados. 


Muito naturalmente, a História serial “artesanal” começou por 
utilizar as séries históricas mais simples de manejar, isto é, os do- 


cumentos econômicos, fiscais ou demográficos. A revolução operada . 


pelo computador na coleta e tratamento dos dados multiplicou pro- 
gressivamente as possibilidades de exploração destas séries numéricas. 


(5). M. Couturier, 


“Vers une nouvelle méthode mécanographique”, 
Annales E.S.C., 1966, É : : 


n.º 4, 
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Hoje, estende-se a todas as espécies de dados históricos que são redutií- 
veis a uma linguagem suscetí 


vel de Programação: não apenas as listas 
fiscais ou as mercuriais i 


Desse modo se delimita a Primeira tarefa da História serial, o 
imperativo do seu desenvolvimento: é à constituição do material de 
análise, A Historiografia clássica foi construída a partir dos arquivos 
elaborados e tratados, segundo as regras críticas que nos foram lega- 
das. pelos Beneditinos mauristas do séc, XVIII e pelos historiadores 
alemães do séc, XIX. A Historiografia. serial de hoje tem de recons- 
tituir os seus arquivos em função da dupla revolução metodológica e 
técnica que transformou as técnicas e as regras da disciplina. 


Mas estamos então no direito de colocar a questão da existência 
aleatória desse material histórico, dos acasos da sua conservação, da 
sua destruição parcial ou do seu desaparecimento total. 


Não estou 
certo que esta questão separe, tão claramente como às vezes se pre- 
tende, a História das outras ciências do homem cujo objeto é mais 


especificamente definido. Pois a História caracteriza-se, na realidade, 
Por uma elasticidade extraordinária e quase ilimitada das suas fontes. 
Imensos setores “adormecidos” de documentação são descobertos à 
medida que a curiosidade do pesquisador se desloca: qual o historiador 
que, no séc. XIX, se preocupou com o estudo desses registros paro- 
quiais, que se tornaram hoje, na França e na Inglaterra nomeada- 


guras dos nossos conhecimentos sobre a 
antiga sociedade pré-industrial? 


zir a análises sociológicas ou políticas, e passa-se de Avenel a Labrousse, 
Séries demográficas, estudadas, por exemplo, do ponto de vista do 
desenvolvimento da contracepção conjugal, podem esclarecer proble- 
mas de mentalidade ou de prática religiosa 8. Atas notariais, com a 


(6) E. L. Roy Ladurie, “Révolution française et contraception, dossiers 
languedociens”, in Annales de démographie historique, 1966, e “Révolution 
française et funestes secrets”, Ann. hist. Rév. fr.» outubro-dezembro 1965. Ver 
também A, Chamoux e C. Dauphin, “La contraception avant la Révolution 
française: o exemplo de Chãtillon-sur-Seine”, in Annales E.S.C.,. 1969, n.º.5, 
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condição de serem contabilizadas as assinaturas, podem permitir esta-: 
tísticas de alfabetização. Biografias sistematicamente reunidas em 
função de critérios comuns, a partir de uma dada hipótese de trabalho, 
podem constituir séries documentais que renovam completamente um 
dos mais velhos “gêneros” da narrativa histórica. 

Por outro lado, até hoje, a H 
escritos da existência dos homens. 
que tantos dados fornece à Sociologi 
Pre, pelo menos em tudo aquilo que 


temporâneo. Mas, em contrapartida, quantos testemunhos não escritos 
estão para ser inventariados e descritos sistematicamente! O habitat 
rural, a disposição das terras, a iconografia religiosa ou profana, a 


organização do antigo espaço urbano, a disposição interna das casas, 
seria interminável a lista de todos os i 
inventário e classificaçã 


istória só assentou sobre os vestígios 

É certo que o questionário oral, 
a empírica, lhe escapa para sem. 
não diz respeito ao período con- 


É certo que não se deve levar esse tipo de argumentação dema- 
siado longe, Existem, em História, comparando com as exigências 
documentais de certas ciências sociais contemporâneas, lacunas irre- 
paráveis: não vemos que fontes substitutivas ou que extrapolações 

i m quadro de input-output da 
economia francesa na época de Henrique IV, para não falar de pe- 
ríodos mais recuados. Mas isto significa sobretudo que, conceptual- 


absolutas como o das séries incompletas: não só: por causa das difi- 
culdades de interpolação ou de extrapolação, mas devido às ilusões 
cronológicas que são suscetíveis de provocar. 














marxista do. “Antigo Regime” francês, que provocou uma polêmica: 
e que mais ainda valorizou esses arquivos. Mas existe um problema 
prévio ao debate de interpretação, é o exame da hipótese implícita, 
comum às duas interpretações: a saber, que se produz, nesse período, 
isto é no momento da construção do Estado absolutista e de um 
crescimento rápido da punição fiscal, uma concentração cronológica 
particular do fenômeno clássico da História da França que constitui. 
a “jacquerie”. Essa concentração cronológica só pode ser estabelecida 
com certeza pelo exame de uma série homogênea longa, e pela acen- 
tuação das diferenças com o que denominarei montante e jusante: 
ora, esta série não pode ser constituída, por várias razões. Em pri- 
meiro lugar, porque não existe, num longo período, uma fonte única 
e homogênea sobre as revoltas: e tudo leva a crer que a sobrevivência 
de um fundo excepcionalmente rico sob esse aspecto, como o fundo 
Séguier de Leningrado, limitado aos papéis de uma família e, por- 
tanto, submetido ao acaso das biografias e das carreiras, falseia a nossa 
percepção cronológica do fenômeno. A “jacquerie” é, por outro lado, 
uma História sem fontes diretas, revolta de analfabetos alheios ao 
mundo da escrita. Atingimo-la hoje por intermédio de arquivos admi- 
nistrativos ou judiciários: mas, por isso mesmo, como observou Charles 
Tilly, toda revolta que escapa à repressão escapa à História, e a 
riqueza relativa das nossas fontes durante determinada época pode 
traduzir melhor mudanças institucionais (reforço do aparelho repres- 
sivo) ou puramente individuais (vigilância particular de um admi- 
nistrador) do que a fregiência do fenômeno estudado. A contabili- 
dade diferencial das “jacqueries” do tempo de Henrique II ou de 
Luís XIII pode refletir sobretudo os progressos da centralização 
monárquica. 

A manipulação de fontes seriais obriga, portanto, o historiador 
a refletir cuidadosamente sobre a incidência que podem ter as con- 
dições de organização destas fontes sobre sua utilização quantitativa. 
Desse ponto de vista, parece-me poder distinguir, por ordem de com- 
plexidade crescente no estabelecimento das séries: 


1 — As fontes estruturalmente numéricas, reunidas como tais, 
e utilizadas pelo historiador para responder a perguntas diretamente 
ligadas ao seu campo original de investigação. Por exemplo, os regis- 
tros franceses de paróquias para o historiador demógrafo, os inquéri- 
tos prefeiturais de estatística industrial ou agrícola do séc. XIX 
francês para o historiador economista, ou os dados das eleições. presi- 
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'denciais americanas para o especialista de História sócio-política. Estas 
fôntes precisam às vezes de ser estandardizadas (quando há variação da 
unidade local, ou modificação do critério dé classificação) ; pode-se 
também, quando há lacunas na cadeia documental, extrapolar alguns 
dos seus elementos. Mas as duas operações são, então, feitas com o 
mínimo. de incerteza. : 


2 — Às fontes estruturalmente numéricas, mas utilizadas pelo 
historiador de maneira substitutiva, para encontrar resposta a ques- 
tões completamente alheias ao seu campo original de investigação. 
Por exemplo: a análise dos comportamentos sexuais através dos 
registros paroquiais, o estudo do crescimento econômico a partir de 
séries de preços, a evolução sócio-profissional de uma população a 
partir de uma série fiscal. O trabalho do historiador é aqui duas vezes 
mais difícil: precisa delimitar as suas questões tanto mais meticulo- 
samente quanto o material documental não foi reunido em função 
delas e quanto, por conseqiiência, o problema da sua “pertinência” em 
relação a elas será constantemente suscitado. E a maior parte das 
vezes tem de reorganizar completamente esse material para o tornar 
utilizável: mas ao fazê-lo, torna-o mais arbitrário e, portanto, mais 
discutível. 

3 — As fontes não estruturalmente numéricas, mas que o histo- 
riador procura utilizar de maneira quantitativa, por um processo du- 
plamente substitutivo: é preciso que ele determine a significação 
unívoca em relação à questão que suscita; mas também é mister que 
possa reorganizá-las em séries, isto é, em unidades. cronológicas com- 
paráveis, à custa de um trabalho de estandardização evidentemente 
ainda mais complexo que no caso precedente. Os dados desse tipo 
— cada vez mais majoritários à medida que remontamos ao passado 
mais distante — podem mesmo ser subdivididos em duas categorias: 
as fontes não-numéricas, mas seriais e, portanto, facilmente quantifi- 
cáveis, como, por exemplo, os contratos de casamento notariais da 
Europa moderna, que podem ser, conforme a escolha do historiador, 
indicadores de endogamia, de mobilidade social, de rendas, do grau 
de alfabetização, etc. E fontes estritamente qualitativas, portanto não- 
-seriais, ou pelo menos muito difíceis de organizar em séries e de 
estandardizar — como por exemplo as fontes administrativas ou judi- 
ciais de que atrás falamos, ou ainda vestígios iconográficos testemu- 
nhos. de crenças desaparecidas. 
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. Acontece que,. em . todos. esses casos, -o- historiador de.. hoje .vê-se 
obrigado a renunciar à ingenuidade metodológica e a refletir sobre 
as condições de estabelecimento do seu saber. O computador dá-lhe 
tempo para isso, libertando-o daquilo que até agora lhe ocupava a 
maior parte do tempo, a coleta de dados em fichas. Mas obriga-o, 
em contrapartida, a um trabalho prévio sobre a organização das séries 
de dados e sobre o seu significado em relação âquilo que procura. 
“Como todas as ciências sociais, mas talvez com um pouco de atraso, 
a História de hoje passa do implícito ao explícito. A codificação dos 
dados supõe a sua definição; a sua definição implica certo número 
de escolhas e de hipóteses tanto mais conscientes quanto se torna 
necessário pensá-las em função da lógica de um programa. Assim, 
cai definitivamente a máscara de uma objetividade histórica que se 
acharia oculta nos “fatos” e descoberta ao mesmo tempo que eles; 
o historiador já não pode fugir à consciência de que ele constrói os 
seus “fatos”, e de que a objetividade da sua pesquisa resulta não apenas 
no emprego de técnicas corretas na elaboração e no tratamento destes 
“fatos”, mas também da sua pertinência em relação às hipóteses da 
sua pesquisa. 


A História serial não é, portanto, apenas, nem principalmente, 
uma transformação do material histórico. É uma revolução da cons- 
ciência historiográfica. 


O HISTORIADOR E SEUS “FATOS” 


Trabalhando sistematicamente com séries cronológicas de dados 
homogêneos, o historiador transforma, com efeito, o objeto específico 
do seu saber: o tempo, ou melhor, a concepção que dele tem e a 
representação que dele dá. 


1 — A História “eventual” não se define pela preponderância 
dada aos fatos de ordem política; também não é constituída pela 
simples narrativa de certos “eventos” selecionados no eixo do tempo; 
assenta antes de mais nada na idéia de que estes eventos são únicos 
e impossíveis de integrar numa distribuição estatística, e que esse 
evento único é o material por excelência da História. Eis por que este 
tipo de História é marcado ao mesmo tempo, e contraditoriamente, 
pelo tempo curto e por uma ideologia finalista; como o evento, apa- 
recimento súbito do único e do novo na cadeia do tempo, não se 
pode comparar com nenhum antecedente, o único meio de integrá-lo 
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na História é atribuindo-lhe, sentido, teleológico: se não tem passado, 
terá futuro. E como desde o séc. XIX a História se desenvolveu 
como um modo de inferiorização e de conceptualização do sentimento 
do progresso, o “evento” indica, na maior parte das vezes, a etapa de 
um acontecimento político ou filosófico: República, liberdade, demo- 
cracia, razão. Essa consciência ideológica do historiador pode assumir 
formas mais requintadas: pode reagrupar o saber adquirido sobre 
determinado período em torno de esquemas unificadores menos dire- 
tamente ligados a escolhas políticas ou a valores (como o “espírito” 
de uma época, a sua “visão do mundo”); mas traduz, no fundo, o 
mesmo mecanismo compensador: para ser inteligível, o evento tem 
necessidade de uma História global definida exterior e independente- 
mente dele. Daí essa concepção clássica do tempo histórico como 
uma série de descontinuidades descritas sob o modo do contínuo, que 
é muito naturalmente a narrativa. 


Pelo contrário, a História serial descreve continuidades sob o 
modo do descontínuo: é uma História-problema(s), e não uma His- 
tória-narrativa. Distinguindo, por necessidade, os níveis da realidade 
histórica, decompõe por definição toda a concepção prévia de umã 
História “global” colocando precisamente em questão o postulado 
de uma suposta evolução homogênea e idêntica de todos os elemen- 
tos de uma sociedade. A análise das séries só tem sentido se for con- 
duzida a longo prazo, a fim de poder distinguir as variações curtas ou 
cíclicas das tendências (trends); a série descobre um tempo que já 
não é a irrupção periódica e misteriosa do evento, mas um ritmo de 
evolução doravante mensurável, comparável, e duplamente diferencial, 
conforme o examinemos no interior de uma mesma série ou compa- 
remos determinada série com outra. 


Desse modo, a História serial deslocou o velho império cuida- 
dosamente murado da Historiografia clássica por meio de duas ope- 
rações distintas e ligadas. Pela: decomposição analítica da realidade 
em níveis de descrição, abriu-se à importação dos conceitos e métodos 
das ciências sociais mais especificamente constituídas como a Eco- 
nomia política, que foi sem dúvida o elemento motor da sua renovação. 
Pela análise quantitativa dos diferentes ritmos de evolução desses 
níveis, finalmente constituiu em objeto cientificamente mensurável a 
dimensão da atividade humana que é a sua razão de ser, o tempo. 


2 — Se a partir daí a hipótese do historiador se deslocou do 
nível da Filosofia da História para o de uma série de dados ao mesmo 
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tempo “particulares “e homogêneos, ganhou com” isso na maior parte 
das. vezes o tornar-se explícita e formulável; mas atomiza a realidade 
histórica em fragmentos tão distintos que ao mesmo tempo com- 
promete a pretensão clássica da História à apreensão do global. Será 
o caso de abandonar essa pretensão? 


Responderei que provavelmente devemos conservá-la como o 
horizonte da História, mas que é preciso, para avançar, renunciar 
a tomá-la como ponto de partida da pesquisa, caso contrário volta- 
remos a cair na ilusão teleológica acima descrita. A historiografia 
contemporânea só progride na medida em que delimite seu objeto, 
defina suas hipóteses, constitua e descreva suas fontes tão cuidadosa- 
mente quanto possível. Não quer isto dizer que ela .deva limitar-se 
à análise microscópica de uma única série cronológica ; pode reagrupar 
várias destas séries e propor desde logo a interpretação de um sistema, 
ou de um subsistema. Mas a análise global do “sistema dos sistemas” 
está hoje provavelmente fora dos seus meios. 


Darei o exemplo da História demográfica e da História econô- 
mica, que são os setores mais avançados da Historiografia francesa 
(e sem dúvida internacional) contemporânea. Acontece que, de há 
vinte anos para cá, o período “moderno” tem sido, na França, objeto 
do maior número de pesquisas de História serial (demográfica e eco- 
nômica), e que assim, desse ponto de vista, é a menos mal conhecida. 
Tendo partido das mercuriais e da reconstituição dos preços, a Histo- 
riografia francesa” comparou-lhes em seguida a evolução do número 
dos homens, segundo as séries demográficas. Foi assim que se cons- 
tituiu progressivamente o conceito de “antigo regime econômico”, 
baseado na preponderância de uma produção cerealífera vulnerável 
aos caprichos meteorológicos e na “purga” periódica do sistema pela 
crise cíclica, assinalada simultaneamente pela súbita ascensão da curva 
dos preços e pela baixa da do número de homens. 

Mas as séries de preços, de significações ambíguas e muito diver- 
sas, foram completadas por indicadores mais pertinentes no que se 
refere ao volume da produção, e pela utilização de séries que lidam 
com a evolução da oferta e da procura, ela própria constitutiva da 
evolução dos preços. Do lado da produção, as fontes decimais que, 
afetando cada ano a mesma percentagem da colheita, nada nos infor- 


- (7) A dimensão da bibliografia desencoraja qualquer tentativa, mesmo 
sumária. É : 


+ 





mam sobre o valor absoluto da produção, mas tiram o seu valor da 
sua comparabilidade relativa; ou então, no nível macroeconômico, 
as fontes proto-estatísticas recolhidas pela administração do antigo 
regime e reorganizadas em termos de contabilidade nacional. Do lado 
da procura, à margem dos movimentos demográficos globais, há a 
reconstituição das grandes massas monetárias disponíveis: tesourarias 
E senhoriais, decimais, renda imobiliária, lucro de empresas, 
salários. 


Foi essa combinação de séries demográficas e econômicas múl- 
tiplas que permitiu a Le Roy Ladurie retomar a análise da antiga 
economia agrária numa base mais ampla 8. Trata-se, com efeito, de 
uma amostragem de dados que cobrem a totalidade do Languedoc, 
de uma cronologia de longa duração (séc, XV-XVIII) e de uma 
documentação quantitativa variada e rica, que permite, nomeada- 
mente graças ao cadastro, o estudo da propriedade rural. Séc. 'XV- 
-KVIII: é a História de um ciclo agrário muito longo, caracterizado 
simultaneamente por um equilíbrio geral e desequilíbrios sucessivos. 
O equilíbrio geral está grosseiramente conforme ao modelo malthu- 
siano, esse modelo que Malthus descobre e eterniza quando precisa- 
mente deixa de ser verdadeiro, no momento do take-off inglês: a eco- 
nomia do antigo Languedoc rural é dominada a longo prazo pela 
relação da produção agrícola e do número dos homens ; à incapaci- 
dade da sociedade para elevar a produtividade agrária, o impasse 
imobiliário, isto é, a ausência de uma reserva infinita de boas terras, 
constituem, do mesmo modo que a famosa “fome monetária” tão 
querida dos historiadores dos preços, outros tantos bloqueios estrutu- 
rais a um crescimento decisivo. Ao mesmo tempo que perdia seu 
papel central, a explicação monetária era assim integrada num sistema 
múltiplo e unificado de interpretação. 


Essa estrutura da Economia antiga age a longo termo como uma 
regra de funcionamento interno. Mas não impede que no interior 
do sistema as diferentes variáveis descritas — número dos homens, 
evolução da propriedade, divisão da renda imobiliária, movimento 
da produtividade e dos preços, etc. — permitam estabelecer períodos, . 





(8) E. L. Roy Ladurie, Les paysans de Languedoc, S.E.V.P.E.N., 1966. 
Retomo aqui, resumindo-a, uma análise que fiz num artigo de Social Science 


Information em 1968: “Sur quelques problêmes posés par le développment de 
Phistóire quantitative”. Paes 
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conforme o lugar que cada uma delas ocupe em relação ao conjunto, 
conforme os ritmos anuais e os ciclos que cada curva particular traduz. 


Desse modo, a estrutura inclui cronologicamente vários tipos de com- 
binações de séries, isto é, várias conjunturas. E é mesmo a partir do 
exame atento dessas conjunturas sucessivas e dos seus traços diferentes 
e comuns que se põe a claro essa estrutura. Diga-se de passagem que 
isto talvez permita esclarecer o debate entre sincronia e diacronia 
que separa muitas vezes antropólogos e historiadores, e que neste 
momento se encontra no âmago das ciências sociais. O movimento 
periódico, a curto e médio prazo, que constitui o “evento” na ordem 
econômica, não é necessariâmente contraditório com uma teoria do 
equilíbrio geral. A sua descrição empírica pode permitir, pelo con- 
trário, precisar as condições teóricas desse equilíbrio: a elasticidade 
que manifesta indica os limites dentro dos quais está inscrito. 

3 — Mas o exemplo precedente — o Languedoc de Le Roy La- 
durie — constitui um exemplo privilegiado na medida em que a 
correlação entre as diferentes séries demográficas e econômicas se 
estabeleça no interior de um espaço regional relativamente homo- 
gêneo e de um setor delimitado da atividade humana, que é a Eco- 
nomia agrária. Na realidade, a História serial “setorial”, mas esten- 
dida a espaços diferentes, vai desembocar na análise dos desequilíbrios 
regionais ou nacionais. E a História serial “global” (ou com vocação 
global), mesmo restrita a uma zona geográfica limitada, corre o risco 
de conduzir à análise dos desequilíbrios temporais entre os diferentes 
ritmos de evolução dos níveis da atividade humana. 

O primeiro ponto é agora bem conhecido, graças à multiplicação 
dos trabalhos de História econômica regional. O especialista de His- 
tória econômica está habituado, por excelência, à idéia dos desvios 
mensuráveis entre nações, e entre zonas desigualmente sensíveis a uma 
mesma conjuntura, ou respondendo de forma diversa a conjunturas 
separadas no tempo. Os exemplos são numerosos, é alguns levantam 
problemas doravante clássicos da História européia: a questão, re- 
centemente retomada?, dos crescimentos comparados da França e 
da Inglaterra no séc. XVIII; a oposição entre o surto agrícola ca- 
talão no séc. XVIII e a decadência castelhana, ressaltada por Pierre 
Vilar 1º, ou o contraste, na França do séc. XVII, entre o Beauvaisis 


(9) F. Crouzet, art. cit. . 


(10) P, Vilar, La Catalogne dans PEspagne moderne, S.E.V.P.E.N., 1962. 
Ver principalmente o tomo II. E Re 


88 


século pela regressão econômica e demográfica, e a Provence de Baeh- 
rel22, relativamente mais feliz, ou pelo menos afetada sensivelmente 
mais tarde pela reviravolta da conjuntura de expansão. De manei- 
ra mais geral, a data dessa reviravolta, desse mergulho no “trágico” 
séc. XVII, é muito diversa conforme as regiões e os países, mas 
também conforme a natureza das economias. Também é cada vez 
menos provável que haja apenas uma única e mesma conjuntura 1º 
para a Economia urbana e para a Economia rural. 


de.P. Goubert 1! miserável, . profundamente atingido. desde .meados do 


A História econômica serial desemboca, assim, na análise de 
conjunturas diferenciais ou simplesmente separadas no espaço; po- 
der-se-ia dizer: numa Geografia da sua cronologia, e tendo como 
base o exame das diferenças estruturais que podem assinalar con- 
tradições cronológicas. Com efeito, ciclos espaçados no tempo de 
uma região ou país para outro, mas fundamentalmente comparáveis 
nas suas articulações internas, só traduzem as variantes geográficas 
de uma mesma História; ao passo que evoluções contraditórias, quer 
no interior de uma mesma zona geográfica (por exemplo, entre cidade 
e campo), quer entre duas regiões, podem pôr 0 historiador em pre- 
sença de estruturas econômicas diferentes. 


Mas a História não poderia ser reduzida apenas à descrição e 
interpretação da atividade econômica. Se possui uma especificidade 
em relação às outras ciências sociais, é precisamente por não ter 
nenhuma e pretender explorar o tempo em todas as suas dimensões. 
Compreende-se, é certo, por que razão a Economia constituiu o domí- 
nio prioritário da pesquisa histórica quantitativa, pelo caráter neces- 
sariamente mensurável dos indicadores, pela precisão dos conceitos 
cuja elaboração permitiu, pela problemática do crescimento, essa 
imagem privilegiada da mudança histórica no pensamento ocidental 
de hoje. Mas o homem não é apenas um agente econômico. O 
mundo atual oferece demasiados exemplos de resistências culturais 
à generalização do modelo ocidental de crescimento econômico para 


a e P. Goubert, Beauvais et le Beauvaisis de 1600 à 1730, S.E.V.P.E.N., 


. (12) R. Baehrel, Une croissance: la basse Provence rurale, fin du XVIe 
siêcle-1789, Paris, 1961. 


(13) D. Richet, “Groissances et blocages en France du XVe ao XVIIIS 
siêcle”, Annales E.8.C., 1968, n.º 4. SA 
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“que' o: historiador não' ponha em questão a problemática mancheste- 
fiana do progresso (ou: a sua inversão marxista), é não dirija a sua 
curiosidade para a análise político-ideológica das sociedades do passado. 

Mas, ao fazê-lo, não volta, nem pode voltar, à velha História 
teleológica do “progresso”, que extrapola para a vida cultural os 
ritmos de desenvolvimento da vida econômica, quer seja por uma 


espécie de adaptação pacífica “natural”, quer seja pela mediação ne- 


cessária da revolução. Estes postulados ideológicos do séc. XIX são 
hoje de uma utilidade nula. Não é agarrando-se a eles que o histo- 


“riador pode manter-se fiel ao caráter “global” da disciplina. É, pelo 
"contrário, aceitando “inventariar e descrever os níveis da atividade 
“humana, diversos dos processos objetivos da Economia, a partir das 


mesmas técnicas da História serial. É partindo da hipótese de que, 
conforme os níveis de realidade, ou os sistemas parciais analisados, os 
modos de apropriação do tempo, os ritmos cronológicos podem ser 
diferentes. 


No plano prático, quase tudo está por fazer. O historiador tem 
de examinar quais podem ser os indicadores (quantificáveis ou não) 
daquilo que denomino a sociedade “político-ideológica”, constituir a 
sua documentação, estabelecer o seu caráter representativo e o valor 


comparável de uma época para outra. As fontes estão aí, tão nume- 
“rosas, e muitas séries, tão homogêneas como no setor econômico ou 


demográfico — quer se trate da alfabetização das massas populares !4, 
da Sociologia da educação ou do sentimento religioso 15, do consumo 


“das idéias pelas elites, do conteúdo manifesto ou latente das ideologias 


políticas, etc. No plano teórico, o interesse reside certamente em 
constituir progressivamente os elementos de uma. História global, mas 
sobretudo, e mesmo em primeiro lugar, analisar os ritmos diferenciais 
de evolução dos diversos níveis de um conjunto histórico. Pois é com 
essa condição que poderão ser atingidos dois dos objetivos prioritários 


“da Historiografia atual: 


- (14) Ver sobretudo: M. Fleury, “Les progrês de Pinstruction élémentaire 
de Louis XIV à Napoléon' II”, in Population, 1957; L. Stone, “Literacy and 
education in England 1640-1900”, Past and Present, fevereiro 1968; CG. Cipolla, 
Literacy and development in the West, Penguin Books, 1969. - » 


(15) G. e M. Vovelle acabam brilhantemente de mostrar 'como utilizar 


“séries -iconógráficas para. o estudo do sentimento religioso. Ver a sua Vision 


de la mort et de Pau-delà en Provence, Cahier des. Annales, 1970. 
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1 — Rever as periodizações globais tradicionais, que são na sua 
maior parte herança ideológica do séc. XIX, e que pressupõem preci- 
samente o que se pretende demonstrar: a evolução grosseiramente 
concomitante dos elementos mais diversos de um conjunto, no interior 
do período considerado. Em vez de partir de uma dada periodização, 
é provavelmente mais fecundo colocar em primeiro lugar as questões 
em relação aos elementos descritos. O conceito de “Renascimento”, 
por exemplo, é sem dúvida pertinente em relação a muitos indicadores 
de História cultural, mas destituído de sentido em relação aos dados da 
produtividade agrária. 


2 — O problema consiste então em delimitar, no interior de um 
conjunto de dados de natureza diferente, quais são os níveis em rápida 
evolução, ou em transformação decisiva, e quais são os setores com 
forte inércia, a médio ou longo termo. Não é evidente, por exemplo, 
que o dinamismo da História da França — digamos, desde o grande 
“crescimento” dos séc. XI-XII — seja de natureza econômica: o 
investimento escolar, cultural no sentido amplo, e estatal (por inter- 
médio dos ofícios) pode aí ter desempenhado papel mais importante 
do que o aumento do produto nacional. Permitir-me-ão, talvez, ter- 
minar este artigo com uma hipótese ambiciosa, se acrescentar que 
éla é inverificável enquanto a História em geral não aprender os 
procedimentos da História serial. 
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II 


QUESTÕES TEÓRICAS 























' TEORIAS E PARADIGMAS* 
RaymonD BouDoN 


É provável que a noção de “teoria” possua nas ciências sociais, 
e especialmente na Sociologia, um significado mais ambíguo do que 
nas outras disciplinas. Num texto de Social Theory and Social Struc- 
ture, R. K. Merton! já no início dos anos 50 chamava atenção para 
o fato de que a palavra teoria era empregada pelos sociólogos em sete 


, acepções diferentes, das quais apenas umã era aceitável. São elas: 


1) Metodologia; 2) Idéias diretrizes; 3) Análise dos conceitos; 4) 
Interpretações sociológicas post factum; 5) Generalizações empíricas; 
6) Teoria; 7) Derivação e codificação. 

Para Merton pode-se falar de teoria em sentido restrito quando 
uma proposição: 1.º é deduzida de um conjunto de proposições mais 


fundamentais; 2.º verifica-se que é concordante com a observação. 


“Os exemplos de “teorias! nesse sentido são raros em Sociologia. 
Um dos mais célebres entre eles é a teoria durkheimiana do Suicídio. 


Assim, há muito que se estabeleceu, a título de regularidade 'esta- 
tística, que, num meio composto por uma grande variedade de popula- 
ções, os católicos acusam uma percentagem de suicídios superior à dos 
protestantes. Assim expressa, a regularidade suscitava um problema teó- 
rico. Constituía simplesmente uma regularidade empírica que, para ter 
significação teórica, devia derivar de um grupo de outras proposições, 
condição que o próprio Durkheim tinha estabelecido” 2, 


(*) Do capítulo “Théories, théorie et Théorie” in La crise de la socio- 
logie, Genebra-Paris, Librairie -Droz, 1971. Tradução e reprodução gentilmente 
autorizadas pelo autor, 


(1) (Glencoe, The Free Press, 1949). As referências são dadas para a 


-tradução francesa parcial de Henri Mendras, Éléments de théorie et de méthode 
-sociologique (Paris, Plon, 2.2 ed., 1965). 


(2) Ibid., p. 39. 
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Com efeito, a proposição enunciada deriva, em Le suicide, de 
um conjunto de proposições primárias que Merton resume da seguinte 
maneira: 


“a) A coesão social fornece um apoio psíquico aos membros do grupo 
que estão sujeitos a tensões e a ansiedades violentas. 


b) A percentagem de suicídios é função das ansiedades e das tensões 
não-aliviadas a que as pessoas estão sujeitas. 


c) Os católicos têm coesão social maior que os protestantes. 
d) Deve-se esperar encontrar uma percentagem mais baixa de suici- 
dios entre os católicos do que entre os protestantes.” 


São evidentes as vantagens de uma teoria desse gênero em relação 
às “generalizações empíricas”. Por um lado, ela permite compreender 
a relação observada. Por outro, permite conceber essa relação como 
um caso particular que pode ser subsumido numa relação mais geral 
que lhe dá sentido: com efeito, se a teoria for verdadeira, deve-se 
poder demonstrar que cada vez que um grupo tenha coesão social 
mais fraca, deverá manifestar uma taxa de suicídio mais elevada. 
Além disso, a teoria permite demonstrar o caráter não-falacioso da 
relação. Finalmente, ela especifica as condições em que a proposição 
empírica pode ser tida como válida: se os protestantes tivessem, em 
dada situação social, uma coesão social maior que a dos católicos, 
suicidar-se-iam menos que eles. Eis por que efetivamente se observa 
que os protestantes têm menos tendência para se suicidar quando 


“estão em situação minoritária, pois a situação de minoria tende a 
- reforçar a coesão social. 


As distinções de Merton convidam-nos a formular certo número 
de questões. Em primeiro lugar, por que razão o caráter polissêmico 
da noção de teoria parece particularmente acentuado nas ciências 
sociais? Depois da publicação do texta de Merton, apareceram vários 
livros sobre a teoria sociológica; por exemplo, os de Howard Becker, 
Llewelyn Gross, Parsons e Shils8. Basta consultar o índice dessas 
diferentes obras para constatar que vários anos depois da crítica de 
Merton a polissemia da noção de teoria continua tão forte como 








(3) Howard Becker e Albin Boskoff, Modern Sociological Theory (The 
Dryden Press, 1957); Llewelyn Gross (ed.), Symposium on Sociological Theory 
(Evanston, Row, Peterson and Co., 1959); Talcott Parsons e Edward Shils 
(eds.), Theories of Society (Glencoe, The Free Press, 1961). 














antes. Assim, o livro de Gross comporta exposições .sobre os modelos 
matemáticos aplicados à Sociologia, sobre. o funcionalismo, sobre a 
construção das teorias e sobre muitos outros assuntos, 


Essa questão das origens da polissemia da noção de teoria nas 
ciências sociais constituirá o fio condutor do nosso artigo. Mas outras 
questões merecem igualmente ser examinadas. Em primeiro lugar, 
podemos interrogar-nos sobre a pertinência da classificação de Merton. 
As categorias são manifestamente válidas. Mas serão elas suficiente- 
mente finas? Além disso, podemos perguntar-nos se não se torna 
necessário distinguir tipos de teorias, conduzindo esta última questão 
por sua vez ao problema da elucidação das dimensões a partir das 
quais esta tipologia pode ser obtida. É claro, por exemplo, que a 
noção de teoria supõe a existência de um conjunto de proposições 
primárias (ou axiomas) das quais seja possível tirar consegiiências 
verificáveis. Mas uma definição como esta implica que sejam eluci- 
dadas as duas palavras-chave que ela contém: “tirar de” e “verificá- 
veis”. Ora, o significado destas palavras não é, de modo algum, 
especificado por Merton. No exemplo de teoria que vai buscar ao 
Suicide de Durkheim, à expressão “tirar de” corresponde uma dedução 
de tipo silogístico. Mas será essa a única significação que se pode 
atribuir à expressão? Estas questões levam mesmo a suscitar o pro- 
blema dos tipos de teoria e, como veremos, dos níveis de verificação. 


Muitos outros problemas se apresentam ainda, que abordaremos 
pelo caminho, como por exemplo o da oposição entre teoria e inter- 
pretação post factum ou entre teoria a priori e teoria ad hoc. Pois 
se as distinções introduzidas por Merton neste ponto são pertinentes, 
elas são insuficientemente formalizadas. Se a distinção entre interpre- 
tação post factum remete apenas para a ordem da descoberta (que 
pode ir das hipóteses para a sua verificação, ou dos fatos para a sua 


interpretação), é relativamente acessória. Caso contrário, que crité- 
rios lógicos podem permitir distinguir entre as duas entidades? 


Esclareçamos que este artigo não se pretende exaustivo e que 
não se propõe responder a todos os problemas suscitados. Mais do 
que produzir resultados, visa a desenhar um quadro de pesquisa, 
levantar certos problemas, esclarecer certas atitudes científicas e trazer 
uma modesta contribuição à Epistemologia das ciências sociais, dis- 
ciplina que, a nosso ver, ainda não existe. 


Uma fonte importante da polissemia da noção de teoria nas 


ciências sociais reside sem dúvida no fato de não se fazer muitas vezes 
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uma distinção importante: a que opõe às teorias propriamente ditas 
àquilo que denominaremos paradigmas. 


A noção de teoria implica provavelmente que as proposições 
submetidas a verificação sejam deduzidas de certo número de propo- 
sições primárias. Nesse sentido, o exemplo que Merton tira de 
Durkheim corresponde bem a uma teoria. A partir do momento 
em que se admite que a frequência dos suicídios cresce com o egoísmo 
e que o egoísmo é mais elevado entre os protestantes, deduz-se daí, 
por um raciocínio silogístico, que os protestantes se devem suicidar mais. 


Ainda que as teorias não sejam frequentes em Sociologia, pode-se 
citar certo número delas. Encontramos por exemplo várias teorias 
desta espécie em Social Mobility, de Sorokin. Contentar-nos-emos com 

a citação de uma, que merece ser analisada, ao mesmo tempo por seu 
interesse intrínseco e por sua atualidade. As proposições fundamentais 
dessa teoria podem ser formuladas da maneira seguinte: 


1 — Toda sociedade é estratificada. 

2— À persistência da estratificação social é assegurada de uma 
geração para outra através de certo número de mecanis- 
mos de seleção. 


3 — Nas sociedades industriais existem duas entidades de se- 
leção essenciais, a família e a escola. 
4 — Se essas entidades deixam de cumprir sua função de sele- 


ção ou se manifestam certo desleixo na realização dessa 
função, resultará daí que os jovens desenvolverão aspira- 
ções sociais que a sociedade se achará incapaz de satisfazer. 
5— Quando a sociedade gera, de maneira maciça, necessidades 
que não pode satisfazer, resulta daí o desenvolvimento de 
ideologias revolucionárias. 
6 — - Consegiientemente, ver-se-á nesse caso surgirem movimen- 
tos revolucionários da juventude. 


. “Trata-se. Tealmeênte: de uma teoria. Se for verdadeira, resulta 
daí que, no caso de a família e o sistema de educação relaxarem sua 
função de seleção, ver-se-á aparecer movimentos revolucionários. na 
juventude. Esta proposição é consequência necessária das proposições 
"que 'a precedem. Além disso, e com a condição de precisar essa 
distinção mais adiante, pode-se dizer que os axiomas 1'a 5, na me- 
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Vo (1940); pp. 845- 867. 





dida em. que evocam a possibilidade de deduzir numerosas outras 
proposições diferentes da 6, não despertam à imagem de uma, éxpli- 
cação ad hoc. Admitamos, portanto, que, nos dois casos que acabam 


-de ser evocados, estamos na verdade perante uma teoria no sentido 


habitual do termo. Deve-se contudo notar, sem nisso insistir de 
momento, uma diferença entre os dois exemplos: a verificação da 
consequência tirada da teoria de Durkheim parece muito mais fácil 


-do que a derivada da teoria de Sorokin. Mas o que gostaríamos de 


acentuar agora é que, sendo dado um conjunto de proposições pri- 
márias, é possível tirar delas proposições que serão postas à prova da 
lidade sem que esta “extração” tome a forma de uma dedução. 


“Neste caso falaremos não de “teoria” mas de “paradigma”. 


Sem pretendermos ser exaustivos, analisaremos alguns tipos par- 
ticularmente importantes de paradigmas. A classificação destes para- 


-digmas e a análise das suas funções na linguagem científica exigiriam 
“pesquisas aprofundadas que aqui só podemos indicar. ' Por isso a clas- 


sificação que apresentamos deve ser encarada como provisória. Uma 
forma - particularmente importante de paradigma, caracteriza-se pelo 


“fato de os explicanda (as proposições a explicar) não serem deduzidos 


de uma teoria, mas sim tirados, por analogia, de um corpo de: conhe- 


cimento que pertence a outro domínio. A Sociologia das migrações 


fornece bom exemplo da utilização de um paradigma analógico. Com 


“efeito, se considérarmos a tradição de .pesquisa escalonada por nomes 


como -os de Zipf, de Dodd-ou de Stouffer, notamos que as proposi- 


ções: submetidas à prova da realidade são tiradas, não de proposições 


referentes aos próprios fenômenos migratórios, mas sim de uma ana- 
logia postulada. com os mecanismos da atração descrita pela Mecânica 


-newtoniana *. Os"paradigmas deste tipo são frequentes nos domínios 


mais matematizados da Sociologia. - mesmo curioso constatar. que, 
na maior parte das vezes, os modelos matemáticos utilizados em Socio- 
logia derivam de outras disciplinasê. Assim, a Sociologia dos fenô- 


(4) George Zipf, “The P2 PI/D Hypotheses: on the intercity movement 
of persons”, American Sociological Review, XI (1946), pp. 677-686; Thorsten 
Hãgerstrand, “A Monte-Carlo Approach to Diffusion”, Archives européennes 
de sociologie, VI (1965), pp. 43-57; Samuel Stouffer, “Intervening Opportu- 


“hities: à theory relating mobility and distance”, 5. American, Sociological Review, 


(5) Talvez seja esta uma lei. geral do desenvolvimento científico. :A 
Biologia matemática. foi buscar, muita coisa, “pelo menos de. início, . à, Física, 
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-menos de difusão (difusão dos rumores, difusão das inovações) recor- 


reu largamente a paradigmas saídos da Biologia e principalmente da 
Epidemiologia. Os trabalhos de Hãgerstrand$ sobre a difusão das 
inovações no meio rural são, por exemplo, variações sobre o modelo 
epidemiológico fundamental a que Verhulst deu o nome de mo- 
delo logístico. 

Mas os paradigmas não existem apenas na Sociologia matemá- 
tica. Uma “teoria” como a teoria da troca de Homans pertence 
também à classe das teorias paradigmáticas. A intuição fundamental 
que Homans explora no seu artigo, Social Behavior as Exchange, 
é que o modelo das interações de tipo econômico pode ser ampliado a 
todas as categorias de interação”. Na troca, dois protagonistas entram 
em interação, X e Y. Além disso, na forma mais elementar da troca, 
estes protagonistas dispõem de dois bens x e y. Para que a troca se 
efetue, será preciso que o custo que X exporá ao transmitir o bem 
xa Y seja por ele percebido como sendo inferior ao benefício que 
receberá ao obter y em troca. Naturalmente será preciso também 
que a troca pareça favorável a Y. Esta descrição da racionalidade 
da troca é banal. Mas é menos banal a extensão analógica que 
Homans sugere quando propõe se considere toda a forma de interação 
como uma troca, isto é, como um sistema que obedece à mesma forma 
de racionalidade que a troca 8. 

Efetivamente Homans cita vários estudos cujos resultados se 
tornam mais inteligíveis se os analisarmos à luz da teoria ou, mais 
exatamente, do paradigma da troca. Um desses estudos versava sobre 
o comportamento dos inspetores encarregados de examinar a gestão 


das empresas privadas. Estes inspetores deviam apresentar relatório 


a um supervisor. A teoria da troca aplica-se facilmente ao nível da 
interação entre supervisores e inspetores. Com efeito os inspetores, no 


tal como a Economia. Por vezes as analogias são infelizes (os animais-má- 
quinas de Descartes). 

(6) Ob. cit. 

(7) Ver, por exemplo, N. T. Bailey, The Mathematical Theory of Epi- 
demics (Londres, Griffin, 1957). 

(8). Neste ponto Homans não está sozinho. Encontramos em Parsons um 
ensaio muito controvertido no sentido de reduzir certos conceitos sociológicos 
(poder, influência, etc.) a conceitos econômicos (troca, moeda, etc.). Ver por 
exemplo a este respeito F. Chazel, “Réflexions sur la conception du pouvoir 
et de Pinfluence”, Revue française de sociologie, V (1964, pp. 387-401). 
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caso de terem de redigir um relatório desfavorável sobre a empresa, 


“corriam um risco: o de se verem brutalmente contestados se as con- 


clusões do seu relatório tivessem bases pouco seguras. O recurso à 
opinião prévia do supervisor representava, portanto, para eles um 
benefício igual ao risco que correriam se avançassem em terreno 
descoberto. O custo era, por seu lado, avaliado pelo risco de ser 
julgado incompetente. Se considerarmos agora o supervisor, o seu 
comportamento aparentemente não é redutível ao de um cambista. 
Contudo, pode ainda ser expresso no quadro de uma teoria da troca: 
para assegurar o seu papel de maneira a tirar dele o máximo de 
lucro, pode, com efeito, procurar desencorajar ou, pelo contrário, 
encorajar de várias maneiras este ou aquele inspetor. Suponhamos 
por exemplo que o preço que impõe aos seus inspetores seja demasiado 
elevado (que ele faça por exemplo sentir demais a sua superioridade 
no decorrer das consultas). Neste caso desencorajará a consulta, o 
sistema de controle perderá parte da sua eficácia e terá de sofrer 
a responsabilidade disso. Se o preço for demasiado baixo, expor-se-á, 
por outros mecanismos que é fácil analisar, a uma perda. A obser- 
vação deste sistema revelou que, para reduzir o preço que tinham de 
pagar, os inspetores muitas vezes recorriam à consulta entre colegas. 
E também aí a interação pode ser analisada em termos de troca. 


Temos aqui o exemplo de um caso em que um conjunto de 
observações é explicado não a partir de uma teoria (com efeito, as 
proposições que correspondem ao protocolo de observação não são 
deduzidas de outras proposições), mas a partir de um paradigma. O 
paradigma consiste em conceber os mecanismos de interação social 
no seu conjunto como estruturalmente semelhantes aos mecanismos da 
troca. As questões epistemológicas que se colocam a respeito de um 


- paradigma como este são, por um lado, determinar se — e como — 


permite explicar melhor ou compreender melhor uma situação ou um 
mecanismo social particular, e por outro lado precisar a extensão da 
classe dos fenômenos a que se aplica ou pode efetivamente aplicar-se. 


A teoria dos jogos serviu igualmente de paradigma a certo 
número de pesquisas sociológicas?. Em si mesma, esta teoria assenta 
numa definição muito precisa da noção de jogo. Um jogo implica 


(9) Ver, por exemplo, Martin Shubik, Game Theory and Related 
Approaches to Social Behavior (Nova Iorque, Wiley, 1964). 
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em especial regras perfeitamente definidas. e conhecidas dos jogadores. 
Pressupõe também que as jogadas estejam fixadas, conhecidas anteci- 
padamente, e que a sua relação com os resultados do jogo seja clara- 
mente definida. Esta definição corresponde efetivamente a uma for- 
malização 'da noção corrente dos jogos de salão com dois ou mais 
jogadores. A teoria dos jogos serviu de paradigma analógico a traba- 
lhos de Sociologia na medida em que serviu para explicar observações 
feitas em situações que não podem ser assimiladas a jogos no sentido 
restrito a não ser em virtude de uma analogia mais ou menos longin- 
qua. Foi, por exemplo, utilizada na análise das relações internacionais, 
ou na análise das relações industriais ou econômicas. Mas, na maior 
parte dos casos, trata-se: verdadeiramente de analogias, pois nem se 
pode afirmar que as jogadas estão determinadas, nem que são mensu- 
ráveis e comparáveis, nem que as regras do jogo estão Edna ne 
definidas e que são. aceitas pelos jogadores. , 


Neste ponto, gostaríamos de introduzir três observações. A a 
meira é que a ausência de distinção entre teoria e paradigma contribui 
efetivamente para explicar as. incertezas da noção de teoria nas ciên- 
cias humanas. Com efeito o corpo de conhecimentos a que se dá, por 
exemplo, o nome de teoria econômica compõe-se ao mesmo tempo 
de teorias em sentido restrito e também de paradigmas. Assim a 


teoria do monopólio de Cournot é mais um paradigma do que uma 


teoria assente na simplificação de situações observadas .na realidade. 
Estruturalmente, mantém, na verdade, a mesma relação com a reali- 
dade econômica que a teoria dos jogos com as relações internacionais. 
O mesmo acontece com a “teoria da concorrência perfeita” ou.com a 
teoria “incrementalista” da decisão. Notemos, além disso, que não 
é certo poder distinguir sempre, sem ambiguidade, teoria e paradigma. 
A segunda observação é que os paradigmas podem servir de paradig- 
mas a paradigmas. Assim, a troca, que é um paradigma para a análise 
das interações sociais, é. dominada por um paradigma mais geral: o 
da teoria dos jogos.. Muitas vezes o progresso teórico consiste preci- 
samente em generalizar um paradigma subsumindo-o num paradigma 
mais geral. A terceira observação é que paradigmas como os da troca 
ou da teoria dos jogos têm funções que coincidem parcial mas não 


totalmente com as teorias em sentido restrito. Mas voltaremos, mais 


adiante, a esse ponto. 


É incontestável que os paradigmas desempenham papel funda- 
mental no desenvolvimento das ciências sociais. Mas desempenharam 
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papel igualmente considerável nas ciências da natureza 10, É aliás 


ihteréssante constatar que à confusão terminológica. neste ponto- não 
é só a característica das ciências sociais. Portanto, pode-se dizer que 
aquilo que nos habituamos a chamar a “teoria corpuscular da luz” 
é, na realidade, um paradigma ou, mais exatamente, uma teoria de- 
senvolvida segundo um paradigma: a explicação cartesiana dos fenô- 
menos de refração e reflexão é estruturalmente análoga à à explicação 
que Homans dá do comportamento dos' seus inspetores. Consiste 
numa explicação analógica. Aqui a analogia é entre os fenômenos 
luminosos e os fenômenos de choque; no outro caso, entre a troca 


econômica e-a interação social. 


Os paradigmas que até agora examinamos podem ser qualificados 
de paradigmas teóricos: na verdade, em todos os casos, quer se trate da 
Sociologia das migrações ou da difusão, da análise das interações 
sociais ou da Sociologia das relações internacionais, o paradigma tem 
a estrutura de um conjunto de proposições encadeadas referindo-se 


“quer a um outro setor da realidade quer a uma realidade artificial. 


No caso da Sociologia das migrações, o paradigma é constituído pela 
Mecânica newtoniana; no caso da Sociologia das relações internacio- 


nais, é constituído pela teoria dos jogos 1, 


Além desses paradigmas teóricos, encontramos, no campo dos 
instrumentos geralmente subsumidos no título de teoria nas ciências 


sociais, pelo menos duas outras entidades importantes que denomina- 


remos respectivamente paradigmas formais e paradigmas conceptuais. 
A exemplo dos paradigmas teóricos, permitem formar proposições 
explicativas aplicadas a um ou outro setor da realidade social. Con- 
tudo, as proposições não são aqui construídas por analogia — nem 
por dedução como no caso das teorias em sentido próprio — mas por 
subsunção. Os paradigmas formais e conceptuais constituem quadros 
de referência aos quais as proposições explicativas vão buscar ou os 
elementos de um sistema conceptual (paradigmas conceptuais), ou 


regras sintáticas (paradigmas' formais). 


“ (10) Cf. Pierre Auger, “Les modêles dans la science”, Diogêne, LII 
(1965), pp. 3-15. 

(11) Dá-se por vezes o nome de “modelos” a certos paradigmas teóricos 
referentes a uma realidade artificial. Sobre essa noção de “modelo”, seria 
igualmente necessário empreender uma pesquisa sistemática, cujo interesse nos 
limitamos a assinalar aqui. 
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Começaremos por ilustrar com um exemplo a noção de para- 
digno formal. Trata-se do paradigma funcional tal qual é formulado 
por Merton e geralmente aceito hoje !2, É interessante notar, aliás, 


que esse paradigma formal provém 


nalismo organicista proposto por Radcliffe-Brown. Este último tipo 
de paradigma pode ser qualificado de teórico pois, ao enunciar o 
postulado de uma analogia entre os seres vivos e as sociedades, faz 
da Biologia um paradigma da Sociologia. Seria criticado por Mer- 
ton !3, em primeiro lugar porque, ao contrário do que se passa nos 


- organismos vivos, nem todos os usos 


Em seguida, porque certos usos ou elementos da sociedade podem ser 
funcionais para um segmento da sociedade e ou afuncionais ou disfun- 
cionais para outros. Finalmente e sobretudo porque a idéia de bom 


funcionamento ou de normalidade 


aplicar no caso das sociedades do que dos organismos. 


Uma crítica como esta levou ao 


nicista, mas não ao do funcionalismo simples. Merton na verdade 
conserva do funcionalismo primitivo a idéia de que os fenômenos 
sociais só podem, em geral, ser explicados quando levamos em conta 
suas funções. Posto isto, é importante ver que o conceito de função 
já não é definido necessariamente em relação ao conjunto da socie- 
dade e que uma das tarefas do sociólogo consiste precisamente em 
determinar o segmento ou os segmentos em relação aos quais uma 
função é definida. Além disso, importa distinguir, pelo menos, dois 
sentidos da palavra função. No primeiro sentido, dir-se-á que um 
elemento é funcional em relação a um segmento se lhe satisfaz algumas 
das necessidades. Assim, Merton demonstrou, numa análise célebre, 


que a máquina política americana 


às minorias e às classes desfavorecidas na medida em que constitui, 


para elas, um serviço de assistência 


também pode não se reduzir a esse sentido Psico-sociológico. Desse 
modo, o fato de que os Ba-Thonga chamam avô ao primo do lado 
materno não corresponde evidentemente a uma necessidade, muito 


embora desempenhe uma função. 


de uma classe de equivalência definida entre os parentes do Ego 


(12) Merton, ob. cit. pp. 65 e ss. 


(13) TIbid., pp. 72 e ss. 
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pelos costumes e pelas instituições 1, Na verdade Ego tem, em relação 
aos seus parentes das diferentes gerações a ele ligados pela mãe, ati- 
tudes análogas; pode, além disso, esperar deles serviços análogos; 
os comportamentos, atitudes e expectativas que Ego alimenta em 
relação aos parentes ligados a ele pelo pai são, pelo contrário, total- 
mente diferentes e constituem, assim, uma segunda classe de equiva- 
lência nas relações familiares de Ego. Nesse caso, a terminologia 
associada às relações de parentesco tem, na realidade, uma função. 
Essa função não se reduz, contudo, à satisfação de necessidades. A 
distinção. entre funções manifestas e funções latentes é, em si, suficien- 
temente conhecida para que seja necessário retomá-la aqui. 


do paradigma teórico do funcio- 


têm necessariamente uma função. 


A crítica ao funcionalismo organicista de Radcliffe-Brown con- 
duziu, assim, Merton a formular um paradigma que pertence a um 
tipo lógico diferente. Já não se trata, neste caso, de enunciar uma 
analogia, mas sim de traçar um quadro vazio (formal) que possa 
conduzir à formulação de proposições explicativas por subsunção. 
O próprio Merton apresenta várias aplicações desse paradigma no 
seu livro, uma das quais é a análise da máquina política a que acima 
nos referimos. É importante analisar a estrutura lógica da explicação 
que Merton dá do fenômeno da máquina. É, sem dúvida, possível pôr 
essa explicação sob a forma daquilo que denominamos acima uma 
teoria em sentido próprio; pode-se, com efeito, transformá-la num 
conjunto de proposições decorrentes umas das outras e concluindo a 
necessidade de um mecanismo como o da máquina numa sociedade 
com as características da sociedade americana. De fato, é impossível 
(exceto na indução “policial”) deduzir a existência do singular. Po- 
de-se explicar que Napoleão tenha perdido a campanha da Rússia, 
mas não se pode deduzillo. Do mesmo modo, pode-se explicar a 
existência da máquina política; não se pode deduzi-la. De maneira 
que o problema da demonstração não se coloca nos termos em que 
se coloca no caso de estarmos perante uma teoria em sentido próprio. 
Aqui, o problema é antes o da validade da explicação, e não o da 
verdade de uma teoria! Ora, essa validade deriva de dois ele- 
mentos: da validade do paradigma formal, de um lado; da validade 


é infinitamente mais difícil de 


abandono do funcionalismo orga- 


assume uma função em relação 


social. Mas o conceito de função 


A designação indica a existência 


(14) A. R. Radohttechroda, The Andaman Slanders (Glencoe, The 
Press, 1948). 


(15) Veremos mais adiante como se pode tentar dar uma definição 
precisa da oposição validade/verdade. | 
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das subsunções, de outro... A força de convicção de. Merton resulta, por 
outras palavras, ao mesmo tempo, do grau de validade que se pode 
atribuir ao paradigma: da análise funcional e do leque dos fatos 
subsumidos nesse paradigma. Mas, por outro lado, é claro que a 
explicação não poderia ser posta sob a forma de uma teoria dedutiva 
propriamente dita. 


Uma pesquisa interessante, quer para a Filosofia quer para. a 
História das ciências sociais, seria, por um lado, inventariar esses 
paradigmas formais, e por outro analisar-lhes o conteúdo, como 
Merton fez a propósito do funcionalismo. Desse modo, seria uma 
questão atual e importante saber se aquilo que hoje se denomina 
estruturalismo corresponde a um ou a vários paradigmas formais e 
qual é o conteúdo explícito deste(s) paradigma(s). A mesma questão 
se coloca a respeito do estruturo-funcionalismo de Parsons. Mas exis- 
tem também paradigmas não explicitados. O domínio da História 
é sem dúvida particularmente rico a esse respeito, uma vez que a 
explicação histórica não pode, por - essência, recorrer às teorias dedu- 
tivas. De maneira que a força de convicção de um trabalho histórico 
deve, na maior parte das vezes, como no caso da análise mertoniana 
que acabamos rapidamente de referir, derivar da validade do para- 
digma formal utilizado, seja esse paradigma implícito ou explícito. 
É certo que vários historiadores procuraram explicitar seus para- 
digmas, mas seria desejável que a questão fosse retomada sisternatica- 
mente do ponto de vista de uma Epistemologia positiva das ciências 
sociais. 


Precisemos, enfim, que a validade de um paradigma formal 
contém, sem dúvida, pelo menos duas dimensões: generalidade de 
um lado, poder heurístico de outro. O critério de generalidade refe- 
re-se, evidentemente, ao conjunto das questões a que um paradigma 
se pode aplicar. O critério heurístico visa à capacidade de um pa- 
radigma para aumentar aquilo que Lazarsfeld e Barton denominam 
a probabilidade de detectar fatos significativos em relação a uma 
questão determinada 18, 

Do mesmo modo que existe e pode existir uma pesquisa ao nível 
dos paradigmas teóricos (as pesquisas relativas à teoria dos jogos 


(16) Paul F. Lazarsfeld e Allen H. Barton, “Some Functions of Quali- 
tative Analysis in Social. Research”, Frankfurter Beitrige zur Soziologie, I 
(1955), pp. 321-361. : : ; E 
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constituem um exemplo disso), assim também existe e podê existir 
uma pesquisa ào nível' dos paradigmas formais, cório ó demonstram 
os trabalhos de Merton sobre o funcionalismo. Essa pesquisa levou e 
pode levar a progressos importantes. Assim, o paradigma de Merton 
certamente representa um progresso em relação ao paradigma teórico 
donde saiu, pois é incontestavelmente mais poderoso em relação aos 
dois critérios definidos. 

Antes de passarmos à última classe de paradigmas, os paradigmas 
conceptuais, introduziremos uma observação a que teremos de voltar 
no decorrer deste artigo. Se Merton tem razão em assinalar que a 
palavra teoria é polissêmica nas ciências sociais, não nos diz clara- 
mente em qual das suas sete rubricas ele classifica os seus próprios 
trabalhos sobre o paradigma funcionalista. Trata-se de metodologia, 
de orientações diretrizes, de teoria? Pelo nosso lado, não veríamos 
nenhum inconveniente em que se empregasse aqui o termo teoria. 
É certo que os paradigmas formais, pelo menos do ponto de vista 
estritamente lógico, não constituem teorias como os paradigmas teó- 
ricos. Contudo, desempenham, do ponto de vista epistemológico, um 
papel análogo: permitem a descoberta de explicações e a coleta de 
fatos pertinentes; podem ser avaliados em relação a critérios semelhan- 
tes (generalidade, poder heurístico, etc.). Além disso, surgem por 
vezes como equivalentes das teorias em sentido próprio quando estas 
são logicamente inaplicáveis. O caso do funcionalismo é a esse res- 
peito significativo: a análise mertoniana da máquina política mostra 
que ele pode ser aplicado à explicação de casos singulares que não 
poderiam constituir, por essência, o objeto de uma teoria em sentido 
próprio (teoria hipotético-dedutiva). Essa equivalência epistemológica 
parece-nos explicar que o mesmo conceito de “teoria” seja aplicado a 
essas diversas entidades, apesar das suas diferenças lógicas evidentes. 
A equivalência estende-se aliás aos paradigmas teóricos: diferentes das 
teorias de um ponto de vista lógico, podem ser-lhes equivalentes de 
um ponto de vista epistemológico. 


| Diremos agora alguma coisa acerca daquilo que denominamos 
paradigmas conceptuais. Certas explicações não derivam, com efeito, 
nem de uma teoria, em' sentido próprio, nem de um paradigma 
teórico, nem de um paradigma formal, mas de um quadro de refe- 
rência cuja estrutura é a de um sistema de conceitos. Os paradigmas 
precedentes, pelo contrário, constituem sistemas de proposições. Sis- 
temas de proposições teóricas que -têm uma relação analógica com 
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os fenômenos a explicar no caso dos paradigmas teóricos; sistemas de 
proposições formais que mantêm uma relação de subsunção com a 
realidade no caso dos paradigmas formais. As variáveis (pattern 
variables) de Parsons constituem um exemplo explícito de paradigma 
conceptual (o próprio Parsons emprega muitas vezes a palavra para- 
digma a propósito dos diferentes esquemas conceptuais que introduz). 
Nesse caso, o paradigma incide, não sobre a sintaxe ou sobre outros 
elementos estruturais da explicação, mas sobre o seu vocabulário. A 
maior parte dos trabalhos de Parsons tem, aliás, a mesma forma: 
começam por estabelecer um sistema conceptual a partir do qual as 
proposições explicativas são, em seguida, construídas. Não adianta- 
remos mais na questão dos patterns variables cuja história é por 
demais complicada para que seja possível uma análise rápida. Vamos 
antes referir-nos a outros paradigmas conceptuais parsonianos, espe- 
cialmente àqueles que são introduzidos no texto General Theory in 
Sociology 


Na primeira seção desse texto, Parsons introduz dois paradig- 
mas conceptuais. O primeiro diferencia quatro níveis de organização 
social que são os seguintes: o nível primário ou técnico, o nível da 
gestão (“managerial” level), o nível institucional e o nível societário 
(“societal” level). Qualquer “organização” pode, com efeito, ser 
analisada a partir desses quatro níveis. Se tomarmos o caso de um 
hospital, por exemplo, há certo número de tarefas de ordem “primá- 
ria” ou “técnica” a resolver, isto é, determinar os tratamentos capazes 
de restaurar a saúde dos doentes. Ao mesmo tempo, o hospital só 
poderá funcionar com a condição de as tarefas de gestão serem con- 
venientemente cumpridas: o hospital será, desse modo, normalmente 
provido de uma administração. Mas é necessário também que a 
política, que os objetivos que essa instituição se propõe sejam ao 
mesmo tempo aprovados e facilitados por um conselho situado ao nível 
“institucional”. Finalmente, como os objetivos gerais que determinam 
a existência de hospitais dizem respeito à sociedade em seu conjunto, é 
introduzido um nível suplementar, aquele que Parsons denomina “o 
nível societário”. Nesse ponto, dispomos de um paradigma conceptual, 
isto é, de um sistema de quatro conceitos. Esses conceitos: são sufi- 
cientemente gerais para se aplicarem a organizações de natureza muito 


(17) 'Talcott Parsons, “General Theory in Sociology”, in Robert Merton 


et al., Sociology To-day (Nova Iorque, Harper, 1959), pp. 3-38. 
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diferente, quer se trate de hospitais, de escolas, de laboratórios cien- 
tíficos, de empresas industriais ou de qualquer outro tipo de institui- 
ção. Mas até aqui formam apenas um sistema classificatório. 


Acontece, porém, que essa hierarquia dos níveis organizacionais 
está em correlação com um conjunto de fatos: com a ajuda desse 
sistema conceptual, pode-se sobretudo explicar — pelo menos par- 
cialmente — a hierarquia social das profissões. Desse modo, se o 
chefe de empresa (business executive) possui status mais elevado que 
o engenheiro, é porque o primeiro está situado ao nível da gestão e, 
por vezes, ao nível institucional, enquanto o segundo está situado, na 
maior parte das vezes, no nível “primário”. Eis por que também 
o engenheiro, mesmo se o seu status pessoal, medido pela renda, for 
muitas vezes mais elevado que o do magistrado, tem, contudo, en- 
quanto categoria, um status social inferior. Pois o primeiro está geral- 
mente situado ao nível da gestão, enquanto o segundo está situado 
ao nível societário. As correlações entre.a hierarquia dos níveis orga- 
nizacionais, de um lado, e as hierarquias profissionais, de outro, per- 
mitem, portanto, trazer ao menos um elemento de explicação ao 
fenômeno observado em todas as sociedades segundo o qual as pro- 
fissões como tais tendem a ser valorizadas de maneira diferencial. 
Se o engenheiro está, enquanto categoria, situado em nível mais 
baixo na escala dos status profissionais do que o chefe de empresa, 
não é porque o primeiro, em geral, esteja no interior de uma organi- 
zação particular, colocado hierarquicamente sob o segundo. A explica- 
ção enquadra-se, ao contrário, num processo muito mais geral que 
gera uma percepção hierárquica das profissões cujos membros não 
estão, de maneira geral, situados em posições de interação institucional. 


Notemos, aliás, que simplificamos extremamente a explicação — 
a “teoria” parsoniana da valorização diferencial das profissões. 
Essa “teoria”, que se encontra parcialmente exposta em número bas- 
tante grande de textos, a saber em General Theory in Sociology e em 
À Revised Analytical Approach to the Theory of Social Stratifica- 
tion 8, é na verdade muito mais complexa. Ela não deriva de um 
paradigma conceptual, mas de um conjunto de paradigmas conceptuais 
entrelaçados. Assim, no segundo desses textos, Parsons introduz uma 
classificação dos valores fundamentais das sociedades, ela própria 


(18) Tradução francesa de F. Bourricaud em Éléments pour une so- 
ciologie de Paction (Paris, Plon, 1955). 
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derivada .das célebres pattern variables. : É interessante, pára o nosso 
propósito presente, citar um texto em que Parsons descreve esses valo- 
res, ao mesmo tempo que a ordem hierárquica segundo a qual a 
sociedade americana os percebe: 


professores americanos, a acreditarmos, pelo menos, nas reivindicações 
que surgiram recentemente entre os--seus - estudantes, preferem, por 
vezes, desleixar a dimensão “manutenção dos valores culturais” "do 
seu papel em proveito da “realização” pela pesquisa. É impossível 
transmitir na sua riqueza a análise de Parsons relativa à hierarquização 
das profissões, tanto mais que esta análise foi muitas vezes retomada 
em textos diferentes e nunca foi exposta de maneira totalmente clara. 
Mas para o nosso propósito basta compreender como é: que, tendo 
partido inicialmente de um conjunto de sistemas conceptuais, Parsons 
tira deles uma “explicação” não só da existência das hierarquias pro- 
fissionais, mas mesmo do conteúdo dessas hierarquias e das diferenças 
que'se podem observar neste ponto de uma sociedade para outra. À 
propósito, uma das frases do texto citado leva mesmo a encarar 
a famosa teoria de Weber sobre as origens do capitalismo: como um 
caso particular das proposições que podem ser tiradas dos paradigmas 
conceptuais fundamentais. - Estes paradigmas, aliás, não conduzem 
apenas a uma explicação dos fenômenos de hierarquização profissional. 
São igualmente utilizados por Parsons para explicar numerosos outros 
fenômenos de diferenciação social (desigualdade dos sexos em relação 
à concorrência profissional, persistência intergeracional das desigual- 
dades sociais, etc.). 


A ligação lógica entre este tipo de paradigma eas proposições 
explicativas que dele decorrem é muito mais difícil de estabelecer e 
muitas vezes muito mais vaga do que no caso das outras categorias 
de paradigmás. Tomamos como exemplo Parsons precisamente porque 
é um dos autores que ilustram de maneira mais sistemática este pro- 
cesso de derivação de proposições explicativas a partir de paradigmas 
conceptuais. A maior parte das explicações, por vezes muito percep- 
tivas, que, deu desta ou daquela categoria de fenômenos sociais deriva, 
de maneira mais ou menos indireta, de um ou de vários Re 
deste tipo. Eis por que aquilo que ele denomina “teoria geral” e 
Sociologia corresponde em larga escala à busca de paradigmas dn 
tuais ao mesmo tempo gerais e primitivos ?. 


“Na hierarquia, vêm, acima do sistema de valores dominante, na 
Sua importância variável, as exigências relativas aos três problemas fun- 
cionais que distinguimos. Assim, em nossa sociedade (a sociedade ame- 
ricana), os valores organizam-se em torno do universalismo e da reali- 
zação. Em segundo lugar, vem o grupo universalismo-qualidade para 
assegurar a manutenção dos modelos culturais essenciais (como a Ciência, 
a Educação), e a regulação das motivações essenciais dos indivíduos em 
relação com o- sistema de valores (família, saúde). Provavelmente, a 
integração da sociedade como tal vem em seguida; e salvo em circuns- 
tâncias de crise, a busca de objetivos coletivos vem em último lugar. 
Para tomarmos um caso inverso, numa sociedade em que a orientação 
religiosa franscendente domine, a prioridade cabe aos valores qué assen- 
tam na atribuição de qualidades. Conforme se tratar de uma religião 
de prosélito ou de uma religião de um tipo mais tradicional e mais 
estático, o segundo lugar caberá à procura dos objetivos coletivos, ou à 
integração da sociedade como tal, e o aspecto adaptativo virá em último 
lugar.: No caso do calvinismo, os objetivos coletivos vêm em segundo 
lugar (o reino de Deus sobre a terra), e por causa da própria natureza 
deste objetivo: a reconstrução de uma sociedade secular à imagem do 


reino de Deus, o aspecto adaptativo parece ter-se sobreposto à integração 
da coletividade” 19, 


. Este novo paradigma conceptual conduz, quando combinado ao 
primeiro, ao aperfeiçoamento da “teoria” da estratificação social e 
contribui para “explicar”, por exemplo, que, muito embora o nível 
societário represente o nível organizacional mais elevado, a carreira 
política desfrute de menos prestígio nos Estados Unidos do que em 
outras sociedades, por exemplo na francesa. Na verdade, esta profissão 
está associada a um valor (a integração social) que só atinge o terceiro 
lugar na sociedade americana. Esta hierarquia explica também por 
exemplo que a profissão universitária seja, como: tal, menos valorizada 
nesta sociedade do que na maior parte das sociedades européias. Isto 
resulta do fato de a “manutenção dos valores culturais” estar mais 
subordinada ao valor “realização” nos Estados Unidos que na Europa. 
Em contrapartida, quando o professor | dá provas de “realização”, 


, (20) No texto. de Sociology To-day, a que nos referimos, Parsons tênta 
pode atingir um prestígio muito elevado. Isto talvez explique que os 


explicar que a Sociologia, tal como as outras ciências, não poderia contentar-se 
com o registro: dos fatos e que deve, pelo contrário, inseri-los numa linguagem 
É . geral. Para o físico, essa linguagem é constituída pela Matemática. Era uma 
RS avo linguagem que tivesse uma função análoga à da Matemática para a Física, 

(19) Elemenis..., ibid., pp. 282-283. que Parsons queria criar para a Sociologia, -A discussão apresentada permite, 
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De modo nenhum pretendemos aqui que as demonstrações de 
Parsons constituam modelos lógicos que se deveriam imitar ou que 
teriam uma virtude especial. Em muitos casos, estas demonstrações 
são incompletas, mal elucidadas, e as variáveis que utilizam, definidas 
sem precisão ou de maneira vaga. Tudo o que pretendemos acentuar 
é que a obra de Parsons ilustra excepcionalmente bem e permite, por 
isso, identificar uma atitude intelectual frequente nas ciências huma- 
nas à qual se associa, muitas vezes, a noção de “teoria”. Seria inte- 
ressante — e isso, ao que saibamos, nunca foi feito — examinar de 
maneira sistemática os processos pelos quais Parsons passa dos seus 
paradigmas conceptuais às proposições. Aquilo que um exame super- 
ficial como o nosso pode revelar é que os paradigmas desempenham 
papel importante na derivação das proposições explicativas. Mas as 
ligações lógicas entre os primeiros e as segundas mereceriam ser mais 
elaboradas do que o foram pelo próprio Parsons. 


A derivação das proposições explicativas a partir de paradigmas 
conceptuais, que Parsons ilustra de maneira particularmente evidente, 
é um processo muito freqiiente em Sociologia. A noção durkheimiana 
de anomia deu origem a numerosas proposições explicativas. O 
mesmo aconteceu com a oposição, devida a Tônnies, entre Gemeins- 
chaft e Gesellschaft. Mais uma vez, uma das tarefas importantes de 
uma Epistemologia positiva seria determinar a lógica da derivação 
entre este tipo de paradigmas conceptuais e as proposições explicati- 
vas. Para isso, seria necessário analisar, de maneira sistemática, o uso 
que deles se faz. Pelo menos estes paradigmas têm, provavelmente, 
as seguintes funções: 


1 — Função de detecção de fatores explicativos. O caso é ilustrado 
com o exemplo de Parsons que evocamos: vemos ai que a hierarquia 


talvez, esclarecer a espinhosa questão: da existência, da possibilidade ou da 
necessidade de uma teoria geral em Sociologia. Faz aparecer, com efeito, a 
importância da teoria para o desenvolvimento da Sociologia. Mas, ao mesmo 
tempo, não vemos por que razão a pesquisa teórica devesse necessariamente 
assumir a forma de um paradigma conceptual, por mais geral que fosse, Os 
trabalhos posteriores de Parsons, a sua atração pela Teoria econômica e pela 
Cibernética põem em evidência um desvio dos paradigmas de tipo conceptual 
para os paradigmas de tipo formal e teórico. O desenvolvimento da “teoria 
geral? que Parsons tem em vista certamente só pode resultar do desenvolvi- 
mento destas diversas classes de paradigmas. ê 
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dos “valores comuns” está-em correlação com as diferenças que as 
comparações internacionais fazem surgir na hierarquia das profissões. 


2 — Função de generalização. O conceito de anomia ilustra bem 
esta segunda função. Permite, com efeito, a Durkheim encontrar 
uma explicação comum, por um lado, a correlações entre grande 
número de fatores, e, por outro, às variações das taxas de suicídio. 
Desse modo, a correlação entre a dimensão da família e a predisposi- 
ção ao suicídio, por um lado, a correlação entre os ciclos econômicos 
e as variações das taxas de suicídio, por outro, são explicadas a partir 
do mesmo paradigma conceptual. Deve-se notar, além disso, que a 
introdução da noção de anomia tem um efeito generalizador ainda 
em outro sentido. Graças a essa noção, o fenômeno do suicídio pode 
ser concebido como uma manifestação particular dos fenômenos de 
desregramento individual que acompanham o relaxamento das limi- 
tações sociais. 


Historicamente, a “explicação” do fenômeno do suicídio que se 
encontra em Le suicide deriva, na verdade, do paradigma conceptual 
da anomia, pois este conceito já se encontra presente em La division 
du travail social, quando Durkheim ainda não está de posse da sua 
teoria do suicídio. 


De maneira geral, os paradigmas conceptuais têm, como os outros 
tipos de paradigmas, a propriedade de estruturar um conjunto de 
fenômenos, de aproximar fenômenos aparentemente diferentes. É 
portanto compreensível que eles desempenhem papel importante na 
derivação das proposições explicativas. Contudo, a nossa ignorância 
ainda é grande acerca da maneira como o processo de derivação se 
efetua. 


Os paradigmas conceptuais, notemo-lo de passagem, não são ca- 
racterísticos só da Sociologia. Sabemos, por exemplo, a importância 
que tem, na Psicologia behaviorista, o paradigma estímulo-resposta. 
Sabe-se também como este paradigma foi rapidamente abandonado 
pelo próprio Tolman para dar lugar ao paradigma mais geral da 
ação?!, A diferença entre as “condutas” dos behavioristas e a ação 


(21) Cf. a este respeito, Paul Lazarsfeld, “Concept Formation and 
Measurement in the Behavioral Sciences: some historical observations”, in 
Gordon Direnzo, Concepts, Theory and Explanation in the Behavioral Sciences 
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dos autores que utilizaram em seguida esse paradigma é constituída 
pela idéia de que é impossível dar conta de um comportamento: eli- 
minando-lhe os momentos subjetivos. Os behavioristas tinham pro- 
curado limitar-se à análise das relações entre estímulo e resposta. Os 
partidários do paradigma da ação pretendiam que era necessário 
para compreender esta relação — mesmo ao nível da psicologia 
animal — introduzir variáveis intermediárias, não diretamente obser- 
váveis, como o “desejo”, as “inclinações”, as “disposições” ou as céle- 
bres “atitudes”. Quanto ao próprio paradigma da ação, encontra- 
mo-lo sob diferentes formas que seria importante recensear e analisar, 
tanto em Sociologia como em Psicologia ou Economia. 


A História certamente nos traria também numerosos exemplos 
de paradigmas conceptuais: as noções de absolutismo ou de sociedade 
feudal representam por exemplo um paradigma desse gênero. Deve-se, 
aliás, notar que este tipo de paradigma é frequentemente utilizado 
pelos sociólogos próximos da História, como Tocqueville ou Max 
Weber. A noção de “centralização administrativa” ou a de “buro- 
cratização” deu origem a desenvolvimentos célebres. O sucesso per- 
sistente dessas noções explica-se, sem dúvida, pelo fato de continuarem 
a desempenhar papel diretor na explicação de fenômenos sociais 
variados. 


Para concluir sobre estas distinções, podemos fazer as seguintes 
observações: 


1. A noção de teoria nas ciências sociais comporta um sentido 
amplo e um sentido restrito. Em sentido restrito, corresponde à noção 
de sistema hipotético-dedutivo de proposições. Em sentido amplo, 
recobre, além da noção de teoria em sentido restrito, pelo menos três 
categorias distintas de paradigmas, a saber, os paradigmas teóricos 
ou analógicos, os paradigmas formais e os paradigmas conceptuais. Os 
paradigmas teóricos são teorias desenvolvidas num setor da realidade 
e aplicadas por analogia a outros setores. A teoria das migrações é 
desse tipo na medida em que seja a aplicação, por analogia, da 
mecânica newtoniana aos fenômenos de migração. Os paradigmas 
formais são sistemas de proposições que — como seu nome “indica 
— não se referem a nenhum conteúdo particular. O funcionalismo 


(Nova Iorque, Random House, 1966). Tradução francesa em Paul Lazarsfeld, 
Philosophie des sciences sociales (Paris, Gallimard, 1970). : 


114 








mertoniano é um paradigma desse tipo. “Outro exemplo de paradigma 
formal é representado pela teoria da análise causal 22, Os paradigmas 
formais orientam .a pesquisa e a análise ao prefigurarem a forma sin- 
tática em que aparecem as proposições explicativas. A relação entre 
estes paradigmas e as “explicações” dos fenômenos sociais é de subsun- 
ção. Os paradigmas conceptuais, finalmente, são sistemas de con- 
ceitos que prefiguram o vocabulário em que serão expressas as proposi- 
ções explicativas. 


2. As categorias que acabamos de descrever recobrem ampla- 
mente as distinções feitas por Merton no início de Social Theory and 
Social Structure. Desse modo, os paradigmas conceptuais recobrem 
mais ou menos a sua categoria de análise, conceptual. 


Nossa classificação parece ter a vantagem de fornecer uma expli- 
cação da polissemia da noção de teoria nas ciências sociais. Com 
efeito, acentua que os progressos na explicação e na generalização não 
passam necessariamente pela elaboração de teorias em sentido restrito. 
Os paradigmas conceptuais, os formais e os analógicos permitiram em 
muitos casos, de que citamos alguns exemplos, a descoberta de explica- 
ções. Assim, o paradigma conceptual de Parsons conduz a uma expli- 
cação dos fenômenos de estratificação cujo interesse não se pode negar. 
Além disso, paradigmas teóricos como os da teoria dos jogos ou da 
teoria da troca contribuem de maneira importante para a unificação 
de fenômenos diversos sob um sistema explicativo comum. 


Não há, portanto, dúvida alguma de que esses paradigmas desem- 
penhem papel importante no progresso das ciências sociais. Além 
disso, é possível desenvolver uma pesquisa autônoma ao: nível destes 
paradigmas. Desse modo, pôde-se generalizar a análise dos compor- 
tamentos econômicos tratando-os como casos particulares de um 
paradigma mais geral: o do jogo. Em seguida, esse paradigma foi 
desenvolvido por si próprio e deu origem a uma bibliografia impor- 
tante que hoje constitui a “teoria dos jogos”. Essa teoria é uma teoria 
não no sentido das teorias físicas, mas no sentido das teorias formais, 
por exemplo matemáticas. Trata-se com efeito de um conjunto de 
sistemas dedutivos tirados de conjuntos de axiomas fundamentais 
mais ou menos gerais e reproduzindo diferentes situações de “jogo”. 
Mas a teoria dos jogos certamente se desenvolveu, por uma filiação 


(22) Ver, por. exemplo, a este respeito Hubert e Ann Blalock (eds.), 
Methodology in Survey Research (Nova Iorque, McGraw Hill, 1968). 
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lenta, a partir de um paradigma conceptual muito antigo, o do homo 
oeconomicus. O exemplo da teoria dos jogos não é o único exemplo 
de transformação de um paradigma conceptual num paradigma formal 
autônomo. A Lingiúística fornece numerosos exemplos desse tipo, 
como a teoria das gramáticas gerativas ou o “estruturalismo” de tipo 
jakobsoniano derivado da noção de fonema 3, Uma das tarefas im- 
portantes de uma Epistemologia positiva das ciências sociais consistiria 
em estudar a transmutação histórica dos paradigmas. Talvez essa 
transmutação constitua uma das formas importantes do progresso 
científico. 

Por outro lado, é preciso notar que a utilização deste ou daquele 
paradigma é talvez ditada pelas características lógicas dos fenômenos 
analisados. Desse modo, não achamos que as teorias hipotético-dedu- 
tivas do tipo das que a Física utiliza possam ser utilizadas — ou, pelo 
menos, ser exclusivamente utilizadas — na análise dos fenômenos 
singulares; eis por que a análise mertoniana da máquina americana 
não pode assumir a forma de uma teoria hipotético-dedutiva 24, Nesse 
caso, a “teoria”” deve — de maneira quase necessária — assumir uma 
forma diferente da das “teorias em sentido restrito”. Os paradigmas 
formais ou conceptuais podem, então, constituir uma espécie de equi- 
valente funcional das teorias em sentido restrito, pois dão origem, 
como estas últimas, à generalização e à explicação. O fato de não 
reconhecer esta equivalência funcional é talvez o principal defeito 
da análise mertoniana. Resulta, talvez, do fato de a noção de teoria 
(em sentido restrito), que Merton utiliza, ser ditada pela Epistemo- 
logia das ciências da natureza e particularmente das ciências físico- 
-Químicas. Mas é preciso ver que o modelo intelectual característico 
destas ciências não pode aplicar-se às ciências sociais, exceto no caso 
de estas últimas procurarem explicar fenômenos universais (ou quase 


(23) Cf. por exemplo os capítulos referentes à Lingúística em Duncan 
Luce et al. Handbook of Mathematical Psychology (Nova Iorque, Wiley, 
1963) e sobre as gramáticas gerativas, Nicolas Ruwet, Introduction à la 
grammaire générative (Paris, Plon, 1968). 


(24) A noção de “fenômeno singular” suscita, devemos reconhecê-lo, 
certos problemas lógicos delicados. Na medida em que é explicado por sub- 
sunção em proposições universais, tal fenômeno pressupõe sempre uma análise 
comparativa mais ou menos implícita. Desse modo, as singularidades da 
sociedade francesa são explicadas por Tocqueville por uma referência cons- 
tante a outras sociedades e em especial às sociedades anglo-saxônicas. 
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universais), como as variações das taxas de suicídio, por exemplo. 
Quando se trata de analisar fenômenos singulares, como a termino- 
logia utilizada pelos Ba-Thonga para designar as relações de paren- 
tesco, a situação é logicamente de todo diferente. Por outras palavras, 
é preciso, na verdade, que a atividade teórica assuma, pela simples 
ação do contexto, outra forma. 


Em resumo, a polissemia do termo teoria nas ciências sociais 
parece resultar, em larga escala, do fato de que as situações lógicas que 
as disciplinas encontram, quando se propõem explicar este ou aquele 
fenômeno social, são diversas e nem sempre se deixam reduzir ao 
modelo epistemológico saído das ciências da natureza e em particular 
das ciências físico-químicas. De maneira que a atividade teórica 
assume formas diferentes conforme os contextos. 

3. Não é certo que a noção de teoria tenha, nas ciências da 
natureza, o monolitismo que os filósofos da ciência Los sociólogos 
têm a tendência para ver nela. Citamos o caso da “teoria” corpus- 
cular da luz que corresponde logicamente a um paradigma teórico 
e não a uma teoria propriamente dita. Mesmo nas ciências físico- 
químicas podemos, portanto, descobrir a existência de paradigmas 
analógicos. Por outro lado, mas isto seria preciso analisar com ip 
cuidado, é possível que instrumentos como a Cibernética desempenhem 
nas ciências da natureza o papel de paradigmas formais. Quanto a 
uma noção como a de sistema, é provável que tenha tido na origem 
o status de um paradigma conceptual 2, Do mesmo modo que 
Durkheim tinha, em La division du travail social, subsumido grande 
número de fenômenos na noção de anomia para em seguida fazer 
dessa noção um elemento fundamental para a explicação de toda a 
espécie de fenômenos, assim também é possível que a noção ai 
de sistema tenha primeiro representado um paradigma conceptua 
para em seguida se transformar, pela introdução da Cibernética e da 
teoria geral dos sistemas, em paradigmas formais. Não pretendemos 
atribuir a estas observações alcance maior do que elas possuem. O 
que apenas queremos sugerir aqui é que o caráter da Epistemologia 
das ciências sociais de que hoje dispomos deve-se provavelmente, em 
grande parte, a uma representação simplificadora das ciências da 


i | System 
25) Cf. Anatol Rapoport, “Mathematical . Aspects of General 
Anáb, in Les sciences sociales, problêmes et orientations (Paris/Haia, Mou- 


ton/Unesco, 1968). 
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natiiteza que: reduz estas a um modelo privilegiado, o da Mecânica 
NEWtonianã, beso Gesso digo PospoR da 7 Pe dio no 
4. Nossa esperança é de que os tipos de paradigmas que deter- 
minamos possam ser úteis à História das ciências sociais. Já assina- 
lamos que o progresso científico parecia muitas vezes tomar a forma 
ou da generalização de um paradigma (como no caso da teoria dos 
jogos construída a partir dos paradigmas da “teoria econômica”), 
ou da transmutação de um paradigma conceptual num paradigma 
formal (como no caso da Fonologia estrutural), ou da transmutação 
de um paradigma analógico em paradigma formal (como no caso do 
funcionalismo), ou naturalmente da introdução de paradigmas novos 
ou da crítica de paradigmas existentes (como no caso da substituição 


do paradigma da “ação” ao paradigma: “behaviorista” estímulo-res- 
posta).. 


Outra vantagem dessa tipologia dos paradigmas seria a de fazer 
aparecer ligações entre pesquisas aparentemente de natureza hetero- 
gênea. Sempre nos causou espanto, por exemplo, constatar que se 
fizesse remontar o paradigma estruturalista a Saussure. Pois, se ana- 
lisarmos uma. obra como O Espirito das Leis à luz da noção de para- 
digma, vemos claramente que o projeto fundamental de Montes- 
quieu consiste em demonstrar que as instituições, os costumes, etc., 
de toda a sociedade constituem um sistema. A própria noção de 
espírito . das leis, traduzida em linguagem moderna, é estritamente 
equivalente à de estrutura social tal como a emprega, por exemplo, 
Murdock. Uma História e uma Epistemologia do estruturalismo ga- 
nhariam, portanto, sem dúvida alguma, maior rigor se estudassem as 


transmutações e as aplicações do paradigma estruturalista na pers- 
pectiva aqui descrita. 


5. . Sublinhemos também que o nosso objetivo não é, de modo 
algum, sugerir ao sociólogo que abandone a preocupação de rigor e 
de verificação e que se contente com derivações vagas a partir de 
paradigmas conceptuais mais ou menos arbitrários. Não pretendemos, 
Por exemplo, que a teoria parsoniana da estratificação social seja 
superior a qualquer outra. Tudo o que aqui afirmamos é que uma 
análise do desenvolvimento das ciências sociais, e sem dúvida também 
das ciências da natureza, mostra a importância dos diferentes tipos 
de paradigmas que aqui apresentamos. Mas são raras as análises epis- 
temológicas precisas. desses paradigmas. Eis por que seria útil, "por 
exemplo, estudar em pormenor o papel dos paradigmas conceptuais 
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e formais 2º utilizados por um Parsons, a fim de identificar, a 
e analisar os processos que lhe permitem passar deste E daque e 
paradigma para a explicação deste ou daquele conjunto de pa 
sociais. Uma pesquisa como essa não só levaria a um melhor conhe- 
cimento do pensamento de Parsons, como também ajudaria a pôr 
em evidência tipos de processos de demonstração com seu interesse 
e suas fraquezas. 


6. Finalmente, importa insistir de novo no caráter programático 
destas notas. Não pretendemos, de modo algum, nem que os tipos 
de paradigmas que sugerimos distinguir sejam os únicos poe 
nem que estejam definidos com perfeita clareza. Tudo o que ne 
demos dizer é que seria importante identificar, esclarecer e E i E 
os tipos de paradigmas de que se servem as ciências sociais. po 
sificação que apresentamos mais acima representa apenas um esquem 
provisório e hipotético. o a 

7. É inútil insistir no interesse, não só teórico mas prático, que 
representariam pesquisas de Epistemologia positiva RP que Re 
conizamos aqui. Todos sabemos os progressos metodo o ES 
deráveis que foram realizados no domínio da Sociologia quanti E E 
por uma reflexão sistemática sobre os raciocínios e processos efe ie 
vamente empregados na pesquisa. Mas a análise E 
apenas, apesar da sua importância, um dos aspectos do tra E o 
sociólogo. Eis por que seria fundamental empreender o add ár 
e a codificação sistemática das atitudes mentais utilizadas E pesa 
logia. A análise dos paradigmas, da sua diversidade, Ve urez » 
da sua função constitui certamente um capítulo essencial desse pro 
grama de pesquisa. 


; i i álise- desse gênero 

26) ' Tentamos, em escala muito reduzida, uma anális 1 1 

nas arena sobre a noção de função, Revue française de sociologia, 
VIII (1967), pp. 198-206. ni Epa é 
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OS CONCEITOS EM HISTÓRIA * 


PauL VEYNE 


O único problema verdadeiro é o dos conceitos em História e 
vamos deter-nos nele longamente. Como qualquer discurso, a História 
não fala por hapax, exprime-se por meio de conceitos, e a mais seca 
cronologia pelo menos dirá que em tal época houve uma guerra e 
que em tal outra ocorreu uma revolução. Estes universais são ou 
idéias sem idade, guerra ou rei, ou termos recentes e que parecem 
mais científicos, potlatch ou despotismo esclarecido. Esta diferença 
é superficial, e dizer que a guerra de 1914 foi uma guerra não é 
colocar-se em terreno mais positivo do que falar em potlatch. Para 
se compreender como é que uma idéia tão simples como a de guerra 
surgiu pela primeira vez nos cérebros, em certa fase da evolução das 
sociedades e das suas relações, basta ver como nasceram recentemente 
os conceitos de jornada revolucionária ou de guerra fria; a guerra é 
todo um idealtipo e percebemos isto quando se torna necessário dis- 
tingui-la da guerra privada, da anarquia, da guerrilha, da “Guerra 
dos Cem Anos” ou guerra de eclipses, sem falar da “guerra flo- 
rida” dos Mayas e das escaramuças entre tribos endogâmicas dos 
povos primitivos; dizer que a guerra do Peloponeso foi uma guerra 
já é dizer muito. 

A História é descrição do individual através dos universais, o que, 
de direito, não levanta nenhuma dificuldade: dizer que a guerra do 


(*) Extraído de Comment on écrit) Phistoire — Essai dépistémologie, 
Paris, Editions du Seuil, 1971, pp. 157-172. Tradução e reprodução autoriza- 
das por Éditions du Seuil, 
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Peloponeso se travou em. terra e no mar não é lutar contra o inefável, 
Mas nem por isso deixamos de constatar que os historiadores se vêem 
constantemente embáraçados ou enganados pelos conceitos ou tipos 


de que se servem; acusam-nos ou de serem chaves que, válidas para 
um período, já não funcionam para outro, ou de não serem bem 
delimitados e de arrastarem consigo associações de idéias que, mer- 
gulhadas num novo meio, os tornam anacrônicos. Como exemplos 
deste último inconveniente, citemos “capitalismo” e “burguesia”, que 
soam falso quando se aplicam estas noções à Antiguidade (um notá- 
vel, helenístico ou romano, não tem nada o ar de um burguês ca- 
pitalista, mesmo que se tratasse de um florentino do tempo dos Médi- 
cis); como exemplos do primeiro inconveniente, quase todas as 
palavras da História das religiões: folclore, devoção, festa, superstição, 
deus, sacrifício, e mesmo religião, mudam de valor de uma. religião 
para outra (religio, em Lucrécio, quer dizer “temor dos deuses” e 
traduz o grego deisidaimonia, que nós próprios, por falta de melhor, 
traduzimos por “superstição”, e estas diferenças no recorte semântico 
correspondem a diferenças na concepção das coisas). Em geral, estas 
dificuldades de origem conceptual exasperam os profissionais, bons 
artesãos que não gostam de se queixar dos seus utensílios ruins; a sua 
tarefa não é analisar a idéia de revolução, mas sim dizer quem fez a 
de 1789, quando, como e por quê; burilar os conceitos é, a seus olhos, 
um defeito de debutante. Acontece que os instrumentos conceptuais 
são a ocasião de progressos da Historiografia (ter conceitos é conceber 
as coisas); os conceitos inadequados provocam no historiador um 
mal-estar característico que constitui um dos episódios consagrados 
da dramaticidade da sua profissão: todo profissional conhece, mais 
cedo ou mais tarde, esta impressão de que uma palavra não gruda, 
que soa falso, que é confusa, que os fatos não possuem o estilo que 
deles se esperava de acordo com o conceito sob o qual são arrumados; 
este mal-estar é um sinal de alarme que anuncia a ameaça do ana- 
cronismo ou da vaguidão, mas às vezes passam-se anos antes de se 
encontrar a tranquilidade sob as aparências de um novo conceito. 
A História da Historiografia não é, por um lado, a História dos ana- 
cronismos provocados por idéias feitas? Os concursos olímpicos não 
eram jogos, as seitas filosóficas antigas não eram escolas, o henoteismo 
não é o monoteísmo, o grupo em mutação dos libertos romanos não era 
uma classe burguesa nascente, os cavaleiros romanos não eram uma 
classe, as assembléias provinciais eram apenas colégios cultuais de 
cidades autorizados pelo imperador e não corpos intermediários entre 
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as províncias e o governo... Para remediar estes mal-entendidos, o 
historiador forja tipos ad hoc, que por seu turno se transformam em 
outras tantas armadilhas. Sendo reconhecida esta quase fatalidade 
do contra-senso, elaborar novos conceitos passará no historiador ao 
estado de reflexo: quando vemos por um lado L. R. Taylor explicar 
que os partidos políticos em Roma não passavam de cliques e de clien- 
telas, enquanto, por outro lado, alguns defendem que eles correspon- 
deriam a conflitos sociais ou ideológicos, podemos estar certos anteci- 
padamente de que não é um estudo minucioso das fontes que fará 
progredir o debate, por pouco que, seja: pode-se afirmar logo de 
saída que o dilema tem de ser superado, que será preciso interessar-se 
pela “Sociologia” dos partidos políticos através da História e procurar 
inventar, por comparatismo heurístico, uma “Sociologia” sob medida 
dos partidos políticos na República romana. 

Para ilustrar o papel dos conceitos, eis um exemplo que desen- 
volveremos um pouco mais, pois pode-se ver nele como um conceito 
ou idealtipo, o de nacionalismo, permite compreender melhor um 
movimento histórico, quando nos lembramos de o subsumir sob o 
conceito; mas também como o mesmo conceito tinha, por outro lado, 
começado por impedir essa mesma compreensão. Por volta dos anos 
100 da nossa era, em pleno século de ouro do Império Romano, vivia 
um publicista grego célebre no seu tempo, Dion de Prusa; a sua repu- 
tação era grande nos países helênicos, tornados “províncias” do Impé- 
rio (diriíamos quase colônias) e fiéis aos seus vencedores. Ora, este 
publicista não cessa de desenvolver idéias que, depois de séculos de 
dominação romana, parecem estranhamente inatuais: nostalgia da 
antiga independência da Grécia, culto aos velhos costumes helênicos, 
hostilidade aos costumes romanos, apelos à grecidade para que ela 
retome consciência de si mesma e orgulho; mostraremos noutro lugar 
que ele passou uma parte da vida a procurar uma cidade que pudesse 
desempenhar o papel de leader da grecidade (desesperando de Atenas, 
acabou por lançar as suas esperanças sobre Rodes). Mais na França 
do que nos países germânicos, convencionou-se falar destas aspirações 
como de quimeras que só podiam germinar no cérebro de um Jiterato. 
De fato, estas aspirações são, na verdade, as de um nacionalismo 
grego e Dion é o representante de um patriotismo heleno no Império 
Romano. . Será isto apenas mudar a palavra pejorativa quimeras pelo 
nobre vocábulo patriotismo? Não, é mudar os próprios fatos, pois é 
carregar a idéia de patriotismo heleno com todo 6 conteúdo implícito 
que o conceito de nacionalismo tira do seu lugar de origem, O séc. 
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XIX europeu: o nacionalismo de Dion será explicado pelo”, mesmo 
impulso profundo que agitou a Europa central e oriental no decorrer 
do século passado ; estava prenhe das mesmas consequências políticas 
e o renascimento da cultura helênica por volta do fim do século 
priminiro é o que se denomina a segunda sofística, e mesmo o purismo 
lingitstico que então começou a grassar (chegam a grecizar nomes 
próprios «atinos) são comparáveis ao renascimento das línguas e das 
literaturas nacionais no séc. XIX; a situação dos gregos no Império 
é comparável à dos tchecos e húngaros sob o domínio dos Habsburgos. 
Renegando o untigo patriotismo da cidade-Estado, que já não tem 
razão de ser depois que a conquista romana uniu a grecidade na 
escravidão, Dion faz-nos assistir ao nascimento de um nacionalismo 
pan-helênico que anuncia o patriotismo bizantino e a ruptura entre 
o Império do Ocidente e o Império Grego. 


- Mas a dialética da compreensão e dos conceitos não pára aqui 
pois a idéia nacionalista parece em contradição com outras atitudes 
de Dion. Como é que este publicista anti-romano é partidário con- 
victo do poder imperial, como é que o soberano por ele reconhecido é 
um senhor estrangeiro, e como é que, nem sempre desprezando às 
baixas tarefas, consagrou uma outra parte da sua atividade a pregar 
aos gregos de Alexandria, com ameaças na boca, a obediência ao 
imperadór romano? Damo-nos então conta de como é confusa a idéia 
de nacionalismo: durante longos -éculos, a pátria e o Estado não 
coincidiram; um nobre magiar era inimigo feroz das maneiras austría- 
cas, mas dedicado até à morte ao seu imperador, muito embora este 
fosse austríaco ; Hobbes discute as vantagens e os inconvenientes de 
ter por principe um estrangeiro com o tom com que hoje examinamos 
que lugar se deve deixar aos capitais estrangeiros na vida econômica 
E uma nação. EE do que os filólogos franceses, os sábios germã- 
icos compreenderam como é i jel à átria, gr i 
sê-lo também ao seu Decio READ que q RR 


- São, portanto, estranhos instrumentos os conceitos históricos; per- 
mitem compreender por que são ricos de um sentido que extravasa 
qualquer definição possível; pela mesma razão, são um incitamento 
perpétuo ao contra-senso. * Tudo se passa como se carregassem consigo 
toda a riqueza concreta. dos acontecimentos .que lhes estão subsumidos, 


£ormo se a idéia de nacionalismo englobasse .tudo o que se sabe de.todos 
os. nacionalismos. E é isso o que acontece. - Os conceitos do vivido 


sublunar, em especial aqueles de que se serve a História, são muito 
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diferentes dos das Ciências, quer se trate das ciências dedutivas como 
a Física ou a Economia pura, ou das ciências em vias de elaboração 
como a Biologia. Há portanto conceitos e conceitos e não se deve 
confundir tudo (como faz a Sociologia geral, que trata certos conceitos 
tirados do senso comum, os de papel ou de controle social, com tanta 
gravidade como se fossem termos científicos). Para retomarmos uma 
classificação que começa a tornar-se consagrada, há em primeiro 
lugar os conceitos das ciências dedutivas: força, campo magnético, 
elasticidade da procura, energia cinética; são abstrações perfeitamente 
definidas por uma teoria que permite construí-las e só aparecem depois 
de longas explicações teóricas. Outros conceitos, nas ciências naturais, 
dão lugar a uma análise empírica: todos sabemos intuitivamente o que 
é um animal ou um peixe, mas o biólogo procurará critérios que per- 
mitam distinguir animais e vegetais, e dirá se a baleia é um peixe; 
no fim, os peixes dos biólogos deixarão -de. ser os mesmos que 'os do 
“senso comum. 

-- Quanto aos conceitos históricos, eles pertencem exclusivamente 
ao senso comum (uma cidade, uma revolução), ou, se são-de origem 
erudita (despotismo esclarecido) , não. valem mais por isso. São con- 
ceitos paradoxais: sabemos intuitivamente que isto é uma revolução 
e que aquilo não passa de rebelião, mas não seríamos capazes de dizer o 
que são rebelião e revolução; falamos delas sem verdadeiramente as 
conhecer. Dar delas uma definição? Seria arbitrário ou impossível. 
Revolução, mudança brusca e violenta na política e no governo do 
Estado, diz Littré, mas esta definição não analisa o conceito nem o 
esgota; de fato, o nosso conhecimento do conceito de revolução- con- 
siste em saber que se dá correntemente este. nome a um conjunto rico 
e confuso de fatos encontrados em livros que se referem aos anos de 
1642 e de 1789: “Revolução” tem para nós a fisionomia de tudo o 
que lemos, vimos e ouvimos sobre as diferentes revoluções cujo conhe- 
cimento chegou até nós e é esse tesouro de conhecimentos que co- 
manda o nosso emprego da palavra. Desse modo, o conceito não 
tem limites precisos; sabemos muito mais sobre a revolução do que 
qualquer definição possível, mas não sabemos o que sabemos e isso 
nos causa, às vezes, surpresas desagradáveis quando se verifica que a 
palavra soa como falsa ou anacrônica em certos empregos. Sabemos, 
contudo, o suficiente para dizer, senão o que é uma revolução, pelo 
menos se tal acontecimento é ou não uma: “não, Senhor, não é uma 
rebelião. ..”. Como diz Hume, “não ligamos idéias distintas e com- 
pletas a todos os termos de que nos servimos e, quando falamos de 
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governo, de igreja, de negociações, de conquista, raramente desenvol- 
vemos no nosso espírito todas as idéias simples que compõem essas 
idéias complexas. É preciso, contudo, observar que, apesar disso, 
evitamos dizer absurdos sobre todos os assuntos e sentimos as contra- 
dições que essas idéias podem apresentar, tão bem como se as com- 
preendêssemos perfeitamente: por exemplo, se, em vez de dizer que 
na guerra só resta ao vencido recorrer ao armistício, nos dissessem 
que só lhe resta recorrer a conquistas, o absurdo destas palavras nos 
chocaria o espírito” 1. 


Um conceito histórico permite, por exemplo, designar um acon- 
tecimento como sendo uma revolução; não se segue que, ao se em- 
pregar este conceito, se saiba “o que é” uma revolução. Estes concei- 
tos não são conceitos dignos deste nome, complexos de elementos ne- 
cessariamente ligados; são antes representações compósitas que dão 
a ilusão da intelecção, mas que na realidade não passam de espécies 
de imagens genéricas. A “revolução”, a “cidade”, é feita de todas as 
cidades e de todas as revoluções já conhecidas e espera das nossas 
experiências futuras um enriquecimento a que fica definitivamente 
aberta. Desse modo pode-se ver determinado historiador, especialista 
do séc. XVII inglês, queixar-se de que os seus confrades “tenham 
falado de classes sociais sem fazer reservas para este século; falando 
de classes ascendentes ou em declínio, tiveram em mente, com toda a 
evidência, conflitos de natureza totalmente diversa” 2; do mesmo modo, 
a expressão classe média apresenta “demasiadas associações engana- 
doras quando aplicada ao estado social do tempo dos Stuarts”; “por 
vezes (mas mais raramente, por causa precisamente do caráter vago 
dessa linguagem), chegou-se a confundir um agrupamento hierárquico 
com uma classe social e prosseguiu-se com o raciocínio como se tais 
agrupamentos pudessem crescer, declinar, chocar-se entre si, tomar 
consciência de si próprios, possuir política própria”. Em resumo, 
como diz a Crítica da Razão Pura, “um conceito empírico não pode 
de modo algum ser definido, mas simplesmente explicado; jamais 


(1) Treatrise of Human Nature, p. 31 (Everyman's Library). 

(2) P. Laslett, Un monde que nous avons perdu: famille, communauté 
et structure sociale dans PAnglaterre pré-industrielle, trad. fr., Flamarion, 1969, 
p. 31; ver também p. 26; 27 (“o capitalismo, uma dessas numerosas palavras 
imprecisas que constituem o vocabulário dos historiadores”); 30 (“é de la- 
mentar que um estudo preliminar como o nosso tenha de se preocupar com 
um conceito tão difícil, tão controverso e técnico como o de classe social”); 61 
(“associações de idéias”). 
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sabemos de maneira certa se, sob o nome que designa o mesmo objeto, 
não se pensa ora em mais ora em menos caracteres. Desse modo, no 
conceito de ouro, além do peso, da core da tenacidade, alguém pode 
ainda pensar na propriedade que o ouro tem de não enferrujar, en- 
quanto outra pessoa ignora talvez essa propriedade. Não nos servimos 
de certos caracteres senão na medida em que bastem para a distinção, 
mas novas observações farão desaparecer alguns deles e farão acres- 
centar outros, de tal maneira que o conceito jamais está contido em 
limites certos. E, aliás, para que serviria definir um conceito desse 
gênero? Quando se trata da água, por exemplo, não nos satisfazemos 
com o que se concebe pela palavra água, mas recorremos a experiên- 
cias, e, nesse caso, a palavra, com os poucos caracteres que a ela.se 
prendem, só constitui uma designação e não um conceito da coisa; por 
consegiiência a pretensa definição não é outra coisa senão a explicação 
da palavra”8, Caso se convencionasse reservar o nome de revolução 
apenas às revoluções que deslocam a propriedade, estabelecer-se-ia 
certamente um pouco de ordem no majestoso jardim da língua, mas 
não se faria progredir absolutamente nada a teoria e a tipologia dos 
fenômenos revolucionários ou a História de 1789. O desejo, fre- 
quentemente expresso, de ver a História definir com precisão os 
conceitos de que se serve, e a afirmação de que esta precisão é a 
condição básica dos seus progressos futuros, constituem um belo exem- 
plo de falsa metodologia e de. rigor inútil. 


z 


Mas o perigo mais traiçoeiro é o das palavras que suscitam' no 
nosso espírito falsas essências e que povoam a História de universais 
que não existem. O evergetismo antigo, a caridade cristã, a assis- 
tência dos modernos e o seguro social não têm praticâmente nada é 
comum, não beneficiam as mesmas categorias de pessoas, não socorrem 
as mesmas necessidades, não têm as mesmas instituições, não se expli- 
cam pelos mesmos motivos e não se cobrem com as mesimas justifi- 
cações; nem por isso se deixa de estudar a assistência e a caridade 
através dos tempos, do Egito faraônico às democracias escandinavas; 
nada resta senão concluir que a assistência é uma categoria perma- 
nente, que ela preenche uma função necessária a qualquer sociedade 


“humana e que nessa permanência deve estar escondida alguma miste- 


riosa finalidade de integração de todo o corpo social; com isto se 


(3) Kant, Critique de la raison pure, trad. Tremesayguúes et Pacaud, 
P.U.F., 1967, p. 501. 
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traz mais uma pedra para o edifício de uma Sociologia funcionalista. 


“Assim se estabelecem. na. História continuidades enganadoras, genea- 


logias abusivas; quando. pronunciamos as palavras assistência, dom, 
sacrifício, crime, loucura ou religião, somos levados a crer que as dife- 
rentes religiões possuem suficientes traços comuns para que seja legí- 
timo' estudar a religião através da História; que existe um ser cha- 
mado dom ou potlatch que gozaria de propriedades constantes e defi- 
nidas, por exemplo a de suscitar contradons ou de atribuir prestígio 
e superioridade ao doador sobre os beneficiários. A Sociologia de 
outrora caía muitas vezes na armadilha do nocional; começava pela 
História comparada para suscitar no fim seres de razão; por amor da 
generalidade (só há ciência do geral), imaginava uma categoria 
sociológica chamada criminalidade e punha no mesmo saco os hold-ups 
das sociedades industriais, as brigas e violações do Far-West, a vendetta 
na Córsega ou na Itália do Renascimento e o banditismo da miséria na 
Sardenha, 

Não é sem inquietação que a gente vê livros intitulados Tratados 
de História das Religiões ou Fenomenologia Religiosa: existiria então 
algo como “a” religião? Trangiilizamo-nos ao constatar logo que, 
apesar da generalidade do seu título, estes tratados, se têm quadros 
que lhes permitam tratar das religiões antigas, passam praticamente 
em silêncio o cristianismo, e reciprocamente. O que se compreende. 
As diferentes religiões são outros tantos agregados de fenômenos per- 
tencendo a categorias heterogêneas e nenhum destes agregados tem 
a mesma composição dos outros; determinada religião comporta ritos, 
magia, mitologia, outra agregou uma filosofia teológica, ligou-se a 
instituições políticas, culturais, esportivas, a fenômenos psicopatológi- 
cos, segregou instituições que têm uma dimensão econômica (pane- 
gírios antigos, monarquismo cristão e búdico); uma outra “captou” 
este ou aquele movimento que numa outra civilização se teria tornado 


um movimento político ou uma curiosidade de História dos costumes; 


é uma banalidade dizer que os hippies lembram um pouco o primeiro 
franciscanismo: pelo menos vê-se como uma possibilidade psicossocial 
pode ser captada por um agregado religioso. Serão imperceptíveis os 


matizes que separam uma religião de um folclore, de um movimento. 


de fervor coletivo, de uma seita política, filosófica ou carismática; 
onde colocar o saint-simonismo ou o cenáculo de Stefan George? 
Com o budismo do Pequeno Veículo tem-se uma religião atéia. Os 
historiadores da Antiguidade sabem como pode ser incerto o limite 
entre o religioso e o coletivo (os Jogos Olímpicos) e os Reformadores 


127 

























































viam, nas peregrinações papistas, um turismo pagão; a frase famosa, 
“na Antiguidade, tudo o que é coletivo é religioso”, não é um incita- 
mento a ampliar o elemento religioso da Antiguidade atribuindo-lhe 
a intensidade que se lhe conhece no cristianismo: significa que o 
agregado denominado religião grega era constituído por muito folclore. 


O “plano” de uma religião não se assemelha ao de nenhuma 
outra, da mesma maneira que o plano de cada aglomeração difere 
do das demais: uma inclui um palácio e um teatro, outra fábricas, 
à terceira é um simples lugarejo. f uma questão de graus: de uma 
religião para outra, as diferenças são suficientemente consideráveis 
para que, praticamente, um manual de História das religiões seja 
impraticável se não começar por uma tipologia, da mesma maneira 
que um livro de Geografia geral intitulado 4 Cidade começa sempre 
por distinguir tipos de cidades e por confessar que a distinção entre 
a cidade e a aldeia ficará sempre vaga. Contudo, deve haver alguma 
coisa de comum às diferentes religiões que faz que as tenham reunido 
sob um mesmo conceito; também não é menos certo que o historiador 
tem de considerar essa alguma coisa como essencial, sob pena de não 
compreender mais nada no fato religioso. Mas o difícil seria definir 
esse núcleo essencial: o sagrado? o sentimento religioso? o transcen- 
dente? Deixemos os filósofos às voltas com esse problema de uma 
essência regional; como historiadores, bastar-nos-á estarmos prevenidos 
de que o núcleo essencial do agregado é apenas o seu núcleo, que não 
podemos prejulgar o que será esse núcleo numa dada religião, que 
esse núcleo não é um invariante e que ele muda de uma cultura para 
outra (nem “sagrado” nem “deus” são palavras unívocas; quanto aos 
sentimentos religiosos, nada têm de específicos em si mesmos: o êxtase 
é um fenômeno religioso quando se relaciona com o sagrado, em vez 
de se relacionar com a poesia, como em determinado grande poeta 
contemporâneo, ou com a embriaguez do saber astronômico, como 
era o caso do astrônomo Ptolomeu). O todo permanece suficiente- 
mente vago e verbal para que o próprio conceito de religião seja 
flutuante e simplesmente fisionômico; o historiador tem, portanto, de 
proceder muito empiricamente e evitar colocar, na idéia que faz 
de determinada religião, tudo o que o conceito E religião retém das 
outras religiões *. 


- Vê-se, onde reside o perigo: .nos, conceitos classificadores. É per- 
feitamente possível encontrar palavras para descrever a pilhagem na 
Sardenha, o banditismo em Chicago, a religião búdica ou a França 
em 1453, mas não se deve falar da “criminalidade”, da “religião”, 
nem da “França” de Clovis a Pompidou; pode-se falar daquilo a que 
os gregos chamavam loucura ou daquilo que eram os sintomas obje- 
tivos,.nessa época, daquilo que qualificaremos de loucura, mas não 
se deve falar “da” loucura nem dos “seus” sintomas. Não tiremos 
daqui conclusões nietzschianas ou trágicas; digamos simplesmente 
que todo o conceito classificador é falso porque nenhum acontecimento 
se. parece com outro e que a História não é a constante repetição dos 
mesmos fatos: só nos faz acreditar nisso o jogo de ilusões suscitado 
pelos. conceitos classificadores. O ser e.a identidade só existem por 
abstração, ora a História só quer conhecer o concreto. Não é possível 
satisfazer completamente essa pretensão, mas já será bastante se nos 
decidirmos a nunca falar de religião ou de revolução, mas apenas da 
religião búdica ou da revolução de 1789, a fim de que o mundo da 
História seja povoado exclusivamente por eventos únicos (que podem, 
de resto, assemelhar-se mais ou menos) e nunca por objetos uniformes. 
Acontece que todos os. conceitos históricos sempre constituirão contra- 
-senso de alguma maneira, dado que todas as coisas estão em mutação; 
mas basta que não constituam contra-senso na intriga escolhida: não 
é grave falar da “burguesia do séc. XIV ao séc. XX”, se entender- 
mos por burguesia um conjunto de plebeus que não. é contudo o 
povo; seria mais grave se entendêssemos por esta palavra uma classe 
de capitalistas. Infelizmente, sem que se dê conta disso, entende-se 
geralmente a palavra em todos os sentidos ao mesmo tempo, pois essa 
é a fatalidade dos conceitos sublunares. 

.O nosso propósito não é recusar toda objetividade à burguesia, 
por servilismo para com o capital, nem negar, por anticlericalismo, que 
a religião seja uma ordem em sentido pascaliano ou uma essência 
irredutível; queremos, mais modestamente, trazer à luz a dificuldade 
que há em encontrar, na burguesia ou na religião, um sinal de reco- 
nhecimento que seja válido para todas as épocas da História. Se, 
portanto, “religião” é o nome convencional que damos a um conjunto 
de agregados que são muito diferentes entre si, segue-se que as cate- 
gorias de que se servem os historiadores para porem um pouco de 
ordem — a vida religiosa, a literatura, a vida política — não são 
quadros eternos e mudam de uma sociedade para outra; não só variará 
a estrutura interna de cada categoria, mas ainda as suas relações. mú- 


(4) Ver R. Stark e €. Y. Glock, “Dimensions of religious Commitment” 
em R. Robertson (ed.), Sociology of Religion, selected Readings, Penguin 
Books, 1969, pp. 253-261. 
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- “Na verdade, Protarco, diz.o Filebo, a identificação do Uno e do 
Múltiplo vagueia, operada “pela: linguagem,. em torno: de. tudo 'o. que 
dizemos; é uma coisa que não começou hoje e que. jamais terá fim”. 
O divórcio entre o uno e o múltiplo, entre o ser 'e o 'devir, faz que em 
História sejam igualmente legítimas duas atitudes que sempre serão 
rivais; são aquelas. que 'se tornou moda ultimamênte denominar, 're- 
correndo a anglicismos, o método regressivo (“a formação da unidade 
francesa”) e o método recorrente (“permanência da alma alsaciana 
“atrávés de mil anos de vicissitudes políticas”). Na primeira atitude, 
toma-se como ponto de partida as fronteiras da “nação” num dado 
momento:. pode-se então estudar a formação ou o desmantelamento 
desse território conceptual; na segunda, toma-se como ponto de pártida 
uma das “províncias”, que se supõe que conservou a personalidade 
através das modificações da carta conceptual. Por exemplo, em His- 
tória literária, a primeira atitude será estudar a evolução de um 
gênero: “a” sátira através dos tempos, as suas origens, as suas 
metamorfoses. A segunda atitude será tóômar como ponto de 
partida o “realismo” ou a “jocosidade”; 'começar-se-á por sorrir da 
teleologia'ingênua da atitude precedente; da assimilação entre a evo- 
lução de um gênero e a de uma espécie viva; gritar-se-á contra o seu 
fixismo: “Quem ainda ignora que o gênero satírico não passa de uma 
falsa continuidade, que este gênero' póde ser esvaziado do seu espírito 
e servir para outras funções, enquanto o espírito satírico se reencarnará 
num outro gênero, como o romance, que será então o autêntico des- 
cendente da sátira?”. - É uma guerra estúpida. Ao fixismo do gênero 
satírico, substitui-se deste modo o fixismo do .realismo ou da jocosi- 
dade; à teleologia da atitude regressiva, substitui-se o funcionalismo 
da atitude recorrente: através de mil avatares reencontra-se, escon- 
dido nos gêneros mais inesperados, o gosto pelo realismo; pode acon- 
tecer que em certas épocas esse gosto: não encontre um gênero onde 
se espraiar, mas então.esta carência provocará fatos de supletivismo ou 
fenômenos de patológia cultural que serão uma homenagem prestada 
à permanência secreta de uma função do realismo. . - 5; 
“À primeira atitude toma, portanto, como .ponto de partida u 
dado recorte, a segunda toma como ponto de partida um elemento 
que se supõe encontrar-se através de vários recortes; ambas se equi- 
valem e a escolha entre elas: é apenas questão de oportunidade: numa 
época: que tornou demasiado familiar a atitude “regressiva” sucederá 
uma outra época para a qual'terá mais sabor a atitude “recorrente”. 
Por detrás das duas atitudes, encontra-se a mesma aporia insuperável: 
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conforme .os ensinamentos. de, Platão, não se pode ter conhecimento 
do devir como puro devir; só se pode pensar o devir-a partir de marcos 
tomados no ser. Daí as atribulações do historiador: o conhecimento 
histórico é conhecimento do concreto, que é devir e interação, mas 
precisa de conceitos; ora o ser e a identidade só existem por abstração. 
Consideremos, por exemplo, a História da loucura através das épocas 8. 
Os etnógrafos começaram por perceber que, de um povo para outro, os 
estados psíquicos que são denominados loucura, ou melhor, a maneira 
de os tratar, variava: a mesma psicose, conforme os povos, era de- 
mência, inocência aldeã ou delírio sagrado; descobriram também que 
havia interação e que a maneira de tratar uma loucura modificava a 
sua frequência e os seus sintomas; reconheceram finalmente que “a? 
loucura em questão não existia e que era por convenção que se esta- 
belecia uma continuidade de identidade entre as suas formas histó- 
ricas; para além dessas formas, não existe psicose “em estado sel- 
vagem”; e com razão: nada existe em estado selvagem exceto as 
abstrações; nada existe identicamente e isoladamente. Mas o fato 
de o núcleo da psicose não existir identicamente não significa que não 
exista; não se pode iludir a questão da objetividade das psicoses. O 
caso da loucura, longe de ser privilegiado, é o pão quotidiano do his- 
toriador; todos os seres históricos sem. exceção, psicoses, classes, nações, 
religiões, homens e animais, mudam num mundo que muda, e cada 
ser pode fazer mudar os outros e reciprocamente, pois o concreto é 
devir e interação. O. que levanta o problema do conceito, renovado 
dos gregos. o 


. Nenhuma religião sendo igual a outra, basta pronunciar a palavra 
religião para se correr o risco de evocar associações de idéias engana- 
doras. Um hábito arraigado entre os historiadores da -Antiguidade 
mostra bem como eles estão conscientes desse perigo: o de-só. empregar 
termos da época; não dirão que Lucrécio detestava: a religião e. que 
Cicero amava a liberdade e a liberalidade, mas sim. que o primeiro 
detestava a: religio e que o segundo amaya-a libertas e a liberalitas. 
Não é que o conteúdo destes conceitos latinos seja à primeira vista 
mais explícito do que os seus correspondentes modernos: pois enfim, 
entre os latinos, os conceitos sublunares não eram menos sublunares 
que entre nós; mas sim que o historiador conta com as associações 


“to 'R. Bastide, “Sotiologie"“dês. máalâdies' mentales, Flammarion, 1965, 
pp. 73-81, 152, 221, 248, 261. : . É RO as 
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e gap pese 


de. idéias, garantias da época, que as palavras: latinas suscitarão nos 
seus confrades latinistas e que lhe evitarão cair no anacronismo, sem 
ter ao mesmo tempo. de explicitar o sentido destes conceitos. 


O conceito é uma pedra de toque do conhecimento histórico 
porque este conhecimento é descritivo; a História não precisa de prin- 
cípios explicativos, mas sim de palavras para dizer como eram as 
coisas. Ora, as coisas mudam mais depressa do que as palavras; O 
historiador está perpetuamente na situação em que se encontram os 
“desenhadores de monumentos históricos, que têm de saltar constante- 
mente de um estilo para outro, esquecer o que aprenderam nas Belas 
Artes e adotar um traço egípcio perante um baixo-relevo tebano, um 
traço maia quando estão perante uma stela de Palenque. A verda- 
deira solução seria uma historicização completa de todos os conceitos 
e de todas as categorias; o que exigiria que o historiador controlasse 
o mais simples substantivo empregado, que tomasse consciência de 
todas as categorias de que se serve sem pensar. Programa vasto. Com- 
preende-se de que maneira se deve olhar para um livro de História: 
é preciso .ver nele o terreno de um combate entre uma verdade sempre 
mutável e conceitos sempre anacrônicos; conceitos e categorias têm 
de ser constantemente remodelados, não ter nenhuma forma prefi- 
xada, modelar-se segundo a realidade do seu objeto em cada civilização. 
A esse respeito o grau de sucesso é maior ou menor; todo livrô 
de História mistura conceitos historicizados a um resíduo anacrônico 
que resulta de inconscientes preconceitos eternalistas. Benedetto Croce 
traduziu admiravelmente essa impressão característica de mistura e 
de impureza º; os livros de História, escreve ele, oferecem: demasiadas 
vezes uma curiosa mistura de narrativa verdadeira e de conceitos 
que não são nem pensados até ao fim, nem mantidos com firmeza; 
com a autêntica cor histórica misturam-se noções anacrônicas e cate- 
gorias convencionais. Pelo contrário, quando conceitos e categorias 
conseguem ser adequados aos fatos a interpretar, então essa pureza 
faz da História uma obra de arte, ela atinge esse ponto de perfeição 
quase taoísta em que, segundo Tchouang-tseu, se pode “vencer tudo 
sem nada ferir”. 





-* (6) B. Croce, L'Histoire. comme pensée et comme action, trad. Chaix- 


“Ruy, Droz, 1968, p. 40. 
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O APARELHO CONCEPTUAL NA 
HISTÓRIA ECONÔMICA * 


Jean Bouvier 


Ê Os enunciados que se seguem são limitados. Referem-se às ques- 
tões seguintes: qual é o campo dé visão dos historiadores da Economia 
conteinporânea? De quê instrumentos conceptuais foram levados a 
servir-sé? Donde lhes vêm e como se sérvem deles? As respostas aqui 
dadas não são bibliográficas, esperamos que o compreendam. Elas 
pretendem ser em primeiro lugar reflexões 1. Rosi 


I 


Os Encontros Economia-HistóRIA E AS DUAS GRANDES 
FaMíLIAS DE HISTORIADORES DA ECONOMIA 


Entendamos por “encontros” os esforços conscientes e sistemáti- 
cos destinados a aliar os dois modos de' análise, o modo econômico 
e o modo histórico. 


() Vappareil conceptuel dans Phistoire économique contemporaine, em 
Revue économique, n.º 1, Paris, janeiro de 1965. Tradução e reprodução 
gentilmente autorizadas pelo autor. 


(1) Na mesma linha de pensamento, ver as comunicações de Pierre Léon 
e de Pierre Vilar na Premiêre conférence internationale dºhistoire économique, 
Contributions, communications, Estocolmo, Mouton, 1960. E a exposição de 
dem PN gd des concepts de Phistoire économique des débuts 
es temps modernes, Centro de Pesquisas de Psicologia Comparada, 
datilografado, maio de 1963. E E E Dre 


135 

















O primeiro encontro coincide com o marxismo. Este é na ver- 
dade um esforço de integração entre análise econômica e explicação 
histórica do fato contemporâneo. Mas este encontro da Economia 
e da História permaneceu, depois de Marx, no estádio da especulação 
teórica de laboratório. O aperfeiçoamento do núcleo do método 
marxista aplicado à, à matéria histórica — a sua aplicação pelos histo- 
riadores que são, aqui, o nosso objeto de observação — também tardou 
tal como o conjunto da. investigação econômica em História contem- 
porânea. Além disso, em épocas recentes, as aplicações próprias do 
marxismo à disciplina histórica foram limitadas. Finalmente, estas 
aplicações colocaram — e colocam — problemas específicos, que são 
o objeto de debates muito interessantes, nestes últimos anos, entre 
marxistas e não-marxistas, e entre os próprios marxistas. Mas, apesar 
do que se possa dizer, e haveria muito a dizer, a respeito das vicissi- 
tudes históricas do materialismo histórico, acontece que, conforme 
os casos, por irradiação, por gravitação, por osmose — ou por re- 
jeição —, ele influenciou todo um ambiente. O vocabulário econômico 
e histórico constitui uma permanente ilustração disso. - O que o 
marxismo traz, em matéria de núcleo racional, é que pretende manejar 
ao mesmo tempo a análise abstrata, a abstração metodológica, e a 
observação concreta, a “narrativa”, a tomada do real. Mas, para 
retomarmos os termos de Pierre Vilar, não confunde a abstração 
conceptual, necessária enquanto instrumento de exploração, “com o 
fim real da pesquisa, que é a explicação do devir histórico”. Eis 
por que, melhor ou pior, o marxismo penetrou nas ciências do homem, 
permanecendo a sua intenção fundamentalmente “histórica. 


O segundo encontró' Economia-História é o encontro alemão da 
segunda metade do séc. XIX, o da “escola histórica”. em . Economia 
política (Roscher, Hildebrand, Schmoller, Sombart).. Jean Meuvret 
fez dela uma boa análise. A sua influência, na França, por exemplo, 
foi indiscutível, sobre um Sée, um Hauser — até um Lucien Febvre. 


'O terceiro encontro foi decisivo, e vivemo-lo ainda, pelo menos 
nós, historiadores. E do mesmo modo certos economistas. É certo que 
deve muito aos outros dois, mas o que constitui a sua originalidade 
e o seu excepcional interesse-é o fato de resultar de uma aproximação 
simultânea, sem ter sido inicialmente preparada, dos historiadores e 
dos economistas, que vão uns em direção aos outros. Progressivamente, 
com efeito, a Economia política do séc. XIX saiu da abstração e inte- 
ressou-se pelos fatos. Com Juglar, Simiand, Lenoir, Lescure, Aftalion 
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— e outros ainda — aqueles que se poderiam denominar os“econo- 
mistas concretos”, utilizando o verdadeiro despertar estatístico do fim 
do séc. XIX, passaram abertamente da análise econômica conceptual 
à análise econômica estatística, concreta, histórica. Talvez, para 
retomarmos uma expressão de Schumpeter, que Pierre Vilar lembrou 
em Estocolmo, a mistura entre História econômica e conceitos eco- 
nômicos tenha permanecido de tipo * “mecânico” », quando em Marx 
hoúvera umã tentativa de mistura * “química”. Mas graças a estas 
atitudes pioneiras, os historiadores pelo seu lado, já de algum modo 
abalados pelo teste da escola alemã e mais ou menos influenciados 
pelo aparelho de análise marxista — sem esquecer, é claro, o movi- 
mento real da História fazendo-se — tiveram desde então à sua dispo- 
sição esses conceitos, essas técnicas, esses instrumentos de que até 
então careciam completamente. Pelo menos puderam tê-los à sua dis- 


- posição, pois a graça econômica durante muito tempo só iluminou 


uma. pequena minoria entre eles. 


Devemos aqui lembrar como em Henri Sée, Hauser, Lucien 
Febvre, Albert Mathiez, Georges Lefebvre, Ernest Labrousse se exer- 
ceram as diversas influências a que fiz alusão, influências que, para 
uns e outros, se combinaram em graus vários. Estas misturas em 
doses “heterogêncas entre Marx, Schmoller e Simiand, citados aqui 
como símbolos, levaram em todo caso a uma espécie de precipitação 
química, a uma mutação decisiva, a uma crise da consciência histó- 
rica de que a criação dos Annales, em 1929,:foi um sinal. Não é sem 
emoção que relemos o primeiro número da revista em que se encon- 
traram Marc Bloch, Lucien Febvre e tantos outros a quem muito 
devemos. Mais do que uma “escola”, os Annales eram, e-continuam 
a ser, uma encruzilhada entre historiadores com preocupações comuns. 
Continuamos a viver na França sob o signo desse terceiro encontro 
entre Economia e História. Somos seus filhos, sem ignorarmos aparte 
de ambigiidades, de desacordos e de diferenças. ' Mas reconhecendo 
o seu impulso, o seu ímpeto, a sua riqueza de conteúdo. Eis, na ver- 
dade, o fato dominante na pesquisa histórica, no séc. XX, em História 
moderna e contemporânea muito especialmente. 


Sem pretender, enfim, exagerar o último ponto, podemos falar, 
desde há pouco tempo, de um quarto encontro entre Economia e 
História, encontro muito especial porque é obra apenas dos econo- 
de forma um pouco agressiva, 
penetram no domínio da História. econômica, de' bandeira erguida, 
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em. nome da eficácia quantitativa.. Sob o quádruplo patronato de 
Kuznets, de Colin Clark, de François Perroux e de Marczewski co- 
meça a estabelecer-se uma História econômica de um estilo novo, 
denominando-se a si própria “História quantitativa”; tende a fazer 
penetrar, de boa vontade ou à força, a matéria-prima estatística, mes- 
mo quando remonta à época pré-capitalista, nos quadros das técnicas 
atuais da contabilidade nacional. Digamos apenas que os historiado- 
res observam esta tentativa com simpatia e atenção crítica rigorosa- 
mente iguais. 


Poderemos agora classificar, sem excessivo artifício, uma vez lem- 
bradas estas origens próximas ou longínquas, os historiadores atuais 
da Economia em “tipos”, em “categorias”? Parece-me que, na cena 
internacional, coexistem duas grandes famílias de historiadores-eco- 
nomistas. Ficarei por esta distinção. Não chegarei ao ponto de 
esboçar: a genealogia, 'e muito menos à biografia, dos dois grupos 
familiares que aliás não são de modo algum perfeitamente hoimo- 
gêneos. O que facilmente se reconhecerá pelo que se refere à “escola 
francesa”. : 
- Por um lado, um grupo que é sobretudo, mas não exclusiva- 
mente, de origem anglo-saxônica e, mais especificamente, americária. 
Aqui, na formação do historiador, à Economia política tem um lugar 
considerável. A História econômica é então diretamente ligada é 
conduzida pelos conceitos de uma Economia política ao mesmo tempo 
sofisticada nos seus métodos e na sua linguagem, e “vulgar” no sentido 
em que Marx empregou esse termo contra os apologistas do capita- 
lismo do seu tempo, sentido que se pode, sem dificuldade, libertar da 
sua intenção pejorativa e da sua carga afetiva. A História econômica 
visa neste caso, por predileção, a objetivos mais técnicos que históricos. 
Tende a fazer análise econômica por ela mesma; torna-se uma eco- 
nomist's history e, nas suas diversas especialidades (por exemplo His- 
tória dos preços, História das empresas), pode fechar-se sobre si 
mesma. Maneja a abstração dos conceitos econômicos (o de cresci- 
mento, de estrutura, etc.) e a construção de todas as espécies de 
“modelos” com um deleite especial e que aliás nada tem de inútil 
— evidentemente! — nem de rotineiro. Os marxistas acusam-na de 
ignorar por vezes, ou de simplesmente subestimar, as “relações de 
produção”, para concentrar os seus esforços no estudo das “forças 
produtivas”. Finalmente, uma outra característica sua é a tentação, 
muitas vezes seguida de efeitos, de aplicar ao passado modelos con- 
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ceptuais ou matemáticos tirados dos processos atuais da análise eco- 
nômica. É este movimento que leva os historiadores a uma certa 
hesitação. Os participantes do congresso internacional de História 
econômica de Aix-en-Provence (1962) tiveram ocasião de encontrar 
um exemplo disso, aliás particularmente brilhante ? 

A outra família dos historiadores-economistas é mais especialmente 
européia. A escola marxista é o seu elemento mais visível e, ao seu 
lado, as franjas por ela influenciadas, mesmo quando as ditas franjas 
mantêm cuidadosamente a distância em relação ao marxismo. A ca- 
racterística comum a esse segundo grupo, para além das divergências 
ou dos matizes, é, segundo me parece, a preocupação com o social. 
Esse grupo não abandonou, afinal de contas, certas premonições do 
saint-simonismo. Preocupação com o social, ou, mais exatamente, com 
a análise social, inseparavelmente ligada à análise econômica. Neste 
caso, a História econômica nunca é estudada por si mesma, nem 
reduzida a técnicas de análise. Mantém as suas distâncias em relação 
às abstrações e conceitos dos economistas, o que não significa que os 
ignore ou que não os utilize. Visa, de maneira ambiciosa é certo, a 
dar conta da totalidade, integrando o estudo econômico na. História 
social, e fazendo desta um elemento explicativo fundamental da 
evolução histórica. Testemunho desta atitude, a insistência de Ernest 
Labrousse em passar da análise dos preços à das rendas e fortunas 
e em perseguir, por assim dizer, a repartição social da riqueza ou da 
miséria. Ao contrário da família precedente, este grupo — repeti- 
mo-lo, heterogêneo — é por vezes reticente, perante a aplicação re- 
troativa dos métodos de análise tirados da observação dos fatos atuais, 
e desconfia de qualquer tentação de “modernismo”: conserva um 
sentimento agudo do que cada época, cada economia, cada socie- 
dade tem de específico. 


(2) Comunicação de R. F. Cameron, professor da Universidade de 
Wisconsin, com o significativo título: Fundamentos teóricos para um estudo 
comparativo do papel das instituições financeiras, no início da industrialização. 
O autor apóia-se nos trabalhos de economistas americanos que analisam o 
crédito e o financiamento nos Estados Unidos de hoje. E escreve: “Ainda 
que as suas conclusões digam respeito antes de mais nada a fins políticos em 
países economicamente avançados, especialmente nos Estados Unidos, e estejam 
sujeitas a discussões e debates, a armação teórica que utilizam é útil e pode 
adaptar-se aos estudos históricos”. 
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II 


“História Econômica CONTEMPORÂNEA E CONCEITOS 


a 


As observações ficam aqui restritas à segunda família dos histo- 
riadores-economistas e, dentro dela, ao grupo francês. Mesmo assim, 
trata-se apenas de “notas” e exemplos citados como característicos, e 
não de uma análise exaustiva de uma série já longa de trabalhos 
realizados, e de uma série ainda mais longa de trabalhos em anda- 
mento. Este rápido artigo não é uma recensão bibliográfica, nem um 

“panorama detalhado. 


Falemos com franqueza. Visto de perto, o grupo de historiadores 
franceses ligados ao estudo da Economia dos séculos XIX e XX parece 
incoerente e anárquico. Não é um grupo, na verdade, mas uma soma 
de equipes, ou melhor, de individualidades. A coordenação dos diver- 
sos trabalhos resulta mais do acaso, e do papel diretor deste ou 
daquele professor, do que de um ajustamento pensado, deliberado, 
das pesquisas às necessidades de pesquisa — isto é, aos seus vazios. 
Vá lá contudo que, por vezes espontaneamente e devido ao jogo da 
oferta e procura de pesquisas, se acham cobertos setores cada vez mais 
variados. Quanto ao confronto dos diversos trabalhos e pesquisas, 
peca sem dúvida alguma por uma fraqueza particular: questão de 
organização, talvez, mas sobretudo de mentalidades. O artesanato 
domina ainda. E as “obras-primas” empilham-se nas prateleiras, 
umas após outras. Nas revistas, a discussão é branda: aliás (exceto 
nos Annales), não comportam uma rubrica de discussão. Colóquios 
nacionais de História econômica? Nada. Os historiadores franceses 
preferem encontrar-se em reuniões internacionais. 


a 


Se perguntássemos, por outro lado, à maioria dos historiadores- 
-economistas com que instrumentos conceptuais são conduzidos os 
seus próprios trabalhos, as respostas seriam provavelmente depri- 
mentes: é que muitos historiadores julgam trabalhar sem conceitos. 
A massa dos historiadores da Economia (e não só eles) não foi habi- 
tuada a refletir sobre as hipóteses de trabalho, os quadros mentais 
implícitos ou explícitos, os conceitos emprestados que obrigatoria- 
mente presidem a qualquer pesquisa. A ligação exclusiva ao concreto 


(3) Ou muito pouco... Foi necessário haver uma iniciativa local para 
se realizar o “Colóquio carvão” em Lille na primavera de 1963. 
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impediu durante muito tempo-os -historiadores,. todos os historiadores, 


de fazer a teoria da sua prática. Isso em geral repugna-lhes, porque 
toda a teoria lhes parece estar fora da História. Marc Bloch escrevia; 
“O. esforço constante em direção ao concreto e ao particular tende a 
atrofiar em nós a faculdade de abstração” *. E ele mesmo fornecia, 
alguns parágrafos mais adiante, um exemplo da timidez dos historia- 
dores quando empregam certas palavras sonoras, ao caracterizar o 
salário como “renda-tipo de todo um grupo de homens, ousaríamos 
quase dizer de uma classe”. 


Ora, quer queiram quer não, quer tenham disso mais ou menos 
consciência, os historiadores-economistas não podem passar sem ins- 
trumentos conceptuais. Mas, parece-me, e isto leva sem dúvida a 
discussão, o historiador-economista não tem conceitos que lhe sejam 
próprios. Só pode trabalhar com instrumentos de empréstimo. Para 
os marxistas, isso constitui regra: é a Economia política (marxista, é 
claro) que estabelece as leis do desenvolvimento social, e não a análise 
histórica que apenas encontra e descreve o jogo das leis. E para todos 
os historiadores da Economia qué refletem sobre a sua disciplina, 
compete à Economia política — às economias políticas e aos econo- 
mistas — trazer ajuda e socorro aos seus trabalhos tateantes e empí- 
ricos. Vejamos Lucien Febvre fazendo a resenha em 1930 do grande 
Cours d'économie politique de Simiand, e reclamando dos economistas 
“noções positivas e rigorosamente controladas sobre os diversos modos 
possíveis de agrupamento, classificação e apresentação dos fatos eco- 
nômicos”. Ironizando acerca dos velhos rótulos utilizados pelos histo- 
riadores (agricultura, indústria, comércio) que ignoravam os capitais, 
a moeda, os preços, Lucien Febvre reclamava em benefício do histo- 
riador da Economia, e para seu uso, “modos de agrupamento e de 
articulação dos fatos suscetíveis de se aplicarem às próprias sociedades 
que se trata de descrever”, Em resumo, dizia Lucien Febvre, não 
compete ao economista fazer o trabalho do historiador; os seus con- 
ceitos não são transferíveis mecanicamente para qualquer economia 
ou sociedade passada. E Lucien Febvre acentuava que de nada ser- 
viriam ao historiador noções econômicas “deduzidas de premissas 
arbitrárias”, mas sim noções induzidas, tiradas do estudo positivo dos 
fatos. Daí o seu entusiasmo pelo Cours de Simiand. 


(4) Revue historique, n.º 1, 1934. 
(5) Annales, 1930, pp. 581-590: 
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Os historiadores-economistas podem; e devem, retomar à sua 
conta estas linhas de Simiand, autor pouco conhecido das jovens 
gerações: “Não é afastar-se do real e lançar-se em construções lógicas 
e artificiais o analisar este real com categorias claras mais precisas e 
nele estudar relações de forma geral, ainda que sempre próximas do 
dado de fato: só estas categorias e estas relações possibilitam uma 
verdadeira inteligência da própria complexidade deste real” 8, 


- Sabe-se que, para Simiand, o instrumento dessa metodologia devia 
ser o estudo do número, da quantidade. Não há Economia, não há 
História econômica, sem medida de fatos de toda a espécie. 


Nos parágrafos precedentes, passei insensivelmente do descritivo 
para o normativo. Voltemos então ao descritivo. Será possível discer- 
nir alguns conceitos-chave, conceitos de empréstimo, naturalmente, 
que na atualidade e de fato influenciam diretamente a atividade dos 
historiadores da Economia dos séc. XIX-XX? 


Distinguirei três noções principais: a noção de quantidade-quan- 
titativo; a de movimento; a de estrutura. À respeito de cada uma 
direi algumas palavras sobre o seu valor instrumental (aos olhos do 
historiador) e da sua aplicação efetiva (pelos historiadores). 


Permanece aberto e vivo o debate, entre os historiadores, acerca 
da História quantitativa e da História qualitativa, no sentido amplo 
destes epítetos. Culto dos números, ou números dominados? Aritmé- 
tica da História econômica, ou química dessa História? Não há 
dúvida de que o debate é, fundamentalmente, uma querela vã e falsa, 
Mas não faço aqui juízos de valor. Constatemos os fatos: os historia- 
dores entraram na medida econômica, de espada à cinta, recusando 
o cálculo como a-histórico. Pierre Léon disse a propósito: “Durante 
muito tempo a História econômica na França ficou medrosamente 
presa ao evento, recusando-se ao cálculo. Esta tendência nefasta pro- 
longou-se quase até nossos dias” 7. Mas é verdade que a tendência, 
digamos de há vinte anos para cá, mudou totalmente devido princi- 
palmente aos trabalhos exemplares de Ernest Labrousse. O número 
entrou, e pela porta principal, na História econômica contemporânea. 


(6) Resenha redigida por Simiand em L'Année sociologique, 1905-1906, 
p. 540 e ss. 


(7) Comunicação em Estocolmo: L'industrialisation en France du XVIII 
siêcie à nos jours, documento citado. 
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É visível em todas (ou quase todas) as teses recentes de História 
econômica -— entendamo-nos, as séries de números. certo que o 
historiador as maneja com certa prudência, pois a sua intimidade com 
os arquivos o torna facilmente circunspecto quanto à validade dos 
materiais estatísticos que recolhe. Eis por que todos os historiadores 
estão de acordo em não privilegiar excessivamente o estudo da medida. 
Em Pierre Léon como em François Crouzet, por exemplo, a propósito 
da indústria do Dauphiné nos séculos XVIII e XIX, assim como 
acerca da economia britânica perante o bloqueio continental, encontra- 
mos repetida esta petição. de princípio: quantitativo e qualitativo são 
complementares e o primeiro não torna inútil o segundo. Simples- 
mente dá-lhe profundidade, permitindo avaliar a espessura relativa dos 
fenômenos, Daí certa distância em relação às “concepções quase exclu- 
sivamente numéricas dos economistas” (P, Léon): enquanto F. 
Crouzet afirma que, mesmo apoiando-se em “bases estatísticas”, a 
História econômica “também não deve ser reduzida a um simples 
comentário de índices”. Aqui, uma unanimidade que visa principal- 
mente a certos estudos americanos. 


Deliberadamente, nada direi aqui dessa “parte contrária” que, 
entre os historiadores, repele a investigação estatística e privilegia 
as vivas colaborações das descrições qualitativas. Aliás, não é em 
História econômica propriamente dita que hoje, podemos dizê-lo, o 
conflito se estende. É em análise e em contabilidade social, e muito 
especialmente no domínio da História moderna. 


Chego agora aos conceitos decisivos de movimento e estrutura 
econômica. Sobre a sua utilização pelos historiadores, duas observa- 
ções prévias: 


1.º Trata-se de dois conceitos ligados — Da observação da sua 
ligação deve sair a explicação histórica. As estruturas referem-se ao 
mesmo tempo às permanências econômicas, ou, mais exatamente, àquilo 
que muda com lentidão, e às proporções entre fenômenos econômicos. 
Mas os movimentos econômicos, animando as estruturas, modificam-- 
-nas: pretende-se, assim, dar conta da passagem de um sistema eco- 
nômico para outro. Tem-se a impressão de que os historiadores-eco- 
nomistas manejam melhor o estudo do movimento do que o das estru- 
turas. Este segundo conceito parece-lhes mais vago, mais incerto, mais 
ambíguo. Hoje, é do lado dos economistas, eles que se esforçam por 
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“construir uma teoria” (Jean Lhomme)º, que se deve procurar. preo- 
cupações e discussões quanto à noção de estrutura. Os leitores da 
Revue économique e dos Cahiers de TI.S.E.A. não o ignoram. Quanto 
aos historiadores, é certo que se servem da palavra, mas, confessemo-lo, 
é mais para eles uma palavra, uma etiqueta, do que um conceito pen- 
sado, analisado e sistematicamente utilizado. São as análises de 
Akerman conhecidas de numerosos historiadores? Duvido. É verdade 
que Akerman lhes pagaria na mesma moeda. Além disso os historiado- 
res, no conhecimento que podem ter, ou adquirir, do marxismo, não 
chegaram a assumir plena e conscientemente (em todo caso a maioria 
deles) o tríptico muito “estrutural” forças produtivas-modo de produ- 
ção-relações de produção, embora lhes aconteça a esse respeito “fazer 
prosa sem o saber”. 


2.º Em contrapartida, os historiadores economistas parecem mais 
à vontade com o conceito de movimento, e a intrusão deste conceito 
no estudo da História contemporânea parece-me ter consegiiências 
importantes: tende a perturbar (positivamente!), a modificar, para 
O historiador, a noção de tempo histórico. Para nós, enfim, o tempo 
torna-se plástico. Ei-lo sentido de duas maneiras ao mesmo tempo: 
o tempo com um correr rápido, o tempo a curto termo e com aci- 
dentes no caminho, tempo clássico e banal, o velho tempo da velha 
História; mas um tempo já analisado e organizado, com seus ciclos, 
seus ritmos, seus “retornos”. Subjacentes, distintos do movimento 
curto, mas a ele ligados, os movimentos longos da economia começam, 
aliás, a ser perseguidos e utilizados pela análise histórica: trend e fases 
A-B tornam-se expressões familiares do vocabulário histórico. 


Mas, quanto mais a percepção do tempo se alarga cronologica- 
mente, tanto mais o conceito de movimento se aproxima do conceito 
de estrutura. Passando de um tempo para outro, do “ciclo” ao 
“Kondratief”, do “Kondratief” ao “secular”, elevamo-nos gradativa- 
mente da observação à explicação. Ao nível mais elevado, o do mo- 
vimento mais longo, os dois conceitos tendem a confundir-se. Toda 
a mudança de direção no trend corresponderia a modificações de equi- 
líbrio — equilíbrio econômico, equilíbrio social. Mais uma vez, é evi- 
dente que tudo, aqui, vem dos economistas. Mas estas novas percepções 


] (8) Revue historique, abril de 1964, “Attitude de Véconomiste devant 
Phistoire économique”. 
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do tempo, visto de perto, ou visto de longe, visto de perto e de longe 
simultaneamente, influenciam cada vez mais a pesquisa histórica. 


Como é que os conceitos de estrutura e de movimento afloram 
na produção histórica atual? O primeiro é para os historiadores um 
conceito de extensão muito ampla. Em Bertrand Gille (Banque ét 
crédit en France de 1815 a 1848), a primeira parte da tese intitula-se 
precisamente “As estruturas”: descrição dos diversos tipos de organis- 
mos bancários existentes na época, quer de tipo antigo, quer de tipo 
novo, estes anunciando o grande banco atual. Em Claude Fohlen 
(L'industrie textile au temps du second Empire), as estruturas, sob o 
seu próprio vocábulo — “estruturas novas” das indústrias têxteis, no 
fim do período estudado — aparecem nas conclusões. Estas estruturas 
novas provêm ao mesmo tempo dos movimentos recentes do setor, e 
das estruturas herdadas do passado. Aparecem sob forma de três 
tipos de modificações: no comércio dos produtos têxteis, a concentra- 
ção financeira, a concentração técnica e geográfica na fiação e na 
tecelagem. Em resumo, diz o autor, houve progresso “da capitalização 
de uma indústria que até então permanecera familiar e artesanal”. 


Quanto a Georges Dupeux (Aspects de ['histoire sociale et poli- 
tique du Loir-et-Cher de 1848 a 1914) ilumina toda a sua tese com 
uma ampla primeira parte intitulada: “As estruturas econômicas e 
sociais do departamento nos meados do séc. XIX”: quadro “total”, 
série de instantâneos tirados, por volta de 1848, das condições naturais, 
da repartição dos terrenos e culturas, da repartição da população 
(por idades e profissões), propriedade do solo e modos de explo- 
ração, e, finalmente, camadas sociais e atividades urbanas. Só em 
seguida, tendo estabelecido as suas bases de partida, o autor passa 
aos movimentos — movimento econômico, e depois social e político — 
que vão animar as estruturas. 


Mesmo tipo de análise na tese de Armengaud (Les populations 
de VEst aquitain ao début de Pépoque contemporaine, vers 1845-vers 
1871) que consagra a sua primeira parte às “estruturas econômicas e 
sociais por volta dos meados do séc. XIX”, e cujo objetivo é saber 
como “as estruturas regionais se adaptaram ao mundo novo que nasce 
entre os anos 1840 e os anos 1870”. As estruturas (de população, de 
propriedade e de exploração, de classes sociais) são para o autor “a 
ossatura do edifício regional”. 


Em François Crouzet (L'économie britannique et le blocus con- 


. 


tinental), o conceito de estruturas é utilizado de duas maneiras: na 
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primeira parte, onde o problema levantado é o da vulnerabilidade da 
economia inglesa face à ameaça do bloqueio; e nas conclusões, onde 
O autor se interroga se “o bloqueio provocou transformações na estru- 
tura econômica da Grã-Bretanha”, transformações julgadas estruturais 
em virtude dos seus efeitos a longo prazo. Resultam, com efeito, das 
modificações das correntes do comércio exterior, do retardo do equi- 
pamento industrial, e do agravamento dos problemas sociais suscitados 
pela revolução industrial. 


- Pierre Léon, em Estocolmo, afirmou, por seu lado, que o estudo 
dos movimentos longos na produção devia ser completado com o das 
“modificações de estrutura, causa, profunda dos avanços e dos atrasos 
no crescimento industrial”. Mas nada é mais difícil, diz ele, do que 
pretender medir as modificações estruturais. De fato, estas são muitas 
vezes ambivalentes. Dependendo das massas, dos volumes, das relações, 
podem, para além de certo nível crítico, passar a transformações “qua- 
litativas”. Escapam então a qualquer contabilização. 


A minha opinião é que os historiadores, muito embora utilizando 
com potência o conceito de estrutura, fazem-no desempenhar, por 
assim dizer, o papel de uma imensa moldura, através da qual se vê 
uma paisagem heteróclita: demografia, economia, classes, nela se 
amontoam. A etiqueta “estruturas” é ao mesmo tempo indispensável, 
muito simples, e muito ampla. Em todos os casos, o conceito conhece 
uma voga que está longe de se extinguir. Talvez, com a ajuda dos 
trabalhos já apresentados, merecesse ser por sua vez retomado e, de 
algum modo, reencarnado, a partir dos seus diversos conteúdos, a 
partir dos fatos. 


Se a utilização do conceito de movimento econômico parece mais 
fácil, permanece ainda muitas vezes limitada, pelo menos em História 
contemporânea, aos movimentos curtos, aos ciclos. Pierre Léon mos- 
trou em Estocolmo que “os historiadores da Economia permaneceram 
na maior parte das vezes indiferentes às evoluções a longo prazo”. 
É certo que pela utilização do número, a série contínua de um movi- 
mento econômico não é ignorada. Mas os historiadores privilegiam o 
acidente, o curto prazo; nele está, na sua opinião, o concreto, a sua 
própria matéria. Têm sempre alguma dificuldade em passar a essa 
espécie de abstração que constitui já o balanço “Kondratief”. Expe- 
rimentam, talvez com os próprios economistas, outra dificuldade: a 
que se relaciona com o ajustamento, o entrosamento, dos movimentos 
curtos nos movimentos longos. 


146 


No meu caso particular, tendo estudado a crise da Bolsa de 1881- 
-1882 na França — e principalmente em Lyon, onde foi particular- 
mente grave — compreendo por que razão e como o historiador, 
atraído pelos dramas do curto prazo, tem dificuldade em encará-lo 
mais de cima, em recolocá-lo nos grandes fluxos, em atribuir-lhe desse 
modo as suas verdadeiras dimensões. É-lhe necessário fazer um autên- 
tico esforço de generalização e de abstração para conceber que, para 
além da realidade pertencente ao quotidiano, o movimento ou os 
movimentos longos representam, à sua maneira, a outra realidade, 
a das tendências profundas, das evoluções duráveis, das modificações 
adquiridas como que imperceptivelmente. Alguns chegariam mesmo 
a afirmar que é preciso escolher, que surgiria uma contradição into- 
lerável entre a pesquisa das “médias móveis” — tomadas aqui como 
símbolo — e a sucessão dos eventos e dos homens. Reconheçamos o 
perigo, mas não o exageremos. Cabe aos historiadores da Economia 
guardar as medidas, evitar serem paralisados pelos instrumentos esta- 
tísticos, utilizar estes como lhes convém, sem esquecer a originalidade 
da sua disciplina. E qual o melhor caminho então senão deixar de ser 
apenas historiadores da Economia, e passar a sêlo da Economia e 
da sociedade? Se acontecesse delinear-se, ao nível do ensino superior 
e da pesquisa, uma fronteira inultrapassável — porque tornada admi- 
nistrativa, institucional — entre percepção econômica e percepção 
social para uma mesma época, curta ou longa, isso não constituiria 
um progresso metodológico nas ciências humanas, mas um grave recuo. 


Voltemos aos trabalhos existentes. Vemos em François Grouzet 
um estudo deliberado, voluntário, da “conjuntura”, isto é, das “reper- 
cussões imediatas, diretas” do bloqueio continental sobre a economia 
inglesa cujas “flutuações” são analisadas. Bertrand Gille, na mesma 
direção, consagrou os três últimos capítulos da sua tese ao estudo das 
relações entre sistema bancário e conjuntura, uma conjuntura seguida 
passo a passo de 1817 a- 1848. De caminho, propõe novas reflexões 
quanto às origens e aos mecanismos das crises desta época intermediária 
entre a economia de penúria e a economia de abundância. Mas 
quando o período estudado se estende por espaço de tempo suficien- 
temente contínuo, então a percepção do tempo longo impõe-se ao - 
historiador; desse ponto de vista, são característicos os trabalhos de 
Pierre Léon sobre a grande indústria do Dauphiné do fim do séc. 
XVII a 1869, em que são traçados conjuntamente os acidentes con- 
junturais e as evoluções lentas. Igualmente característicos são os de 
Georges Dupeux já citados sobre o Loir-et-Cher de 1848 a 1914: grande 
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colas, é dissecado o duplo ritmo do tempo econômico. Poder-se-á 
encontrar em Georges Dupeux um exemplo muito bom de análise dos 
tempos econômicos, combinada com a das modificações ditas estrutu- 
rais. Os trabalhos de Marcel Gillet sobre a exploração da hulha no 
Norte, Pas-de-Calais, no séc. XIX, também trazem resultados inte- 
Fessantes nessa mesma perspectiva. 


II 


PROBLEMAS EM ABERTO 


Traço agora uma última rubrica, aquela que na verdade seria 
mais útil desenvolver e apresentar à dupla curiosidade dos economistas 


alguns, mas a escolha é arbitrária e a lista sensivelmente mais longa... 


1º A propósito dos movimentos curtos: quando desaparece a 
velha crise “de antecedência agrícola”? E quando se impõem os me- 
canismos novos predominantemente industriais? Que papel desem- 
penham os fenômenos de crédito e de banco quando aparecem os pri- 
meiros indícios da “crise de superprodução”? Como repartir o novo 
e o velho nos ciclos do longo período 1810-1873? Aqui, duas atitudes: 
ou se acentua o prolongamento, bem dentro do séc. XIX, das antigas 
estruturas e das velhas conjunturas; ou então, movimento inverso, 
faz-se remontar a bem antes da crise de 1846-1850 a hegemonia dos 
fenômenos novos (ver em especial o ciclo dos investimentos). 


2.º Passemos do econômico ao social, e eis o conceito de bur- 
guesia. Como foi bem triturado! Mas é impossível passar em silêncio 
Os recentes trabalhos de Adeline Daumard (La bourgeoisie parisienne 
de 1815 à 1848) e a questão debatida: heterogeneidade, ou homoge- 
neidade das burguesias? Pode-se defender igualmente bem as duas 
causas. Mas o “fundo da questão” interessa a toda a História con- 
temporânea. 


3.º A propósito do conceito de lucro. É certo que os historia- 
dores da Economia têm de recuperar o tempo perdido. Mas podemos 
trangiilizar-nos porque grande parte do caminho já está percorrida, 
Os economistas escreveram muito sobre as teorias do lucro; um pouco 
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menos sobre as suas realidades contábeis. Mas,. finalmente, será sério 
pensar a partir do lucro? Será uma categoria econômica (e social, 
acrescentaria eu) a reter? Deve-se confessar que entre nós não há 
unanimidade. Na minha opinião, é altura de, tendo passado dos 
preços às produções, passarmos agora ao estudo do seu combinado 
final: os “resultados de exploração”. E das suas relações com todas 
as variáveis possíveis, tanto econômicas como sociais. 


4º Finalmente, um tema imenso, propriamente histórico, e que 
os economistas não saberiam olhar senão com frio interesse, de tal 
modo está afastado dos seus hábitos de trabalho: o conceito das liga- 
ções, das “interações” do econômico e do político. Ao nível das decisões 
centrais, estatais, em primeiro lugar está a formação e a influência 
dos grupos de pressão. Louis Girard fez desse tema o assunto de uma 
tese muito sugestiva sobre La politique des travaux tublics du Second 
Empire. Bertrand Gille consagrou a ele uma parte da sua tese ptin- 
cipal, assim como também o seu estudo sobre La formation de la 
grande entreprise capitaliste. Seria injusto não lembrar as Dynasties 
bourgeoises de Beau de Loménie, que pode ser muito criticado mas 
que certamente possui interesse. Também não se deve esquecr La 
grande bourgeoisie au pouvoir de Jean Lhomme, que os historiadores 
anexam sem dificuldade ao seu domínio. 


Ao nível da vida regional, a confrontação Economia-Política 
orientou fundamentalmente a tese de Paul Bois sobre Les paysans de 
POuest, a de Pierre Barral sobre L'Isêre de 1870 31 940, as de Armen- 
gaud e de Georges Dupeux, Já citadas. Assume um lugar importante 
na tese de André Tudesg sobre Les notables na época da monarquia 
de julho. 


Sobre os dois pontos precedentes os debates em curso mereceriam 
naturalmente ser vistos de perto ; põem em causa opções fundamentais 
cujos termos são assinalados nos trabalhos de Georges Dupeux. Este, 
depois da pesquisa, conta entre os “fatores” que agem sobre as men- 


“talidades — portanto, sobre as escolhas políticas — a própria evolução 


econômica: ciclos e movimentos de longa duração. É um ponto que 
não congrega adesão unânime, preferindo alguns dar às “mentali- 
dades” a independência mais completa em relação às peripécias da 
economia. Pelo meu lado, de acordo com Georges Dupeux, reconheço 
o papel ativo, o papel determinante das mentalidades. E, como ele, 
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Penso que as mentalidades são também determinadas, entre outras 
causas, pelos movimentos econômicos ; em especial, pelos das rendas. 


Finalmente, terceiro Ponto quanto às ligações do político e do 
econômico: os mecanismos das relações internacionais contemporâneas. 


Z 


“Toda uma série de conceitos é aqui colocada em ordem de batalha: 


“forças profundas”, “fatores políticos”, “imperialismo”. Os dois pri- 
meiros, utilizados por P, Renouvin, permitiram o rejuvenescimento, 
a renovação, o aprofundamento da velha “História diplomática”. 
Progresso decisivo, doravante irreversível. 


“Quanto ao conceito de imperialismo, apresenta o grande defeito 
de, muito embora não tenha sido lançado no mercado pelos marxistas, 
ter sido retomado ostensivamente por eles. Volens, nolens, as paixões, 
acesas ou mitigadas, interferem nele, e envidam-se esforços no sentido 
ou de o destruir ou de o exaltar. O resultado é que se mantém, pois 
Permanece objeto de disputa. É conhecida a sua ambição, desmedida, 
devo reconhecê-lo: a de superar, muito embora partindo dela, a anti- 
nomia, ou melhor a distinção fecunda, entre forças profundas (demo- 
gráficas, econômicas, e fatos de Psicologia coletiva) e fatores políticos 
(papel das equipes governamentais, dos dirigentes políticos, das tradi- 
ções políticas adquiridas, e da afirmação das consciências e das po- 
tências nacionais). 


Onde aparecem as divergências? Em três pontos, que me limito 
a apontar: 


a) Discussão da possibilidade maior ou menor (aqui reside o 
Ponto central: é uma questão de grau) da autonomia dos fatores 
políticos em relação às “forças”, 


b) Partindo deste primeiro debate, em especial a discussão do 
conceito de “Estado”: ou o Estado é concebido como “em si”, ou 
então como a expressão concentrada e o lugar genérico das tensões 
internas da Economia, da sociedade, e da vida política. Por outras 
palavras, ou o Estado tem considerável autonomia, e tende a tornar-se 
um fator “puro” nas relações internacionais; ou então, esse próprio 
conceito deve ser previamente analisado e explicado. O Estado, mes- 
mo sendo um elemento de condicionamento, é, ao mesmo tempo, 
condicionado. 


c) Discussão do modo de classificação das próprias forças pro- 


fundas. Podem-se conceber dois modos de classificação: uma classi- 
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ficação ao mesmo nível de forças profundas paralelas, pesando em 
conjunto sobre as escolhas políticas; uma classificação mais complexa, 
porque atenta às relações entre as próprias forças profundas: Demo- 
grafia, “interesses materiais”, psicologias coletivas ; classificação que, 
é de supor, teria a tendência a dar um lugar especial ao jogo das 
forças sociais dirigentes, aos “grandes interesses”, 


Em resumo, as diferenças de interpretação provêm de que, num 
caso, se consideram as forças profundas e os fatores políticos como 


se entrecruzam e se hierarquizam segundo os tempos e os lugares, sem 
uma ordenação preestabelecida, Enquanto no outro caso se faz um 
esforço para considerar as forças profundas e os fatores políticos como 
sendo da mesma natureza, brotados do mesmo solo e, portanto, expli- 
cáveis em conjunto por este solo comum: economias e sociedades, 
“interesses materiais” e relações entre classes, 


Em conclusão, a História econômica da época contemporânea 
está na fase da sua aprendizagem, dos seus ensaios empíricos, das suas 
hesitações teóricas. Com conceitos na maior parte das vezes impor- 
tados, tenta iluminar o seu caminho, Isso não é mau, e pelo menos 
neste ponto economistas e historiadores estarão de acordo. 
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A NOVA HISTÓRIA ECONÔMICA, OU 
HISTÓRIA CONTRAFATUAL * 


E. H. Hunr 


“Há uma revolução na História econômica” 1. Não é a primeira 
vez que se ataca a perspectiva tradicional. No princípio da década 
de 50, o desafio partiu da aplicação da teoria do ciclo de comércio, e 
mais recentemente dos conceitos de crescimento econômico. Hoje 
a seita dos dissidentes é conhecida por vários nomes: História econo- 
métrica, Cliometria, ou, de maneira mais geral, “nova” História 
econômica, Em cada uma destas ocasiões tem aparecido uma série de 
artigos introspectivos, alguns dos quais afirmando que a nova pers- 
pectiva constitui por si só um tema; sugere-se por vezes que, na devida 
altura, o filho poderá devorar o pai. Assim, em 1960, Carter Goodrich 
levantou o problema, “História Econômica: Um Campo ou Dois?” 
e perguntava se os historiadores econômicos de tipo tradicional se 
tornariam “os tecelões manuais da nova revolução intelectual” 3, 


Os advogados da “nova” História econômica apresentam um 
dossiê imponente. As suas realizações, dizem, são substanciais, as suas 
promessas consistentes. As mais importantes reavaliações já realizadas 


(*) “The new economic history: Professor Fogel's study of the Ameri- 
can railways” em History, vol. LIII, n.º 177, fevereiro de 1968. 

(1) D. €. North, “Quantitative Research in American Economic His- 
tory”, American Economic Review, LIII (1933), 128. 

(2) O. Goodrich, “Economic History: One Field or Two?”, Journal 
of Economic History, XX (1960). 

(3) Ibid., 535. 
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“são. apenas. 0 início .de uma revisão do nosso passado econômico” a 
Foi ampliada a antiga delimitação das fronteiras dos dados 8, tornando 
possível uma reavaliação dramática e rigorosa do significado dos even- 
tos e das instituições do passado 8. Alegam ter reunido História eco- 
nômica e teoria econômica e nos Estados Unidos a “nova” História 
econômica está “varrendo tudo à sua frente”, prometendo “soluções 


Tudo isto marca um contraste violento com as descrições daquilo 
que alguns' dos historiadores econométricos chamam a “velha” História 
econômica 8. Amplas áreas mal trabalhadas, “afirmações (...) que 
vão contra as proposições econômicas básicas”, apoiadas em provas 
que consistem, em boa parte, numa “confusão de citações e de esta- 
tísticas mal reunidas” 9, e tudo isto fortemente influenciado pela crença 
de que em História os métodos científicos são inadequados 1, Os 
historiadores econômicos ingleses são objeto de uma condenação es- 
pecial. Têm sido acusados de se manterem isolados das principais 
correntes de desenvolvimento, tendo-se os seus esforços frustrado por 
afirmações parciais de equilíbrio, por fraquezas metodológicas e por 
falhas teóricas ll, A acreditar nestas versões, aqueles que se dedicam 


(4) North, “Quantitative Research”, Joc. cit. 129, 


45) R. W. Foge, “Reappraisals in American Economic History. Dis- 
cussion”?, 4.E.R. LIV (1964), Suplemento, 381. Ve 


(6) R. W. Fogel, “The Reunification of Economic History With Eco- 
nomic Theory”, 4.E.R., LV (1965), Suplemento, 93. ' 


(7) K. Thomas, “The Tools and the Job”, Times Literary Supp., 7 
de abril de 1966, 276. : 


» considera a nova perspectiva como “um afastamento do 
passado suficiente para justificar um título como esse de nova História eco-. 
nômica” (“Reunification”, Joc. cit. 92). 


(9). D. GC. North, “The State of Economic History”, A.E.R., LV (1965), 
Suplemento, 87. 


- (10). R W. Fogel, Railroads and American Economic Growth (Balti- 
more, 1964), p. 238. . - . ER CO, 


(11) D. €. North, resenha de P, Deane, “The First Industrial -Revo- 
lution”, J.E.H., XXVI (1966), 387... Sa ia des A ne e da 
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à História econômica na Inglaterra não são, na melhor das hipóteses, 
modernos, e são, na pior delas, totalmenté antiquados. 


A maior parte dos historiadores econômicos, pelo seu treino, 
pelas suas inclinações e pelas suas técnicas acumuladas, revelam um 
interesse evidente pelo status quo. Daí causar extrema surpresa ver 
os “novos” historiadores econômicos exagerarem na sua tentativa 
para conquistar adesões para a sua perspectiva radical. Concentram 
a atenção no que há de pior entre os antigos, fazendo, assim, os 
novos parecerem melhores por contraste. Constroem-se bonecos de 
palha, figuras comoventes, inúmeras, entregues ao obscurantismo e 
ao antiquarianismo. Estas são cruelmente destruídas 2. Mais pregos 
são cravados no caixão que contém os estádios do crescimento econô- 
mico do Professor Rostow — corpo há muito executado pelos 
historiadores econômicos tradicionais. Também nos dizem que até há 
Pouco tempo o campo da História econômica era dominado por 
advogados e historiadores 8. Toda esta espessa cortina de fumaça 
torna difícil proceder a uma equilibrada avaliação da “nova” História 
econômica. O teste mais útil consiste em avaliar a técnica na medida 


z 


em que é aplicada aos problemas históricos mais importantes. 


Pode-se dizer que a “nova” História econômica apresenta três 
aspectos. Na sua forma mais simples pouco mais é do que a classi- 
ficação e processamento do material primário e secundário existente. 
Mais sofisticados são os projetos que impõem “a reconstrução de 
medidas que podiam ter existido no passado mas que não existem 
mais”, muitas vezes com a ajuda da teoria econômica e da estatística 14, 
Em terceiro lugar, e mais ambicioso, temos o emprego do conceito 
contrafatual condicional, começando com a premissa de que só po- 
demos compreender o significado daquilo que aconteceu se o compa- 
rarmos com aquilo que podia ter acontecido, e continuando com a 
quantificação “daquilo que podia ter acontecido”. 


(12) Ver por exemplo Fogel, Railroads, op. cit. pp. 238-9, e em “The 
New Economic History”, Economic History Review, 2º série, XIX (1966), 
647, “...até hoje, os historiadores econômicos têm feito das “mudanças tecno- 
lógicas visíveis em máquinas e em processos específicos a condição sine qua 
non do avanço tecnológico”. 


(13) A. Fishlow, American Railroads and the Transformation of the 
Eta Economy (Cambridge, Mass, 1965), p. VII, Prefácio de A. Gers- 
chenkron. 


(14) Fogel, “Reunification”, loc. cit, 92. 
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Há evidentemente um grande abismo entre ;a::perspectiva. tradi- 
cional e a “nova” História econômica mais sofisticada. É menos 
óbvia a distinção entre o domínio tradicional e a primeira categoria 
da “nova” História econômica. A ênfase dada à quantificação não 
é, na verdade, original. Na sua forma mais elementar, a “nova” 
História econômica distingue-se da “velha” mais por uma questão de 
grau do que pela qualidade. Há uma ênfase maior no método esta-' 
tístico, um desprezo excepcional pelas fontes literárias e uma grande 
preocupação com o rigor. Também se distingue pelo modo de pro- 
cessamento; são utilizados computadores e outros instrumentos mecâ- 
nicos que tornam possível a elaboração de projetos antes considerados 
demasiado assustadores. O recente artigo de R. P. Swierenga sobre 
os lucros dos especuladores de terra na América do séc. XIX é um 
bom exemplo da “nova” História econômica desta primeira catego- 
ria 1, As primeiras tentativas de avaliação dos lucros dos especula- 
dores de terras caracterizaram-se pela confiança em técnicas não-ma- 
temáticas, pela omissão de certos elementos-chave, pelas definições 
vagas do que eram “lucros”, e pela total impossibilidade de empreender 
estudos suficientemente amplos sem as ajudas mecânicas agora dis- 
poníveis. Swierenga definiu cuidadosamente cada termo, escolheu 
uma área para amostra e preparou um cartão de dados para cada 
parcela de terra vendida. (Os pormenores cronológicos, os preços, as 
percentagens dos agentes e outros dados foram perfurados nos cartões. 
Depois do processamento, pôde dar números precisos das taxas de 
lucro, dos arruinados em ano de registro, do tamanho da propriedade 
rural, e de outras categorias. 

. 


Mais ambiciosa do que esta é a segunda categoria da “nova” 
História econômica: a medida indireta. Também esta representa um 
prolongamento radical de métodos existentes e não uma saída do 
grau zero. A “velha” História econômica usou os rendimentos do 
imposto sobre o couro no mercado de Smithfield para indicar a 

a 


quantidade de carne que chegava à mesa do pobre entre 1790 e 
185018; o rendimento de uma taxa sobre tijolos para indicar as 


(15) R. P. Swierenga, “Land Speculator 'Profits' Reconsidered: Central 
Iowa as a Test case”, J.E.H., XXVI (1966), 1. Para sermos mais precisos, 
o projeto é quantitativo e implica o uso de computador, mas não inclui me- 
didas indiretas nem análise condicional contrafatual. . . 

(16) Griticado por E. J. Hobsbawn, Ec. Hist. Rev., 2.8 série, X (1957-8), 
pp. 49-50. À 
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tendências .na atividade de construção entre. 1785 e 1849; e as vendas 
da cerveja Guiness para traçar a expansão de uma economia mone- 
tária na Irlanda. Os métodos da “nova” História econômica são 
mais sutis e mais teóricos. Enquanto a quantificação indireta tradi- 
cional assenta principalmente numa teoria de preços elementar, sim- 
Ples relações de causa e efeito e de oferta e procura, a sua sucessora 
utiliza “virtualmente toda a gama de modelos teóricos e estatísticos 
da Economia”: análise de regressão; teoria da renda, de input-output 
e de situação; a distribuição hipergeométrica e o índice de utilidade 
de Von-Neuman-Morgenstern. Do mesmo modo, é utilizada a teoria 
econômica e a estatística para testar “a consistência ou inconsistência 
interna de um conjunto de fatos suposto”. Robert Fogel serve-se de 
cálculos do aumento do valor de aluguel da terra ao tentar medir os 
lucros reais da estrada de ferro Union Pacific. Ransom faz um uso 
semelhante da teoria da renda na sua avaliação da rentabilidade 
social do Canal de Ohio. Para testar a tese de que os plantadores 
não se imiscuíram no comércio de escravos no sul antebellum, J. R. 
Meyer e A. H. Conrad calcularam a distribuição provável de idade 
e sexo de uma população negra imóvel e compararam o resultado 
com os dados sobre a população negra atual tirados dos recenseamentos. 
A terceira categoria, caracterizada pelo conceito contrafatual con- 
dicional, é a parte mais característica e controvertida da “nova” His- 
tória econômica. A lógica subjacente é impecável. Afirmar que 
um evento ou uma instituição influenciou o aparecimento de uma 
situação histórica quer dizer que, sem essa influência, tal situação: 
histórica determinada não se verificaria. A diferença entre aquilo 
que na verdade aconteceu e o que teria acontecido se a influência em 
questão não tivesse atuado é a medida da sua contribuição. Assim, 
a afirmação “O projeto Cockayne é uma parte significativa de qual- 
quer explicação da depressão na indústria de lanifícios inglesa depois 
de 1615” contém uma comparação implícita com uma situação hipo- 
tética, a saber, o que teria acontecido se Jaime tivesse resistido à pro- 
posta de Cockayne.. Também contém uma quantificação implícita 
da diferença entre o que aconteceu na verdade e a situação hipotética; 
“significativo” é um conceito matemático. Nenhum historiador eco- 
nômico dê tipo tradicional poderia atacar a lógica desta posição, muito 
embora alguns pudessem negar ter estado tão alheios às suas implica- 
ções como os historiadores econométricos fazem supor. O elemento 
novo não é a lógica, mas a tentativa de. medir O que podia ter acon- 
tecido como parte de um processo no sentido de dar uma solução. 
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definitiva aos problemas da causalidade. Assim Fogel calculou que 
sem as estradas de ferro o produto nacional bruto dos Estados Unidos 
em 1890 teria sido 6,3% mais baixo. É este tipo de exercício que tem 
sido denominado quase História, e que tem sido considerado mais 
próximo da ficção científica do que da História. O trabalho de Fogel 
contém o melhor exemplo de uma análise contrafatual condicional. 
O seu projeto faz também uso fregiiente das técnicas econométricas 
menos ambiciosas descritas nas categorias um e dois, e demonstra cla- 
ramente a cuidadosa definição dos problemas e a preocupação com o 
rigor que caracteriza a nova escola. f um dos mais entusiastas advo- 
gados da nova perspectiva e um crítico severo da História econômica 
tradicional. Por estas razões e pela sua conclusão teatral, o seu livro 
merece um exame demorado. 


















































OS CONDICIONAIS CONTRAFATUAIS * 


ErnEsT NAGEL 


Até agora ainda não se fez referência a uma forma familiar espe- 
cial de os historiadores frequentemente atribuírem uma ordem de 
importância relativa aos eventos, a saber, quando afirmam acerca 
do passado condicionais contrários ao fato. Esta: forma exige um 
breve comentário. Os juízos contrários ao fato são muitas vezes expli- 
citamente introduzidos nas análises históricas, em geral para apoiar 
alguma tese de que determinado evento teve consegiiências cruciais 
para os desenvolvimentos subsegiientes. Para citar um exemplo famoso, 
muitos historiadores acreditam que a batalha de Maratona, em 490 
a.C., foi um dos conflitos militares decisivos para a História humana; 
e estribam esta crença no juízo contrário ao fato de que, se os persas 
tivessem ficado vitoriosos, ter-se-ia estabelecido uma cultura teocrá- 
tico-religiosa oriental em Atenas, o que teria tido como consegiiência 
que a ciência e a filosofia gregas, nas quais a civilização ocidental 
tem suas raízes, não se teriam desenvolvido. 


Argumenta-se às vezes que os juízos contrários ao fato não têm 
lugar adequado nas análises históricas, ou porque não compete ao 
historiador introduzir tais juízos ou porque a tarefa de encontrar 
fundamentos adequados para eles não tem nenhuma esperança de 
êxito. De acordo, por exemplo, com uma influente escola de pensa- 
mento, a tarefa do historiador consiste em descobrir o que realmente 


( a Extraído do Capítulo 15 de The Structure of Science. Problems in 
the Logic of Scientific Explanation, de Emest Nagel, copyright O 1961 by 
Harcourt Brace Jovanovich, Inc., por cuja permissão foi traduzido. 
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aconteceu e mostrar por quais transformações contínuas um período 
da vida humana surgiu do período precedente; consegiientemente, 
embora seja próprio do poeta ou do moralista preocupar-se com o que 
poderia ter sido, fazê-lo seria impróprio de um estudioso sério do 
passado. Além do mais, declararam alguns historiadores, os juízos 
contrários ao fato assentam na suposição de que o passado pode ser 
analisado num conjunto de eventos simples, isoláveis, independentes, 
e relacionados externamente, de tal modo que a ocorrência ou não 
ocorrência de qualquer destes eventos não modifica radicalmente, ao 
que se supõe, as relações entre os restantes. Do ponto de vista destes 
autores, contudo, tal suposição é insustentável no que se refere à 
História humana, mesmo que fosse válida para a ciência natural. 
Segundo eles, os eventos do passado estão de tal modo inter-relacio- 
nados que a não-ocorrência hipotética de um simples evento provoca 
uma transformação fundamental em todos os outros ; € portanto con- 
cluem que é impossível estabelecer apenas o que teria acontecido se 
determinado evento não tivesse ocorrido 2 


Mas as conjecturas acerca do que poderia ter sido não podem ser 
extirpadas da História com tais argumentos. Os juízos contrários ao 
fato são inevitáveis, exceto se descartarmos todos os juízos de relevância 
e abandonarmos todas as tentativas de explicar o que aconteceu. 
Tivemos a ocasião de chamar a atenção (no Cap. 4) para a conexão 
íntima existente entre as leis científicas e os enunciados contrafatuais; 
e, dado que as explicações históricas requerem pelo menos o uso 
tácito de suposições gerais, tais explicações, portanto, afirmam, pelo 
menos por implicação, condicionais contrários ao fato. Ássim, um 


(1) Cf. Charles A, Beard, The Discussion of Human Affairs, pp. 42-46. 
O que se segue é claramente contrário à possibilidade de haver juízos contra- 
fatuais em História: “f totalmente fútil inquirir no que é que o mundo se 
teria tornado se determinado evento hipotético ocorresse ou se determinado 
evento não tivesse ocorrido. O que teria acontecido se Aníbal destruísse 
Roma? Ou se Luís XVI conseguisse fugir para o exterior? Ou se Napoleão não 
tivesse nascido? O curso da História teria se modificado por qualquer destas 
hipóteses; mas de que maneira? Depois de uma definitiva vitória de Cartago, 
o desenrolar da História teria oferecido uma quantidade de possibilidades 
diversas entre as quais o acaso teria decidido, como o fez entre as possibili- 
dades incomensuráveis que se abriram para a humanidade depois da vitória 
de Roma, Esta constante interação do acaso tona puramente fantasista qual- 
quer reconstrução do presente e do futuro a partir de hipóteses irrealizáveis.” 
Pierre de Tourtoulon, Philosophy in the Development of Lay, Nova Iorque, 
1922, p: 631. ce, no 
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historiador que é de opinião que a difusão da cultura árabe por. todo 


o norte a África e pelo sul da Espanha foi um dos fatores respon- 
8 veis Pelo renascimento da instrução na Europa ocidental durante 
pn ia e efeito, defendendo que, se os exércitos de Maomé 
essem ficado vitoriosos na África e 

na Espanha, o desenvol 

E r E vol- 
Pi E subsegiiente da Europa teria tido características 
-. e outro modo, a sua aparente imputação de um papel 


ca à difusã i 
Egito difusão da cultura árabe nada mais seria senão a listagem 
cronológica dos eventos que está discutindo 


têm também, para Ser coer entes, de negar a possibilidade de explicar 
qualquer ev ento do passado humano. 


tine i õ 
Caia pi a malor parte das questões acerca das quais os histo- 
Cores fazem tais juízos. Apesar dessas desvantagens, a tarefa não 


a pra or r Um exemplo de 
mo os juízos contrários ao fato são, na verdade justificados ajudará 


énidime E Ê Es 
E Imento, assim como as considerações que os historiadores fa- 
E E tentar resolvê-las. Com esse objetivo em vista 
os funda istori 

mentos sobre os quais alguns historiadores assentam a sua 


idéia de que a Batalha d i 
E E auge Did 
a Maratona foi decisiva para a civilização 
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nem com uma livre dedicação à Arte, à Ciência e à Filosofia. Conse- 
quentemente, é provável que uma vitória persa em Maratona tivesse 
dado a esses cultos de mistério lugar de relevo em Atenas, e, portanto, 
teria tornado dominantes todos aqueles elementos que eram inimigos 
do uso da razão e da organização racional da sociedade ateniense 2, 


A conclusão desse argumento probabilístico não está obviamente 
estabelecida para além de quaisquer dúvidas. Contudo, o argumento 
fornece uma base razoável para a conclusão; e serve para ilustrar a 
impertinência essencial para as análises históricas efetivas de objeções 
indiscriminadas, como as atrás mencionadas, à possibilidade de juízos 
contrários ao fato na História humana, Podem, contudo, surgir dú- 
vidas legítimas quanto à validade fatual assim como quanto à apli- 
cabilidade ao problema em questão de algumas das premissas aceitas 
sem discussão no argumento. O que vale a conjectura, por exemplo, 
de que a Arte, a Ciência e a Filosofia não florescem em sociedades 
autoritárias? Apesar da sua ampla aceitação por pensadores com 
inclinações democráticas, há exceções notáveis a essa suposição, de 
tal modo que parece ser justificada apenas quando afirmada com 
várias qualificações — muito embora não esteja claro quais quali- 
ficações sejam necessárias, nem se uma forma qualificada da suposição 
apoiaria a conclusão que estamos discutindo. Consideremos, em se- 
guida, a suposição referente às práticas administrativas da antiga 
Pérsia nos países conquistados. Mesmo que essa suposição seja correta, 
a sua aplicabilidade ao problema em questão não pode ser aceita sem 
discussão, e temos primeiro de estar certos de que a Pérsia realmente 
pretendia subjugar Atenas. Talvez Dario não tivesse nenhuma inten- 
ção de tornar Atenas uma satrapia persa, mas apenas tivesse planejado 
castigar as cidades gregas agressoras e restabelecer o seu amigo Hípias 
no poder em Atenas. A menos que se possa eliminar essa possibili- 
dade, a prática administrativa da Pérsia em regiões subjugadas só tem 
uma pertinência duvidosa como prova de uma atitude semelhante 
da Pérsia numa Atenas derrotada. Além de que, mesmo que essa 
possibilidade seja eliminada, é discutível que aquela prática admi- 
nistrativa tivesse sido seguida na Grécia. É certo que a Pérsia go- 
vernava as suas conquistas na Ásia Menor com mão de ferro. Mas 


(2) Cf. Eduard Meyer, “Zur Theorie und Methodik der Geschichte”, 
in Kleine Schriften, Halle, 1902; e Max Weber, “Critical Studies in the Logic 
of the Cultural Sciences”, in The Methodology of the Social Sciences, Glencoe, 
HI., 1949. 
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Atenas estava a maior distância da Pérsia do que a Jônia; e conse- 
“quentemente talvez o governo persa em Atenas tivesse sido menos 
duroê. Em resumo, embora a conclusão do argumento não seja 
simples especulação sem fundamento e tenha algum apoio fatual 
sólido, partes da argumentação desenvolvida implicam importantes 
“Incertezas que as nossas atuais leis do comportamento humano e as 
provas disponíveis em relação ao passado são insuficientes para resolver. 


Mas talvez a maior dificuldade em justificar os juízos contrários 
ao fato na História humana — como em todo raciocínio que não é 
exclusivamente dedutivo nem puramente formal — seja o problema 
lógico de atribuir peso a provas muitas vezes conflitantes para dada 
hipótese e de comparar os graus de apoio que as hipóteses alternativas 
recebem das provas disponíveis para cada uma. Pois em agudo con- 
traste com o que tem sido realizado na codificação dos princípios 
da inferência demonstrativa, não existe de momento nenhum sistema 
“de regras lógicas geralmente aceitas, explicitamente formuladas e 
totalmente abrangentes para realizar estas tarefas de importância 
crucial. É verdade que o cálculo matemático da probabilidade é fre- 
qiientemente encarado como uma codificação dos cânones lógicos da 
inferência não demonstrativa; é duvidosa, e, de qualquer modo, 
amplamente discutida a pertinência do cálculo de probabilidade para 
avaliar a força das provas. Consegiientemente, mesmo conclusões refe- 
rentes a questões de grande importância prática são muitas vezes 
aceitas tendo por base provas cuja força probatória é avaliada de 
maneira idiossincrática e diversa por diferentes indivíduos. 


Esta falta de padrões uniformes claramente articulados para medir 
e combinar o peso de premissas comprobatórias é, sem dúvida, res- 
ponsável por muitas das discordâncias entre os historiadores na atri- 
buição de importância comparativa de vários fatores causais, e conse- 
quentemente quando fazem juízos contrários ao fato acerca do passado 
humano. Por exemplo, mesmo quando assentam os seus juízos naquilo 
que parece ser provas idênticas, historiadores igualmente competentes 
apresentam, por vezes, avaliações inconciliáveis dos papéis que vários 
indivíduos desempenharam em determinado episódio; e, portanto, 
oferecem estimativas divergentes para a verossimilhança de suposições 
altamente pertinentes para as suas análises tal como a probabilidade 





(3) Cf. a discussão destas questões em J. B. Bury, Histo G: 
Nova Iorque, 1937, pp. 243-44, J Iy, ry of Greece, 
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“de que, se Lincoln tivesse vivido, teria tido mais sucesso do que 
“Andrew Johnson no persuadir o Congresso: a modificar sua atitude 


vingativa em relação ao Sul. 
Mas a ausência de padrões lógicos comuns faz-se especialmente 


sentir quando há necessidade de combinar várias premissas compro- 


batórias e de avaliar a sua resultante força probatória. Tal necessidade 
é ilustrada com a discussão do significado da batalha de Maratona. 
Indiquemos isto esquematicamente supondo o seguinte: (a) em 


a 


relação à prova e de que um despotismo oriental subjugava um Estado 


com instituições democráticas, os historiadores concordam em atribuir 
“alta probabilidade à hipótese h de que o Estado vitorioso não tolerará 


a continuação daquelas instituições no país vencido ; e (b), em relação 
à prova e” de que dois países com meios primitivos de comunicação e 
transporte estão separados por considerável distância, os historiadores 
também concordam em atribuir baixa probabilidade à hipótese h' de 
que um dos países exercerá influência controladora nas instituições 
do outro. Combinemos agora os dois itens da prova e e é, e aceitemos 
a prova adicional e” para afirmar que um despotismo oriental, que 
possui apenas meios de comunicação primitivos e separado por uma 
distância considerável de um Estado com instituições democráticas, 
subjuga este último. Surge então um problema típico de muitas inves- 
tigações, com a pergunta: Qual é a probabilidade, relativa a e”, da 
hipótese A” de que o despotismo oriental enfraquecerá seriamente 
ou destruirá as instituições democráticas da sociedade vencida? Se 
existissem regras universalmente reconhecidas e bem fundamentadas 
para avaliar essa probabilidade a partir da assumida em (a) e (b), a 
questão de saber se os eventos em Maratona foram tão decisivos para 
a civilização ocidental como muitas vezes se pretende, poderia ser 
resolvida com razoável unanimidade. Contudo, os historiadores, como 
outros homens, caem em juízos intuitivos quando pretendem tais 
avaliações, e consegiientemente as estimativas que apresentam das 
probabilidades exigidas variam às vezes dentro de limites amplos. 


Por outro lado, embora as diferenças referentes à força proba- 
tória de dadas provas sejam desencorajadoramente grandes, feliz- 
mente há também uma concordância fregiiente e substancial acerca 
das probabilidades que os homens atribuem a muitas hipóteses refe- 
rentes a assuntos de que têm considerável experiência. Tal concor- 
dância indica que, apesar da falta de uma lógica explicitamente 
formulada da inferência não demonstrativa, os homens adquiriram 
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por tentativa e erro muitos hábitos de pensamento não formulados que 
-encarnam alguns princípios corretos do raciocínio não demonstrativo. 
Por exemplo, depois de muitos anos de prática, um médico pode 
desenvolver hábitos de análise que o tornam um diagnosticador 
muito competente, sem que alguma vez ele tenha consciência dos 
princípios lógicos que tacitamente emprega ao fazer suas inferências; 
do mesmo modo, um estudioso de assuntos humanos pode adquirir, 
por repetidas tentativas, uma aptidão para avaliar o peso e o signifi- 
cado-das provas, muito embora nunca formule a lógica do seu proce- 
dimento. Consegiientemente, embora os juízos contrários ao fato na 
História humana nunca sejam estabelecidos para além de qualquer 
dúvida, e embora tais juízos em casos específicos sejam muitas vezes 
duvidosos, se não indubitavelmente errôneos, tais dúvidas específicas 
e erros não constituem bases adequadas para rejeitar, em princípio, a 
própria possibilidade de juízos contrários ao fato. 
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